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O Núcleo de Estudos Sociopolíticos da PUC Minas e da Arquidiocese 
de Belo Horizonte (Nesp) foi criado em 2005, quando se comemo-
ravam os 40 anos de publicação da Constituição Pastoral Gaudium et 
Spes – que afirma a importância da ação do sujeito no mundo visando 
à construção do bem comum e à promoção de justiça e da paz. 

Tendo como alicerces a alegria e a esperança – alegria no sentido de 
efetuar potências de agir sobre o mundo, dando-lhes formas vivas e pro-
dutivas, e esperança na transformação, no devir a ser permanentemente 
inventado – o Nesp dedica-se a ofertar educação sociopolítica àqueles 
que, engajados em movimentos sociais, pastorais e outros coletivos que 
integram a sociedade civil organizada, buscam “cooperar na solução das 
principais questões do seu tempo”.1

Para que esses grupos possam realizar tão significativa tarefa e ofe-
recer respostas inventivas às múltiplas demandas que se impõem, num 
cotidiano complexo, é essencial a seus protagonistas manterem atento 
olhar à realidade, visando à compreensão em profundidade e extensão 
dos problemas que nos cercam, tendo como horizonte o advento de 
práticas transformadoras.

Assim, ao longo desses anos, na interface entre ensino, pesquisa e 
extensão, o Nesp tem direcionado suas ações à formação, capacitação, 
e produção de conhecimentos que possam auxiliar tais grupos em sua 
atuação social e política.

1	IGREJA CATÓLICA. Concílio Vaticano II. Constituição Pastoral Gaudium et 
Spes sobre a Igreja no mundo atual. Vaticano, 7 dez. 1965. Disponível em <http://
www.vatican.va/archive/hist_councils/ii_vatican_council/documents/vat-ii_
const_19651207_gaudium-et-spes_po.html>. Acesso em 15 out. 2017.

Apresentação
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Trabalhando de modo amplo e diversificado – não nos deteremos 
aqui em descrever as atividades do Núcleo e seus vários campos de 
atuação – dentre outras ações, o Nesp tem produzido e publicado ma-
teriais distintos, dos mais simples aos mais complexos, de acordo com 
o alcance formativo que se pretenda e os públicos a que se direcionam: 
cartilhas, livros, vídeos, textos eletrônicos, sempre com a finalidade de 
promover a circulação de conhecimentos e a reflexão sobre questões 
relevantes do mundo contemporâneo.

Em 2011, ampliando sua estratégia de divulgação e comparti-
lhamento de saberes, o Nesp lançou a série “Cadernos Temáticos”, 
com o objetivo de divulgar artigos, ensaios, relatórios de pesquisas, 
entrevistas, resenhas e outras produções textuais que possam ampliar 
o debate e a reflexão sobre temas de especial importância, sobretudo 
no que tange à realidade brasileira. Este sétimo volume, como seu 
próprio título indica, dedica-se à temática da democracia, com foco 
no Brasil contemporâneo.

Em um contexto marcado por graves problemas sociais, políticos e 
econômicos, a dimensão pública de nossa existência tem sido experien-
ciada de maneira intensamente negativa: acirram-se as discordâncias e 
estabelecem-se fortes barreiras ao diálogo. A política, apartada de sua 
essência, capturada nas malhas da corrupção e dos jogos de interesse, 
tem sido mal compreendida, vulgarizada, desqualificada e até mesmo 
evitada. Disso resulta um mal-estar coletivo que ofusca a compreensão da 
extraordinária importância do debate político para a vida em sociedade 
e contribui-se para sua destruição.

Refletir sobre a democracia e – em especial para nós, brasileiros – 
sobre a democracia no Brasil contemporâneo é um fazer político que 
nos pode auxiliar a compreender a íntima relação entre a política e os 
nossos modos de existência.

No primeiro domingo de outubro de 2017, o Papa Francisco fez 
uma visita pastoral a cidades italianas. Seu primeiro encontro foi com 
os cidadãos de Cesena, na chamada “Praça do Povo”. Naquele espaço, 
dialogando com a ideia germinal de democracia, Francisco iniciou seu 
pronunciamento discorrendo sobre a praça central, lugar do encontro 
público, do debate sobre os rumos da cidade pelos cidadãos, o que, se-
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gundo o pontífice, constitui-se em “trabalhar todos juntos para o bem 
comum e para uma boa política”.

Ao afirmar que “a política é um serviço inestimável para o bem da 
coletividade; é uma nobre forma de caridade”, ele convida a todos que 
o ouvem a se envolverem na ação política, de modo a “harmonizar as 
legítimas aspirações de cada um e dos grupos, no interesse de todos”.2

Noutra ocasião,3 quando perguntado sobre a responsabilidade dos 
cristãos, Francisco já afirmara: “A política está suja? É muito fácil culpar 
os outros e não fazer nada. Não podemos lavar as mãos sobre as nossas 
responsabilidades. Temos que nos meter na política”.

Como se pode observar, o Papa Francisco não se curva ante discur-
sos que criminalizam a política, que difundem uma visão equivocada 
da democracia e que localizam no Estado ou no governo a origem de 
todos os males. Para resolver nossos dilemas, é necessário examiná-los 
em toda a sua extensão e responsabilizarmo-nos pelo modo como 
pensamos e agimos. 

No III Encontro Mundial de Movimentos Populares, ocorrido no 
Vaticano em 2016, Francisco observa que 

como a política não é uma questão dos “políticos”, a corrupção não é um vício exclusivo 
da política. Existe corrupção na política, existe corrupção nas empresas, existe corrupção 
nos meios de comunicação, existe corrupção nas igrejas e existe corrupção também nas 
organizações sociais e nos movimentos populares. É justo dizer que existe uma corrupção 
radicada em alguns âmbitos da vida econômica, em particular na atividade financeira, e 
que é menos notícia do que a corrupção diretamente ligada ao âmbito político e social. É 
justo dizer que muitas vezes se utilizam os casos de corrupção com más intenções. Mas 

2	IGREJA CATÓLICA. Papa (2013-: Francisco). Visita pastoral do Papa Francisco 
a Cesena no terceiro centenário do nascimento do Papa Pio VI e a Bolonha na con-
clusão do Congresso Eucarístico Diocesano. 1º out. 2017. Disponível em: <https://
w2.vatican.va/content/francesco/pt/speeches/2017/october/documents/papa-fran-
cesco_20171001_visitapastorale-cesena-cittadinanza.html>. Data da consulta: 16 
out. 2017.

3	IGREJA CATÓLICA. Papa (2013-: Francisco). Respostas do Santo Padre Fran-
cisco às perguntas dos representantes das escolas dos Jesuítas na Itália e na Al-
bânia. 07 jun. 2013. Disponível em: <https://w2.vatican.va/content/francesco/pt/
speeches/2013/june/documents/papa-francesco_20130607_scuole-gesuiti.html>. 
Acesso em: 16 out. 2017.
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é também justo esclarecer que aqueles que escolheram uma vida de serviço, têm uma 
obrigação ulterior que se soma à honestidade com que qualquer pessoa deve agir na vida.4

E, destacando a existência de um “sistema que gera a morte”, origem 
dos vícios das democracias contemporâneas, afirma que 

as feridas causadas pelo sistema econômico que coloca no centro o deus dinheiro e às 
vezes age com a mesma brutalidade dos assaltantes da parábola foram transcuradas 
culposamente. [...] Sob a aparência de ser correto na política ou das modas ideológicas, se 
olha para quem sofre sem tocá-lo, distante, vendo-o na televisão, e se adota um discurso 
de aparência tolerante e cheio de eufemismos, mas nada se faz de sistemático para curar 
as feridas sociais e enfrentar as estruturas que deixam muitos irmãos ao longo da estrada.5 

Compartilhando das ideias de Francisco, e com o propósito de 
contribuir para o debate esclarecido que promove o discernimento e 
sustenta ações transformadoras, o grupo gestor do Nesp apresenta este 
sétimo Caderno Temático, Democracia em crise: o Brasil contemporâneo.

Esta publicação, organizada em três partes, é fruto da reflexão de 
diversos autores. Não se buscou uma padronização textual, tendo-lhes 
sido facultado escolherem a melhor forma de apresentarem suas ideias. 

Na primeira parte, aborda-se “A crise da democracia no Ocidente 
capitalista”. Logo ao início, Maurício Abdalla, adotando uma pers-
pectiva histórica e filosófica, demonstra que a “forma democrática de 
governança” não é uma mera invenção dos gregos, mas se faz presente 
em 97% da história humana conhecida. A forma atual da democracia 
nasce da estratificação social e da desigualdade institucionalizada nas 
sociedades. Percorrendo o pensamento grego, aquele autor trata de 

4	IGREJA CATÓLICA. Papa (2013-: Francisco). Discurso do Papa Francisco aos 
participantes do 3º Encontro Mundial dos Movimentos Populares. 05 nov. 2016. 
Disponível em: <http://w2.vatican.va/content/francesco/pt/speeches/2016/novem-
ber/documents/papa-francesco_20161105_movimenti-popolari.html>. Acesso em 
16 out. 2017.

5	IGREJA CATÓLICA. Papa (2013-: Francisco). Mensagem do Papa Francisco 
aos participantes do encontro dos Movimentos Populares, realizado em Modesto, 
Califórnia (EUA). 16-19 fev. 2017. Disponível em: <https://w2.vatican.va/content/
francesco/pt/messages/pont-messages/2017/documents/papa-francesco_20170 
210_movimenti-popolari-modest .html>. Acesso em: 16 out. 2017.
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comparar os princípios originais da democracia com suas concretizações 
modernas e as contradições entre democracia e capitalismo, para, ao 
fim, afirmar que “o liberalismo, que atribui a soberania ao mercado não 
é uma doutrina democrática, apesar de seu discurso”.

Na sequência, João Paulo Cunha analisa o caráter político da crise 
por que passa o jornalismo no Brasil. Elencando diversas situações 
conjunturais e estruturais, parte da constatação de que tem crescido a 
desconfiança frente ao jornalismo como fonte de informação. A crise 
é política, não apenas mercadológica. Essa crise vem do fato de que o 
jornalismo arrogou para si o status de vertente única: “a opinião publi-
cada passou a valer como expressão da opinião pública, sem que fosse 
feito o necessário exercício de crítica de sua constituição”. Disso resulta 
que se confunde liberdade de expressão (condição para existência da 
democracia) com liberdade de imprensa, que é uma versão reduzida 
(“uma versão empresarial”) daquela. Em razão disso, o país vive hoje 
em meio a uma “disputa de narrativas”, na qual o papel da imprensa 
tem sido o de “entronizar uma visão de mundo particular como sendo 
consensual”, uma espécie de “pensamento único”.

Por sua vez, Lea Guimarães Souki analisa o conceito de cidadania a 
partir da comparação entre o caso inglês e o caso brasileiro. De início, 
a autora trata dos “conteúdos empíricos e normativos” da cidadania no 
Brasil. Em seguida, partindo da leitura do trabalho de T. H. Marshall 
(1893-1981), assinala que, na Inglaterra, as classes dominantes trataram 
de estabelecer limites considerados aceitáveis de desigualdade social. 
Daí, coloca-se em debate uma questão: “haveria implícito no trabalho 
de Marshall o esboço de um projeto de nação das classes dominantes 
inglesas em relação à quantidade de desigualdade compatível com o 
que concebem como vida civilizada? ” Na reflexão final, busca-se apurar 
se, no Brasil, os limites da cidadania e a desigualdade social se devem à 
“inexistência, do ponto de vista das classes dominantes, de um cálculo 
ou até mesmo de uma preocupação sobre o quanto de desigualdade 
seria tolerável como parte da construção da nação”.

Concluindo a primeira parte, inscreve-se o trabalho de João Carlos 
Lino Gomes e Márcio Antônio de Paiva, que discutem a democracia 
a partir da filosofia. Partem da constatação de que a prática política 
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foi responsável por conquistas materiais das quais está excluída grande 
parcela da população. Desse modo, forma-se uma oligarquia em que se 
cumpre a formalidade democrática, mas o cidadão comum fica à mercê 
do poder econômico. À luz de Hannah Arendt e Emmanuel Levinas, 
os autores propõem uma reflexão sobre o projeto democrático e suas 
corrupções (as práticas totalitárias – Arendt), trazendo, como contra-
ponto, o conceito de pluralismo, alteridade e ética (Levinas).

Abrindo a segunda parte deste volume, denominada “A crise da 
democracia e a emergência do conservadorismo político e econômico”, 
Rudá Ricci analisa os valores conservadores sustentados por seus prin-
cipais ideólogos, distinguindo pensamento conservador e pensamento 
reacionário. Faz-se uma leitura histórica e epistemológica do conser-
vadorismo, aproximando-o e cotejando-o com as formas de que esse 
conservadorismo “popular emergente” se reveste no Brasil. O autor 
entende que, nas redes sociais, tem havido uma confusão entre as duas 
perspectivas. De modo particular, o texto trata de distinguir valores 
comportamentais conservadores de valores políticos conservadores. Estes 
últimos são diferenciados dos valores reacionários, de direita ou fascistas. 

A difusão de uma ideologia de direita – tanto em sentido econômico 
como político – é analisado por Kátia Gerab Baggio. O artigo caracteriza 
o avanço de uma ideologia que nomeia como “ultraliberal” e descreve as 
ramificações do chamado Think Tank norte-americano e a ação de grupos 
parceiros no Brasil. Aponta como organizações e partidos ultraliberais 
vêm sendo criados em diversos países. Em especial, no Brasil, nos últimos 
anos, esse fenômeno representa uma reação a governos socialdemocratas e 
reformistas. Tais organizações se opõem àqueles que desenvolvem políticas 
consideradas inadequadas aos projetos do livre-mercado e a interesses 
dos Estados Unidos. Tais grupos não se limitam a fazer oposição, mas 
têm agido sistematicamente para desgastar, desestabilizar e derrubar 
governos de centro-esquerda, como aconteceu no Brasil.

A terceira parte – “Democracia e participação social: a crise política 
e institucional brasileira” – tem início com a transcrição de uma palestra 
proferida por Otávio Soares Dulci no final de 2016. Com o frescor 
e a leveza próprios das condições de enunciação e do gênero textual 
adotado, o autor tece suas reflexões em dois movimentos paralelos e 
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complementares. De um lado, considera a conjuntura internacional, 
sobressaltada pela eleição de Donald Trump como presidente dos 
Estados Unidos e pela histórica decisão, tomada pelo Reino Unido, de 
se retirar da Comunidade Econômica Europeia. Esses fatos – recentes 
naquele momento – se complementam, ao longo do texto, pela descrição 
de uma certa lógica que caracteriza o sistema capitalista. Essa discussão 
acontece ao mesmo tempo em que Dulci procura caracterizar, situar 
e compreender o “golpe de estado” que levou às condições atuais da 
política brasileira. Após o decurso de um ano, alguns desses eventos 
já ganharam desdobramentos. Há, porém, questões seminais lançadas 
naquela palestra que seguem sendo pertinentes e atuais. 

Em seguida apresenta-se um artigo de Helcimara Telles, no qual se 
afirma que no Brasil contemporâneo, enquanto na política aprofunda-se 
o problema da representação na sociedade democrática, na economia 
adota-se um projeto de Estado mínimo neoliberal. Assim, de uma crise 
política, caminha-se em direção a uma crise institucional que põe em 
risco a ordem constitucional estabelecida em 1988.

Na sequência, José Luiz Quadros de Magalhães e Maria Luiza Costa 
Magalhães, partindo da constatação de que o Brasil está passando por 
uma crise institucional, afirmam que as instituições do Estado moderno 
têm a finalidade de proteger interesses de grupos econômicos e políticos 
específicos, mas ocasionalmente permitem a expansão do número de 
pessoas às quais é facultado o acesso ao consumo. Tal inclusão é tolerada 
até um certo limite. Quando se atinge tal limite, a elite promove ruptu-
ras da ordem democrática. Dessa forma, o “golpe” não é um incidente 
isolado, mas um procedimento para garantir a perpetuação do status 
quo. O texto combina uma análise histórica, política, filosófica e tem, 
como pano de fundo, uma reflexão sobre o Direito Constitucional no 
Brasil. Com esse instrumental, analisa-se o “golpe” ocorrido em 2016, 
suas repercussões, desafios e possibilidades da ação política popular. 

Fecha esta coletânea o trabalho de autoria de Maria Eulália Alvarenga 
que, com vistas a insuflar o debate sobre possíveis saídas da crise que 
atinge a democracia brasileira, põe em discussão a política econômica 
em curso, enfocando aspectos relativos à dívida pública, à exploração 
de minérios e à política tributária. 
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Somos gratos a todos os autores que gentilmente atenderam ao 
nosso convite e se dispuseram a compartilhar seus saberes com os mui-
tos leitores que, esperamos, possam com eles dialogar. Somente assim, 
no encontro entre autor e leitor, que dá vida ao texto, este Caderno 
Temático poderá se transformar em um micro espaço para o debate 
político — uma pequena ágora.
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Parte I

A CRISE DA DEMOCRACIA NO OCIDENTE CAPITALISTA
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AS ORIGENS DA DEMOCRACIA

A forma democrática de governança foi, ao contrário do que possa 
parecer, a que por mais tempo esteve presente na história de nossa 
espécie. Desde que não limitemos a totalidade da história do Homo 
sapiens ao proporcionalmente curto período de história escrita, podemos 
entender um pouco mais sobre nós mesmos. Estima-se que o Homo 
sapiens tenha surgido há quase 200 mil anos, ao passo que a escrita só 
surgiu há pouco mais de cinco mil anos. A maior parte da história de 
nossa espécie não está registrada em palavras, mas tem sido trazida ao 
conhecimento por diversas ciências, como a arqueologia, a paleoantro-
pologia, a bioantropologia, a genética e outras.

Diversos estudos revelaram que antes da invenção da agricultura, 
há mais ou menos dez mil anos, e das grandes civilizações radicadas 
em cidades, cujos primeiros registros são as do Egito e Mesopotâmia, 
que datam de cerca de sete mil anos, a humanidade era toda formada 
de sociedades de caçadores-coletores, caracterizadas pela ausência da 
propriedade privada, pela inexistência de divisão de classes e pela parti-
lha do trabalho e dos alimentos. Essa foi a forma de organização social 
do Homo sapiens por mais de 95% do tempo de nossa história e ainda 
existem povos na atualidade que a mantêm em diversos continentes, 

A democracia no capitalismo

Maurício Abdalla
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como algumas sociedades de nativo-americanos, inuítes, aborígenes, 
povos africanos originários etc.1

Isso levou um dos mais importantes geneticistas da atualidade, Luigi 
Luca Cavalli-Sforza, a estudar as formas de organização e interação 
interpessoal dos grupos de caçadores-coletores ainda existentes para 
compreender melhor a história de toda nossa espécie, como evoluímos 
e “quem somos” (título de seu livro sobre a história da espécie humana). 
Em suas investigações, Cavalli-Sforza pôde observar, entre inúmeras 
outras coisas, que entre as características comuns a todas as sociedades 
de caçadores-coletores estavam o “hábito de dividir a comida, consu-
mindo-a em comunidade [e] a típica ausência de hierarquias rígidas e 
leis preestabelecidas (a tribo inteira participa das decisões)”. (CAVALLI-
-SFORZA e CAVALLI-SFORZA, 2002, p. 53.; grifos meus).

Isso ocorre, certamente, porque na ausência de conflitos de interesses 
com relação à vida coletiva e de divisões estruturais que geram antago-
nismos entre grupos sociais, a forma quase que “natural” de governança 
é a decisão partilhada, que pode ser coordenada ou instruída por líderes 
ou anciãos, mas é tomada por todo o grupo e em benefício da coleti-
vidade. Nessas formas de agrupamento social, a soberania pertence, de 
fato, à comunidade e o processo de tomada de decisões é coletivo. O 
exercício do poder é aproblemático, no sentido de que a forma de governo 
não é colocada como objeto de reflexão e controvérsias e nem é preciso 
estabelecer regras explícitas para seu funcionamento.

Porém, nas sociedades que se tornaram mais complexas após a in-
venção da agricultura, com a construção de cidades, formação de castas 
distintas de acordo com a posse de terras e bens e, principalmente, com 
o uso do trabalho escravo, a comunhão de interesses deixou de existir 
e a partilha “natural” do poder tornou-se inviável. Com interesses con-
flitantes entre as castas sociais e antagônicos entre senhores e escravos, 
o exercício do poder se torna problemático, objeto de controvérsias, 
disputas, guerras, debates e necessita de regras que o justifiquem e regu-
lamentem. A tomada de decisões em sociedades onde os interesses são 

1	Se, ao invés de considerarmos apenas o Homo sapiens, tomarmos como referência 
toda a espécie Homo (desde o Homo habilis), pode-se dizer que fomos caçadores-co-
letores por mais de 99% do tempo de nossa história.
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distintos, conflitantes ou antagônicos não pode mais seguir o modelo 
das comunidades igualitárias de caçadores-coletores ou de agricultores 
onde não há divisões sociais. A estratificação social exigiu um aparato 
para o exercício do poder e para a imposição das normas sociais (um 
tipo de Estado, com força e organização próprias) e de maneiras para 
legitimar o poder e fazer com que as leis fossem obedecidas por todos.

Os diversos povos que se desenvolveram em sociedades desiguais 
encontraram diferentes meios para legitimar o poder e impor as leis em 
suas complexas sociedades, desde a força das armas até a justificação 
pela religião (ou a combinação de ambas). Contudo, coube aos gregos 
o pioneirismo na reflexão sobre as formas de governo e na proposição 
do exercício do poder como um problema a ser enfrentado prática e 
teoricamente. Deles herdamos a maior parte da terminologia relativa 
aos sistemas políticos e aos fundamentos do exercício do poder.

A tipificação de Platão das formas puras de governo, retomada 
por Aristóteles, distinguia três sistemas de acordo com o sujeito da 
soberania. Quando o poder é exercido por apenas uma pessoa, o su-
jeito da soberania (archía = autoridade) é um só (monos) e o sistema é 
uma monarquia. Quando o poder (kratós) é exercido por um grupo de 
notáveis (aristós = nobre, melhor), independentemente de seu número, 
o sujeito da soberania é uma parte da sociedade e o sistema é chamado 
de aristocracia. Quando o poder pertence ao povo em geral (demos), a 
soberania é de todos e o sistema é chamado de democracia.2

É somente a partir da terminologia dos gregos que podemos nos referir 
à forma de exercício do poder dos povos ancestrais e seus remanescentes 
como uma prática democrática, visto que em suas sociedades a soberania 
pertence a todos. Se, por um lado, a democracia como prática de governança 
não foi inventada na Grécia, por outro, foram os gregos que a trataram 
como conceito e refletiram teoricamente sobre o poder, legando-nos o 
conceito e as exigências (práticas e teóricas) do sistema democrático.

Mas, devemos lembrar, a forma de governo onde todos são sujeitos 
da soberania foi a forma que caracterizou quase a totalidade da longa 

2	Chamam-se formas puras, para distingui-las das formas degeneradas de governo, a 
saber, a tirania (degeneração da monarquia), oligarquia (degeneração da aristocracia) 
e anarquia (degeneração da democracia).
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história do Homo sapiens, tendo sido abandonada apenas “recentemente”3 
e somente pelas sociedades que se desenvolveram com base na divisão em 
castas, camadas e classes sociais. Como ela ainda existe entre muitos povos, 
pode-se dizer que se trata da mais antiga e duradoura forma de governo 
de toda a história da humanidade. Resta saber por que ela se tornou algo 
tão difícil e quase inexistente nas sociedades complexas, mesmo em nosso 
tempo em que a maioria das nações se autointitulam democráticas.

FUNDAMENTOS DA DEMOCRACIA

Os gregos, portanto, foram os que colocaram o exercício da soberania 
como objeto de reflexão. Para eles, a partir de um determinado momento 
de sua história, a governança e o ordenamento legal da cidade (da polis) 
não deveriam ser problemas cuja resolução coubesse aos deuses ou a 
seus prepostos, nem questões a serem tratadas pelo uso da força por 
quem mais a possuísse. O fundamento (a legitimação) da soberania 
deveria ser encontrado na compreensão das diferentes formas possíveis 
de governo e na aceitação consciente de uma delas.

As discussões sobre a política na Grécia antiga legaram-nos di-
versas ideias sobre a democracia que ainda são pertinentes para nosso 
entendimento atual. A primeira e mais elementar de todas é a de que 
democracia se define como uma forma de governo onde a soberania 
pertence ao povo e por ele é exercida. Ou seja, para que se possa concei-
tuar um sistema como democrático, o poder deve pertencer, de direito e 
de fato, à totalidade das pessoas que constituem uma dada sociedade.4

Se o exercício efetivo do poder pertencer a um sujeito, individual 
ou coletivo, distinto dessa totalidade (um corpo de pessoas designa-
das para a tomada de decisões, um líder carismático ou religioso, ou 
qualquer outra coisa que se separe do todo social e adquira autonomia 
na tomada de decisões), outros nomes devem ser usados para definir 

3	Lembremo-nos da diferença que há entre 200 mil e sete mil anos...
4	É possível que a posse da soberania esteja garantida pela Constituição a todos os 

cidadãos, caso em que se tem a democracia de direito; porém, se a própria Constitui-
ção não fornece garantias para o exercício efetivo dessa soberania e se as instituições 
políticas não o viabilizam, não existe democracia de fato. 
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o sistema adotado, como aristocracia, monarquia ou um dos conceitos 
que designam as formas degeneradas de governo. Essa é uma condição 
essencial da democracia, elemento de sua própria definição sobre o qual 
não cabe relativização.

No século V a.C., os gregos tiveram uma experiência democráti-
ca exitosa em uma sociedade complexa, embora bem menos que as 
atuais, e com interesses distintos e conflitantes. Insatisfeitos com as 
experiências anteriores de monarquia e aristocracia, eles resolveram 
experimentar a democracia.

Contudo, o sucesso da democracia grega só pode ser considerado se 
aceitarmos, pelo menos para efeito de análise, a ideia que os gregos daquela 
época tinham sobre a totalidade social. Para eles, do conjunto de cidadãos 
a quem deveria pertencer o poder (o demos) estavam excluídos os escravos, 
as mulheres, os habitantes nascidos no estrangeiro e os jovens. Ou seja, 
a totalidade do demos, a quem caberia a posse da soberania para que o 
sistema fosse considerado democrático, era restrita àqueles considerados 
sujeitos da polis, ou seja, os homens livres, adultos e nascidos na Grécia. 
Só se pode dizer que o poder pertencia a “todos” (e assim chamá-lo de 
democracia) quando se identifica, como fizeram os gregos, esse conjunto 
específico de pessoas com a totalidade dos cidadãos. Seguramente, nin-
guém chamaria de democrático, hoje, um sistema que excluísse mulheres, 
jovens e uma camada social inteira das decisões.5 Para a análise, porém, 
podemos suprimir temporariamente esse julgamento e considerar o corpo 
de cidadãos gregos como a totalidade detentora da soberania.

A despeito desse limite, portanto, os gregos tiveram êxito na expe-
riência de governança na qual todos os (considerados) sujeitos poderiam 
participar da tomada de decisões e da reconsideração das deliberações 
tomadas, apesar da multiplicidade de interesses e vontades, muitas vezes 
conflitantes, que existiam na pólis.6

5	Não estamos, porém, muito distantes disso em nossos sistemas hoje chamados de-
mocráticos, conforme veremos.

6	Os filósofos que criticaram a democracia nas poleis gregas, como Platão e Aristóte-
les, não o fizeram por identificar defeitos na maneira como ela foi posta em prática, 
ou seja, por problemas de aplicação do ideal, mas porque eram contra o próprio 
sistema democrático em si mesmo.
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Esse êxito só foi possível por causa de alguns pressupostos funda-
mentais que já existiam ou que foram assumidos pelos gregos, tais como:

a.	 A ideia de imanência do poder: o poder não se situa em um plano 
transcendente, mas brota da ação e da vontade dos homens, o que 
gera a ideia seguinte;

b.	A autonomia, ou seja, a autossuficiência da sociedade na tomada de 
decisões: não havia regras superiores (de ordem divina, natural ou 
econômica) que obrigassem a tomada de tal ou qual decisão; tudo 
relativo à sociedade poderia ser decidido pela própria sociedade 
na medida de seus interesses e necessidades;

c.	 A inexistência de um saber político superior ou absoluto: a verdade 
na política é fruto da discussão na praça pública e todos podem 
chegar a uma opinião verdadeira – ideia defendida pelos sofistas;

d.	A necessidade ética da participação: quem se exclui torna-se mal 
visto e, em alguns casos, até perde direitos;

e.	 A educação integral dos cidadãos – chamada pelos gregos de 
Paideia –, que incluía a formação em múltiplas dimensões do 
existir humano em sociedade;

f.	 A isonomia, ou seja, a igualdade de condições de participação: 
todos deveriam ter não apenas o direito formal de participar, mas 
idênticas condições para concretizar essa participação;

g.	A inexistência do Estado como locus de poder: a burocracia estatal, 
à época composta por escravos, tinha caráter meramente executivo 
e não possuía poder para tomar decisões;

h.	A ausência da representação: cada cidadão exercia diretamente a 
parte do poder que lhe cabia, não delegando a tarefa decisória a 
nenhum terceiro.7

Esses fatores compunham o fundo conceptual sobre o qual se as-
sentava a democracia grega. A forma democrática de governança não 
se concretiza apenas pelo estabelecimento de um conjunto de regras 
ou simplesmente pela intenção das pessoas. Sem os pressupostos acima 
(e possivelmente outros), que são fundamentos, a prática democrática 
pode ser inviabilizada ou se degenerar. Portanto, a sociedade deve ser 

7	Esses aspectos fundamentais são apresentados em Castoriadis (1986). 
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preparada também sob o ponto de vista das concepções filosóficas 
acerca do que é o poder, o que é a sociedade, o que é o ser humano etc.

Os referidos pressupostos estavam presentes como fundamentos 
da democracia nas cidades gregas antigas e, por isso, a democracia 
funcionou. Porém, devemos lembrar, mais uma vez, que isso só foi 
possível com a exclusão do processo deliberativo daqueles que estavam 
em posição de classe antagônica, ou seja, na condição de não estender 
o direito de decisão aos escravos. Se os gregos superassem sua concep-
ção acerca da mulher, do jovem e do estrangeiro, ainda seria possível 
incluí-los como cidadãos e permitir-lhes a participação no processo 
de tomada de decisões, sem prejuízo para a ordem social escravagista. 
Porém, jamais poderiam incluir os escravos, pois a participação de uma 
camada social explorada no processo decisório comprometeria a ordem 
socioeconômica da época e poderia levar ao fim da divisão estrutural 
da sociedade. Parece óbvio que se aos escravos fossem concedidos os 
mesmos plenos direitos de decisão sobre a sociedade e suas leis, eles 
deliberariam pelo fim de sua condição de servidão. Nesse caso, não 
há apenas interesses em conflito, mas em contradição. São concepções, 
desejos e necessidades antagônicas em que não cabe conciliação em 
nome de um suposto “bem comum”.

A existência de contradições de classes (e não apenas de distinções 
entre grupos sociais) é um aspecto limitante da possibilidade da de-
mocracia plena. O que permitiu e permite a democracia “natural” dos 
povos ancestrais e seus remanescentes que mantiveram sociedades co-
munais foi exatamente a inexistência de camadas sociais com interesses 
contraditórios, o que possibilita que todos os membros da comunidade 
sejam, automaticamente, partícipes das decisões.

A experiência democrática dos gregos sem modificação da ordem 
social só foi possível porque não foi concedido aos escravos o direito 
de participação. Nas sociedades de estrutura social desigual faz-se 
necessária a distinção feita por Aristóteles entre os termos “habitante” 
e “cidadão”, o primeiro referindo-se à totalidade dos que compõem 
a sociedade (incluindo escravos, mulheres, jovens e estrangeiros) e o 
segundo apenas aos que podem exercer a cidadania, participando do 
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poder.8 As democracias em sociedades com contradições de classe, 
mesmo nos tempos atuais, acabam por manter (legal ou praticamente 
– mas na maioria das vezes apenas na prática) a distinção entre os que 
realmente exercem a soberania, ou seja, os que são cidadãos, e os que 
são apenas habitantes de um país, ainda que a eles seja vendida a ilusão 
de que possuem direitos de cidadãos.

A experiência grega da Antiguidade, em seus aspectos práticos e 
teóricos, revela-nos, portanto, elementos que são essenciais para a ideia 
de democracia, que podem nos auxiliar em uma análise crítica de nossas 
formas de governo atuais, em que o nome “democracia” é usado com 
excessiva e descuidada frequência.

Para a presente reflexão gostaria de destacar um deles em especial: o 
princípio da autonomia (letra b, acima, decorrente da ideia de imanência 
do poder), ou seja, a ausência de qualquer determinação externa à so-
ciedade para a tomada de decisões a respeito da gestão e normatização 
da vida social. Em uma democracia a sociedade deve ser autônoma (suas 
regras devem feitas por ela mesma: auto = si próprio; nomos = regra, lei) 
e estar submetida apenas à deliberação do conjunto de seus membros. 
Nenhuma lei externa vinda da natureza, das religiões, do mercado, 
da ciência, da história etc. pode limitar, impedir ou obrigar qualquer 
decisão a ser tomada livremente pelo conjunto dos cidadãos.9 Se há 
algum constrangimento externo que escape ao controle dos cidadãos e 
que determine a tomada de decisões, será ele, e não o povo, o detentor 
da soberania.10

8	“Não é a residência que constitui o cidadão: os estrangeiros e os escravos não são 
‘cidadãos’, mas sim ‘habitantes’. [...] Ora, chamamos ‘cidadão’ quem quer que seja 
admitido nessa participação [no governo da cidade] e é por ela, principalmente, que 
o distinguimos de qualquer outro habitante” (ARISTÓTELES, 2002, p. 42-43).

9	Isso vale apenas para as decisões e leis que dizem respeito à vida social. É óbvio que 
essa autonomia não se aplica na definição das leis da natureza, nem se estende à de-
liberação sobre regras ou crenças que pertencem às religiões. A autonomia se refere 
exclusivamente às decisões acerca da vida social, espaço sobre o qual nenhuma regra 
pode se sobrepor à soberania do povo.

10	Os gregos tinham essa noção de autonomia tanto pelas características de sua re-
ligião, em que os deuses não interferiam na vida dos mortais e nem determinava 
seus destinos, quanto pela filosofia relativista dos sábios da época (os sofistas), 
para os quais não existia verdade além do homem, sendo ele “a medida de todas as 
coisas”, conforme o filósofo sofista Protágoras. Isso significava que a verdade e, 
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A ideia de autonomia é consequência do conceito de imanência. A 
autonomia dos cidadãos na administração da sociedade, na confecção 
das leis e nos julgamentos concretiza a concepção de que o poder é 
imanente ao ser humano e de que o seu exercício não deve amparar-
-se em verdades, dogmas, crenças, princípios ou regras que estejam 
acima ou fora da sociedade e inacessíveis à livre decisão dos homens 
na coletividade. Se, caso contrário, o fundamento último das decisões 
e das leis estivesse em um plano externo e fora do alcance da vontade 
humana (em dogmas religiosos ou verdades de livros sagrados, nas leis 
da natureza, da história ou do mercado etc.), o poder seria concebido 
como transcendente e a autonomia da sociedade não existiria.

É preciso, entretanto, fazer distinção entre a autonomia essencial 
da comunidade dos cidadãos na tomada de decisões administrativas 
e na aprovação das leis e a liberdade individual de agir como se quer 
diante das leis aprovadas e das deliberações coletivas. Ou seja, a au-
tonomia coletiva não pode ser confundida com autonomia individual 
para aceitar ou não o que foi aprovado. Caso contrário, o que existiria 
seria uma anomia (inexistência de leis), ao invés de autonomia (leis pró-
prias). Pois de que valeria uma lei ou que força teria uma deliberação 
coletiva se a todos ou a alguns fosse dado o direito de não as seguir 
e não as respeitar? Portanto, a despeito da confusão que muitos hoje 
fazem, democracia não significa liberdade para cada um fazer o que 
bem entende ou a inexistência total de obrigações e regras que recaiam 
sobre todos os cidadãos.

Um corpo social que opta pela democracia faz recair sobre si mesmo 
obrigações e responsabilidades das quais o próprio sistema depende. A 
autonomia gera, ao mesmo tempo, a necessidade de submissão dos cidadãos 
às regras que eles próprios criam, senão jamais seria possível a ordena-
ção da sociedade na perspectiva de uma governança geral democrática. 
Portanto, a democracia não se define pela liberdade de cada grupo ou 
indivíduo para fazer o que quer ou aceitar ou não as regras estabelecidas 
de acordo com suas opiniões particulares, mas pela relação da sociedade 
com o processo constituinte dessas regras e da tomada de decisões. É nesse 

consequentemente, a correção das leis e das decisões dependiam única e exclusiva-
mente da decisão humana e não de fatores externos ou absolutos.
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último fator que a ideia de autonomia deve fazer-se presente, com toda a 
força e essencialidade que ela tem para que um sistema possa ser chamado 
de democrático. Uma sociedade democrática deve ser livre para fazer suas 
próprias regras, mas não pode ser livre para aceitá-las ou não.11

Do que foi dito até agora, devemos nos ater a duas ideias básicas 
sobre a democracia que iluminarão nossa reflexão posterior a respeito 
de nosso sistema político atual, a saber, 1) a ideia de que a democracia 
se define, inescapavelmente, pela posse efetiva da soberania (de direito 
e de fato) pela totalidade dos cidadãos; e 2) a ideia de que o princípio da 
autonomia é condição essencial para que a soberania pertença ao povo. Sem 
considerar essas ideias, só se pode falar em democracia como mera 
formalidade constante na lei ou como abuso de linguagem para dis-
farçar sistemas não-democráticos com as máscaras da cidadania e da 
participação de todos.

DEMOCRACIA E CAPITALISMO

O discurso liberal e da grande mídia vincula insistentemente os 
ideais de democracia política ao sistema econômico capitalista, a ponto 
de usar, indistintamente, o termo “país democrático” como sinônimo 
de “país capitalista”. Analisemos, então, como as duas ideias básicas 
destacadas na sessão anterior estão presentes nas chamadas democracias 
modernas no mundo capitalista.

A ideia de poder imanente dos gregos, que fundamentava o princípio 
da autonomia, desapareceu da história da civilização ocidental quando 
o Império Macedônico (séc. IV a.C.) subjugou a Grécia e espalhou-
-se por outros continentes. Ela esteve presente em Roma antes da 
ascensão de Júlio César (séc. I a.C.), mas desapareceu na maior parte 

11	Por esse motivo, empresas privadas não podem chamar de ditatoriais as medidas 
punitivas impostas por governos quando elas desrespeitam leis, principalmente 
quando são leis referendadas pela participação da população. O discurso recorren-
te de empresas privadas contra os governos de Chávez e Maduro na Venezuela, 
acusando-os de ditatoriais quando são punidas por desrespeito às normas constitu-
cionais e o esperneio dos oligopólios privados de comunicação contra a regulamen-
tação legal da mídia, chamando-a de antidemocrática, são casos típicos da confusão 
entre democracia e anomia.
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do Império Romano e por toda a Idade Média. Nesses períodos, os 
fatores que legitimavam o exercício do poder (seja a força dos exércitos 
ou a religião) estavam fora do alcance do conjunto dos cidadãos e não 
apenas dos escravos. A legitimação do poder permaneceu, portanto, 
transcendente, e não imanente.

A redescoberta da imanência do poder só se deu no período do 
Renascimento europeu (séc. XVI) e teve como força propulsora as 
revoluções graduais que a burguesia operava no plano da economia e 
do pensamento, que posteriormente se transformariam em revoluções 
políticas mais visíveis e explosivas. Naquele período e nos anos iniciais 
da modernidade, os ideais democráticos e republicanos tornaram-se 
bandeiras da burguesia desejosa de ocupar seu espaço no poder mono-
polizado pela nobreza e pelo clero. A ideia de que o poder emana do 
povo e não tem origem divina – que rejeitava, portanto, a legitimação 
religiosa da monarquia e pleiteava a participação dos burgueses no 
poder – espalhou-se pela Europa e tornou-se o novo fundamento para 
a reivindicação de uma política democrática.

Porém, após as revoluções e guerras que a levaram à conquista do 
poder em diversos países e ao domínio do continente europeu e de 
suas colônias, a burguesia teve outra preocupação que se sobrepôs ao 
esforço de criação de Estados que concretizassem os ideais republicanos 
e democráticos que ela havia empunhado em sua luta contra a política 
feudal. A grande questão para a burguesia, uma vez no controle do 
poder político, passou a ser como gerir esses Estados sem que os ideais 
de imanência, participação, igualdade de direitos, vontade geral, coisa 
pública etc. fossem estendidos aos trabalhadores que também partici-
param da destruição do Antigo Regime.

Apresentava-se na Modernidade o mesmo problema que impedia 
a democracia universal (estendida a todos os “habitantes”) na Grécia 
antiga: os interesses antagônicos de uma camada social que, caso fossem 
considerados em um sistema político democrático, poderiam derrubar 
a ordem estabelecida. Em outras palavras, se a defesa da democracia 
fosse realmente levada às últimas consequências, os trabalhadores teriam 
tanto poder quanto os burgueses e, sendo maioria, acabariam por ditar 
os rumos da sociedade.

Nesp.indb   29 13/12/2017   16:41:16



30 • DEMOCRACIA EM CRISE: O BRASIL CONTEMPORÂNEO

Na Antiguidade, bastou aos gregos excluir os escravos sem ter que 
lhes dar satisfação: a cidadania era dos homens livres e ponto final. 
O mesmo não poderia acontecer com relação aos trabalhadores na 
Europa, pois eles também haviam participado das revoluções, lutaram 
com os burgueses pelo fim das monarquias, tinham suas organizações 
e propostas a serem defendidas. Sua exclusão não seria tão simples e a 
problemática como a dos escravos nas cidades gregas antigas e tampouco 
poderia ser defendida teoricamente de maneira tão explícita quanto o 
fizeram, por exemplo, Platão e Aristóteles. Era preciso ser mais sutil 
para se evitar uma revolta generalizada.12

Diante desse desafio, a burguesia buscou criar mecanismos políticos 
objetivos que impedissem a participação direta da totalidade dos cidadãos, 
mesmo em sistemas ditos democráticos de direito, e retranscendentalizar 
o poder no campo subjetivo, ou seja, retirar seu caráter de imanência e 
justificá-lo por regras externas que fugissem da possibilidade de dis-
cussão pública. Essas ações – no plano das instituições políticas e no 
campo das concepções – solapam as duas ideias centrais da democracia 
que foram destacadas na sessão anterior: a participação efetiva de todos 
(de direito e de fato) e o princípio da autonomia (que decorre da ideia 
de imanência).

Limites objetivos da democracia no capitalismo
Vejamos, inicialmente, os mecanismos objetivos. Primeiro, fizeram 

desaparecer todos os princípios de democracia direta em nome da de-
mocracia representativa, limitando o poder do conjunto dos cidadãos 
ao direito de escolher representantes por meio do sufrágio (voto).

A democracia, em sua essência pura, deve ser exercida de maneira 
direta pelos cidadãos, ou seja, sem a intermediação de representantes. 
No entanto, isso só é possível em sociedades pequenas e sem as inúmeras 
complexidades da economia, tecnologia e relações sociais modernas. 
O tamanho e a complexidade das sociedades atuais são um obstáculo 
ao exercício da democracia direta e, por isso, é preciso introduzir um 

12	Tal sutileza nem sempre marcou as ações da burguesia, pois suas primeiras expe-
riências “democráticas” concediam direito a voto apenas aos possuidores de pro-
priedades, ou seja, excluíam abertamente a classe trabalhadora.

Nesp.indb   30 13/12/2017   16:41:16



A democracia no capitalismo • 31

instrumento que não faz parte da essência da democracia para tornar 
possível o exercício do poder: a representação. A delegação temporária 
de poderes decisórios a terceiros deve ser concebida como um “elemento 
estranho” (CASTORIADIS, 1986), um “mal necessário” para fazer uma 
ponte entre o ideal (a democracia direta pura) e o real (as dificuldades do 
processo decisório nas complexas sociedades modernas), criando, assim, 
o possível (o exercício da soberania popular por meio de representantes 
submetidos à vontade dos que os escolheram).

No entanto, nas democracias burguesas a instituição da representação 
adquiriu um fim em si mesma. Ao invés de se escolherem representantes 
para servir como meio para que os representados exerçam o poder, a 
própria ideia de democracia se diluiu na escolha de representantes para 
o exercício do poder em sua totalidade, concedendo-lhes autonomia e a 
posse, de fato, da soberania. Ao final, são os representantes que exercem 
o poder, não os representados.

A posse do poder pelos representantes não é apenas de fato, mas 
também de direito em todos os casos em que a Constituição do país não 
cria mecanismos de controle de sua ação pelos representados, não prevê 
mecanismos de exercício direto do poder pelos cidadãos, não concede aos 
eleitores o direito de cassação da representação e não estabelece leis que 
submetam os mandatos às ordens daqueles que juridicamente os concedem.

O princípio constitucional de que “todo o poder emana do povo” 
(Constituição Brasileira, Art. 1º, § único) não é suficiente para garantir 
uma democracia de direito quando é complementado com a observação 
de que o exercício do poder se dá “por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição” (idem), sem que se estabe-
leçam os princípios dessa mediação e quando se limita a participação 
direta apenas aos três mecanismos constitucionais (plebiscito, referendo 
e projeto de lei de iniciativa popular) previstos pela Carta Magna.

Portanto, a representação, sendo um “elemento estranho” à demo-
cracia, somente tem o caráter positivo de um “mal necessário” quando 
o ideal de soberania popular permanece em sua base e define a sua 
dinâmica. A maneira como a democracia representativa foi instituída 
nas sociedades capitalistas modernas fez com que a ideia de representa-
ção se sobrepusesse e até substituísse a soberania popular, transferindo 
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a posse do poder do demos para os escolhidos (supostamente os mais 
capazes, os melhores = aristós), criando, na verdade, uma aristocracia 
com o nome de democracia.

Sendo assim, os setores sociais que conseguem controlar os repre-
sentantes eleitos são os que realmente detêm a soberania. Uma vez que 
esse controle é exercido geralmente por quem têm mais dinheiro (para 
investir em campanhas, pautar a mídia, bancar propinas e mesadas para 
os eleitos, fazer lobby etc.) a aristocracia se degenera, como já advertia 
Platão, em uma plutocracia (plutos = rico). Não raro, o controle sobre 
eleitos se exerce pelos que enriquecem e mantém seu status por meios 
ilícitos e criminosos, que vão desde as fraudes e favorecimentos em 
concorrências e licitações até o tráfico de drogas e armas, caso em que 
se estabelece uma cleptocracia (kleptós = ladrão). Nas sociedades atuais, 
é praticamente impossível diferenciar esses dois termos, visto que no 
mundo das corporações os capitais oriundos da criminalidade, do 
narcotráfico, do contrabando de armas, da especulação financeira, da 
produção e dos serviços se mesclam e interagem, criando uma classe 
onde os criminosos de colarinho branco convivem com empresários, 
banqueiros, especuladores, latifundiários e rentistas – quando não são 
as mesmas pessoas a exercerem esses diferentes papéis.

Uma segunda maneira de impedir objetivamente o exercício do po-
der pela totalidade da sociedade é a criação de um Estado impenetrável, 
distante e estranho à população. Os canais de participação popular nas 
decisões administrativas, legais e jurídicas são praticamente inexistentes 
na história moderna. Além disso, a criação de uma máquina estatal 
extremamente burocrática e legalista, a opacidade do funcionamento 
dos poderes (principalmente o Judiciário), a falta de transparência nos 
assuntos políticos e de interesse coletivo, a manipulação midiática sobre a 
verdade dos problemas sociais e suas soluções, a seletividade dos meandros 
da pressão política, que somente podem ser percorridos por quem tem 
tempo, dinheiro e influência para trilhá-los, também afastam as classes 
trabalhadoras de qualquer possibilidade de participação efetiva no poder.13

13	 Isso não significa que não seja possível a pressão pela mobilização popular, greves, 
manifestações e outros atos de pressão política. O que se está destacando aqui é a 
inexistência de canais legais e institucionais para o exercício do poder. Tanto que 
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Assim como a democracia dos gregos era para os homens livres 
decidirem sobre seus destinos comuns na paz e na guerra e resolve-
rem conflitos de interesses entre distintos setores sociais (agricultores, 
artesãos, proprietários de terras, comerciantes etc.) sem a participação 
dos escravos – cujos interesses não eram apenas conflitantes com os 
dos homens livres, mas antagônicos –, a democracia no capitalismo foi 
pensada e instituída somente para os burgueses resolverem seus conflitos 
de interesses dentro do sistema, sem participação dos trabalhadores. 
Mas isso precisava ficar oculto. Por causa dos ideais de emancipação 
política, republicanismo e democracia difundidos pela própria burguesia 
e abraçados por todas as classes, a democracia burguesa deveria aparecer 
com um verniz de universalidade e as contradições do capitalismo com 
a democracia deveriam ser escondidas.

Para tanto, os novos sistemas políticos implantados no mundo (as 
repúblicas democráticas ou as monarquias constitucionais) precisariam 
ser referendados pelo sufrágio e sustentados pela ideia de que todos são 
iguais em poder e direitos. Mesmo nos casos extremamente frequentes 
em que as decisões prejudicam a maioria da população e favorecem 
amplamente a minoria detentora do poder econômico, é preciso man-
ter a ideia de que tudo foi feito sob a égide de um sistema político no 
qual o poder soberano pertence à totalidade dos cidadãos – por isso a 
insistência em chamá-lo de democrático.

O sistema político no capitalismo consegue aprovar medidas e leis 
apenas de interesse da minoria e administrar a justiça de maneira a fa-
vorecer sempre uma classe, em prejuízo da maioria da população, mas, 
ao mesmo tempo, consegue mascarar esses atos com um caráter de uni-
versalidade e necessidade. Isso não pode ser explicado apenas por uma 
ideologia construída pelos meios de comunicação. O que permite essa 
ilusão é também uma das principais características do Estado capitalista 
moderno: a separação formal entre os que dominam economicamente 

os atos políticos das classes trabalhadoras na defesa de seus interesses são sem-
pre considerados uma “perturbação da ordem” e viram caso de polícia, ao passo 
que a interferência de banqueiros e empresários na definição das leis e de medidas 
governamentais por meio de lobistas, investimento em campanhas, pagamentos a 
parlamentares etc. é sempre tido como algo “normal” na política.
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e os que tomam as decisões na política (MASCARO, 2013, p. 17-19). 
Diferente dos sistemas econômicos anteriores, onde o poder era exercido 
diretamente pelos que dominavam a economia, o Estado no capitalismo é 
visto como um terceiro em relação à divisão da sociedade em classes. Ele 
é, teoricamente, um corpo constituído por cidadãos que, na maioria das 
vezes, não participam do jogo econômico (políticos, técnicos, burocratas, 
cientistas, lideranças sociais, mas não os próprios banqueiros, empresários 
e latifundiários) e que teria a função de regular a sociedade e a economia, 
criando leis e tomando decisões que favoreçam a totalidade social.

Assim, se antes os senhores feudais dispunham de seu poder di-
retamente e o exerciam como bem entendiam, a classe dominante no 
capitalismo está submetida à regulação e ao controle de um terceiro, 
o Estado, cuja composição decorre do voto livre de todos os cidadãos. 
O capitalismo precisa desse tipo de Estado, a fim de mediar os dife-
rentes e conflitantes interesses entre os próprios capitalistas e manter 
o sistema econômico.

O problema é que controlar uma instituição com certa autonomia 
traz mais exigências do que exercer diretamente o poder. Primeiro, para 
se eleger as pessoas certas que governarão o Estado é preciso investir 
dinheiro em campanha e na formação da consciência social, de maneira 
que o sufrágio (que se tornou universal por pressão da sociedade) não 
conduza ao poder os representantes dos trabalhadores. Isso exige doa-
ções legais e ilegais para partidos e candidatos, o que cria um sistema 
desigual e corrupto: desigual por conceder a uns maiores condições de 
campanha e vitória que a outros, em função do dinheiro disponível, o 
que quebra o princípio da isonomia; corrupto em função da ilegalidade 
e da origem das doações de maior porte que resultam em maior poder 
de influência. Em segundo lugar, é necessário manter o controle sobre os 
eleitos, o que implica em gastos com lobistas e, dependendo do caráter 
do político (geralmente de moral frouxa e bolso insaciável), propinas, 
vantagens e mesadas generosas, o que aumenta a corrupção e a torna 
parte integrante do próprio sistema, e não uma corrosão que pode ser 
corrigida por via moral.

Portanto, em resumo, o Estado democrático no capitalismo tem 
um duplo objetivo:
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1.	Evitar que os conflitos de interesses entre os inúmeros setores da 
burguesia que concorrem entre si e que possuem visões distintas 
gerem um caos no sistema econômico, funcionando como um espaço 
de disputa política e deliberação de regras por quem o conquista;

2.	Dar à imposição de regras de apenas uma classe sobre todas as 
outras a aparência de democracia universal e de poder exercido em 
nome da coletividade e com a legitimidade da soberania popular.

(1)
O primeiro objetivo torna a democracia burguesa real, mas tão 

limitada quanto a dos gregos no que diz respeito à relação entre “habi-
tantes” e “cidadãos”. Ela só pode ser considerada como tal se as classes 
trabalhadoras forem excluídas do conceito de totalidade social detentora 
de soberania. Se, como fizemos com os gregos para efeito de análise, 
considerarmos como a totalidade dos cidadãos apenas empresários, 
banqueiros, especuladores, rentistas e latifundiários não podemos negar 
que todos eles são sujeitos da soberania e participam diretamente do 
exercício do poder, não apenas delegando poderes a seus representantes, 
mas deliberando sobre o que será aprovado por eles.

Como não há unidade de pensamento na burguesia e existem in-
teresses conflitantes entre seus distintos setores, há a necessidade de 
espaços de debates, conflitos, criação de consensos e maiorias entre os 
que dominam economicamente, uma espécie de ágora do capital. Esses 
espaços, atualmente, dada a extensão global adquirida pelas corporações, 
são criados por cima dos estados nacionais, o que torna a política estatal 
apenas o local de consolidação das decisões tomadas em outras esferas.

Quando se considera apenas a burguesia como classe detentora 
do direito de cidadania, nossos sistemas são, em certa medida, de-
mocráticos. Neles estão presentes as duas exigências da democracia 
referidas anteriormente: a posse real e efetiva do poder pelo conjunto 
dos (considerados) cidadãos e a autonomia na tomada de decisões.14 O 

14	Na verdade, tal autonomia é relativa, pois, na concepção liberal-burguesa do mundo 
o mercado e suas leis são princípios absolutos e regem a sociedade como agentes ex-
ternos e inacessíveis ao alcance dos humanos. Sendo assim, há uma transcendentali-
dade do mercado que limita o princípio da autonomia, conforme será visto adiante.
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grande problema é que o mundo não é formado apenas pelos setores 
que compõem a classe dominante. Pelo contrário, a maioria absoluta 
é constituída pelos que vivem apenas de seu trabalho e se encontra, 
portanto, excluída do processo de decisão.

Contudo, as exigências dos ideais políticos modernos e as conquistas 
políticas decorrentes das pressões dos trabalhadores criaram brechas pelas 
quais os interesses das classes trabalhadoras podem ser contemplados. A 
democracia capitalista, por causa da conformação do Estado como um 
terceiro em relação à sociedade, possui suas contradições que podem, 
devem e são aproveitadas pelo restante da população e suas organizações. 
Quando, no entanto, as aberturas do processo democrático burguês 
começam a dar vazão a uma quantidade muito grande de medidas fa-
voráveis aos trabalhadores, ou quando os representantes eleitos não são 
tão facilmente manipulados pelos verdadeiros detentores da soberania, 
ou quando, enfim, as brechas ameaçam romper os limites da democracia 
burguesa em direção a uma democracia universal, a classe dominante não 
titubeia em suspender seu discurso democrático e lançar mão de soluções 
autoritárias e ditatoriais, como o fascismo, o nazismo e as ditaduras civis 
e militares, a fim de garantir o seu controle sobre a sociedade.

A supressão da democracia burguesa ou o desrespeito às suas próprias 
regras são os antídotos temporários para impedir a universalização da 
democracia. Nesse sentido, os golpes, as ditaduras e regimes totalitá-
rios não se constituem em desvios de rota dos sistemas democráticos 
burgueses, mas um pit stop para corrigir os problemas que seu próprio 
funcionamento ocasiona. São, portanto, partes do processo, não defeitos.

Quando o exercício do poder permanece sob total controle das classes 
capitalistas, a democracia burguesa floresce e é exaltada; quando o Estado 
ameaça, por mínimo que seja, deixar de seguir o que é deliberado na 
ágora exclusiva da burguesia, surgem os golpes (armados ou suaves) e 
os regimes ditatoriais ou com tendências autoritárias.

(2)
O segundo objetivo da democracia no capitalismo (dar caráter de 

universalidade e legitimidade às decisões tomadas apenas por uma 
classe, como se elas fossem resultado do exercício constitucional e 
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real da soberania) é meramente ideológico. Difunde-se e cristaliza-se 
a ideia de que o Estado é um espaço aberto à participação de todos e 
que, consequentemente, as decisões tomadas são legitima e legalmente 
resultantes do processo político público e, como tal, devem ser aceitas 
sem restrições. Tal como não se pode questionar a decisão de uma as-
sembleia em que uma maioria conquistou a vitória de sua proposta, as 
leis e medidas aprovadas no suposto exercício democrático do poder, 
legitimado por um sistema democrático de direito, devem ser aceitas 
sem restrições ou questionamentos.

Nesse objetivo, a mídia corporativa cumpre um papel fundamental. 
Ao construir, por meio dos noticiários e comentários políticos, uma 
narrativa que exclui os bastidores reais do exercício do poder, os gran-
des meios de comunicação criam a ideia de que a política se resume 
e se esgota na própria política. Porém, o verdadeiro jogo político se 
joga em outra esfera, a econômica. A política apenas reflete, com suas 
peculiaridades, os interesses e conflitos que se travam no campo das 
disputas econômicas.

O verdadeiro bastidor da política é a economia e não os corredores do 
Congresso Nacional, os jantares entre políticos, as relações entre repre-
sentantes dos três poderes e entre estes e outras figuras da sociedade ou 
as articulações e alianças partidárias. Tudo isso serve bem como objeto 
para comentaristas de política das grandes redes de imprensa, que acabam 
fazendo uma espécie de coluna de fofoca sobre as celebridades políticas. Tem 
sua importância na análise de conjuntura, mas não revela os meandros do 
exercício real do poder. Para se compreender a política é necessário voltar a 
atenção para as disputas e acordos entre o capital produtivo e o especulativo, 
a correlação de forças e alianças entre indústria e agricultura, as mudanças 
na hegemonia entre os setores do capitalismo, a relação assimétrica entre 
o capital transnacional e o local, a formação de blocos econômicos e a 
criação de entidades que reúnem e representam as megacorporações (cujo 
rendimento excede o PIB de vários países do mundo) etc.

Ladislau Dowbor (2016) nos mostra como as corporações priva-
das (do setor produtivo, financeiro e de serviços) criaram verdadeiros 
“Estados” supranacionais que exercem o poder real no planeta. A es-
fera política apenas legitima e reflete o que se define por meio dessas 
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megaestruturas de poder. As corporações conformaram um complexo 
financeiro-empresarial, com dimensões globais e expressões locais, que 
se tornou o verdadeiro detentor da soberania global e local. Toda a mo-
vimentação na política (excetuando a atuação de partidos minoritários 
que possuem fidelidade ao seu programa) é a expressão das discussões, 
consensos e contradições que circulam na esfera econômica.

Pelo fato desses bastidores serem deliberadamente ocultados do 
grande público pela narrativa montada pelas corporações de mídia 
(partes integrantes do complexo financeiro-empresarial), cria-se a 
impressão de que a política é um espaço autônomo e de que a pessoa 
que acompanha os noticiários e se informa sobre as movimentações da 
política pela imprensa é um cidadão ativo, preocupado com os rumos 
de seu país, integrante da totalidade detentora da soberania.

Por isso, o cidadão médio que forma sua opinião sobre a política 
pelos meios tradicionais, ou seja, pelas grandes redes de TV, rádio, 
jornais e revistas, fica indignado e se sente com a obrigação cívica de 
se manifestar quando a mídia o desperta como sujeito da política e 
aponta quais problemas devem ser resolvidos. Nesse momento, ele 
se reconhece como dono do poder, recorda de sua soberania sobre os 
agentes políticos (“nós pagamos os salários deles”) e se sente participante 
dos destinos políticos do país, em unidade com grandes empresários, 
ruralistas, banqueiros etc. que compõem, nesse imaginário forjado, a 
sociedade unitária que luta contra um terceiro: a “classe política” em 
geral, ou um grupo ou partido que está no poder. Esse mesmo cidadão 
repousa tranquilo com sua consciência e não sente necessidade de lutar 
contra um inimigo quando os meios de comunicação apenas noticiam 
a política (selecionando o que deve ser noticiado como bom ou ruim) 
sem mobilizar seus sentimentos cívicos.

A verdade é que a maioria da população não tem a menor noção 
de como é completamente excluída do campo onde o jogo político 
é realmente jogado, mesmo quando é usada para os propósitos dos 
agentes do poder, defendendo causas que não são suas. A ideologia 
da universalização da democracia no capitalismo e a conformação do 
Estado como um terceiro não apenas legitimam as decisões de uma 
minoria com o carimbo da universalidade como também mobiliza a 
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população (principalmente a classe média) na defesa de interesses alheios, 
imbuídos da ideia de que estão participando do processo democrático 
que envolve todos os cidadãos em uma sociedade unitária.

Essa ideologia também tem um efeito contrário, mas com o mesmo 
resultado. Um grande contingente de pessoas percebe que as ações dos 
poderes Legislativo, Executivo e Judiciário tendem sempre a favorecer 
alguns grupos, à custa dos interesses da maioria. Como a ideologia da 
democracia universalizada autonomiza a política, muitos acreditam 
que a própria política é defeituosa ou que a democracia não funciona. 
Os que veem um defeito essencial na política optam por abster-se de 
qualquer participação ou opinião política e abrem mão até do seu di-
reito de voto; os que não acreditam na democracia defendem o seu fim, 
apoiam lideranças autoritárias ou pedem intervenção militar. Ambos são 
úteis para a manutenção da democracia burguesa, pois uns permitem 
que os capitalistas elejam mais facilmente seus representantes e outros 
são usados nos casos em que é preciso fazer aquele pit stop autoritário 
que mantém o poder restrito à burguesia e protege o sistema contra os 
riscos de democratização ilimitada.15

Limites subjetivos da democracia no capitalismo
Além dos mecanismos políticos objetivos que impedem a participação 

das classes trabalhadoras nos sistemas ditos democráticos na moder-
nidade capitalista, houve a criação de fatores transcendentalizantes da 
política que atuam no campo subjetivo e que solapam a sustentação 
conceptual que torna a democracia possível. Lembremos o que foi dito 
na seção 2, acima: o êxito da democracia grega só foi possível por causa 
de alguns pressupostos conceptuais fundamentais que já existiam ou 
que foram assumidos pelos gregos. Destaquei o princípio da autonomia, 
que se assenta na concepção fundamental de imanência do poder.

A transcendência do poder na Idade Média foi garantida pela sua 

15	A ideologia da democracia universalizada possibilitou que o golpe parlamentar 
brasileiro de 2016 fosse apoiado nas ruas pelos que acreditavam estar cumprindo 
seu papel de cidadãos no exercício da democracia e pelos defensores da ditadura 
(efeito reverso dessa ideologia). Esses grupos contraditórios marcharam lado a lado 
em manifestações comuns – onde também se faziam presentes políticos e empresá-
rios oportunistas e pessoas visivelmente portadoras de patologias sociais.
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fundamentação divina. A universalidade impessoal e a veracidade abso-
luta de Deus determinavam os princípios básicos da organização social; 
por isso eles jamais poderiam ser modificados pela vontade humana. 
Assim, a ordem social desigual estava plenamente justificada. Sendo 
Deus também a origem do poder monárquico, apenas a vontade do rei 
estava chancelada pela vontade divina e seu poder era inquestionável.

As revoluções burguesas, tanto no plano intelectual quanto no 
político, trataram de varrer a noção medieval de transcendentalidade 
divina do poder. Porém, a burguesia encontrou-se em dificuldades para 
legitimar a ordem desigual que implantou em substituição à feudal 
e viu-se com sérios problemas para justificar a proeminência de sua 
vontade sobre a de todos os demais grupos sociais, em particular a dos 
trabalhadores. Se a vontade de Deus não mais ordenava a sociedade, o 
que fundamentava a posse do poder? De quem seria a vontade soberana 
em uma sociedade desigual, e por quê?

A única maneira de justificar a soberania restrita à burguesia era 
pela retranscendentalização do poder, tornando-o universal, impessoal, 
absolutamente verdadeiro e não submetido à vontade humana. Mas 
Deus não seria mais o selo garantidor da nova transcendentalidade do 
poder. Foi necessário buscar outro recurso que não a divindade, mas que 
pudesse responder por atributos semelhantes e também falar por meio 
de representantes entre os humanos. Esse papel foi dado à ciência, da 
maneira como ela foi concebida pelo Positivismo. No lugar da revelação de 
Deus, entrava a revelação de uma natureza externa, cujas verdades seriam 
captadas pelo método científico de Bacon e proferidas pelos cientistas, 
concebidos e estereotipados como meros intermediários entre a verdade 
absoluta e impessoal do mundo natural e o conjunto dos humanos.

Tal concepção sobre as ciências naturais se reproduziu nas elabo-
rações das ciências sociais. Procuravam-se na sociedade as mesmas 
leis absolutas e intocáveis que caracterizavam o estudo da natureza, 
principalmente após o sucesso da física de Newton. Augusto Comte 
propôs que uma ciência da sociedade deveria ser uma “física social”, 
que buscasse verdades universais e leis eternas de funcionamento das 
sociedades, tão precisas e eternas quanto as leis de Newton sobre a 
matéria e o movimento.
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À luz dessa concepção de ciência, princípios como “a mão invisível 
do mercado”, de Adam Smith, e seus princípios decorrentes seriam leis 
“naturais” e imutáveis da sociedade humana, independentes e acima da 
vontade dos cidadãos, e deveriam permanecer, como a lei newtoniana 
da gravidade, fora do alcance de nossa governabilidade. Uma lei ex-
terna, independente, implacável e ingovernável foi colocada acima do 
poder decisório do conjunto da sociedade e não submetida, portanto, 
à política democrática. Tal ideia elimina o conceito de autonomia, pois 
desloca a soberania para um mecanismo externo, o mercado. Este passa 
a ser o verdadeiro soberano, definidor das decisões administrativas e 
legais da sociedade.

A concepção do mercado soberano e intocável sempre esteve pre-
sente na história do capitalismo. Em alguns períodos ela aparece um 
pouco enfraquecida pela necessidade de intervenção estatal em uma 
economia atingida por crises e guerras, mas ressurge com força total 
sempre depois que o Estado evita a catástrofe gerada pelas leis puras do 
mercado. O que, de fato, atemoriza os diversos setores do capitalismo 
não é a intervenção do Estado na economia, mas o risco de perda de 
controle do aparelho estatal e, consequentemente, uma intervenção que 
não lhes seja favorável. Fora isso, o capitalismo nunca se desenvolveu 
sem a presença e o suporte do Estado. (ARRIGHI, 1996).

Outros determinismos de origem científico-natural (como a violência, 
a desigualdade, o individualismo e o egoísmo provenientes das ciências 
biológicas) também colonizaram a reflexão social. Não temos espaço 
para uma reflexão mais aprofundada sobre eles. Mas é preciso destacar 
que sempre que se estabelecem subjetivamente concepções que deslocam 
a origem das regras sociais, das leis e das medidas administrativas do 
plano da política para outra esfera que não possa se submeter à livre 
decisão pública e coletiva dos cidadãos, a própria ideia de democracia 
se torna inviabilizada. As ideias de leis do mercado como leis “naturais”, 
de divisões sociais como resultado da evolução natural, da pobreza como 
fenômeno populacional inevitável etc. retiram a autonomia da sociedade 
para definir seus destinos; e sem autonomia não existe democracia.
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CONCLUSÃO

As conclusões mais importantes deste texto já estão contidas nele 
próprio e basta que sejam enumeradas:

1.	Não há compatibilidade entre sistemas com contradições de 
classes e o exercício democrático universal do poder;

2.	As sociedades capitalistas modernas, que se autointitulam demo-
cráticas, não são democracias de verdade;

3.	Os sistemas políticos atuais que são chamados democráticos só o 
são, no máximo, para uma pequena parte do todo social. Quando 
se considera a sociedade como um todo, os sistemas atuais devem 
ser mais corretamente designados de plutocracias (a degeneração 
platônica da aristocracia) e cleptocracias;

4.	Não existe compatibilidade entre a ideia de democracia e a justifi-
cação da ordem social por elementos que não estejam submetidos 
à livre decisão coletiva dos cidadãos. Não podem ser chamadas 
de democráticas as concepções que submetem a elaboração das 
leis e a administração da sociedade a esses elementos de caráter 
transcendental. Portanto, o liberalismo, que atribui a soberania ao 
mercado, não é uma doutrina democrática, apesar de seu discurso.

A democracia universal é uma meta ainda a ser alcançada e o de-
safio de sua construção caminha junto com o desafio de construção 
de uma nova base econômica para a sociedade, onde não existam os 
antagonismos de classe.

A luta política mais importante não deve ser a disputa eleitoral e a 
tentativa de mudar o Estado por meio de uma gestão diferenciada. Uma 
revolução na política deve ter como estratégia a superação da democra-
cia burguesa por meio da criação de mecanismos reais de exercício da 
soberania popular e pela sua ocupação efetiva. Sem isso, não se pode 
falar em luta pela democracia, não importa quem sejam os eleitos para 
os poderes Legislativos e Executivos.
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Uma das mais singelas certezas do jornalismo é que a realidade é di-
vidida em dois lados. O dualismo quase sempre traduz um maniqueísmo 
indisfarçado e certa anistia da função de inteligência do jornalista. Além 
disso, ao repartir a objetividade em verdades contrastantes, deixando 
ao leitor o papel de juiz, a imprensa subtrai de sua responsabilidade 
o dever de ampliação de vozes e de convocação ativa à pluralidade. A 
teoria da bilateralidade do real pode facilitar o trabalho, mas não dá 
conta do mundo dos homens e de seus desejos, para dizer o mínimo.

Talvez a mais urgente provocação dada ao jornalismo seja abando-
nar a geometria plana de sua teoria do conhecimento – que não deixa 
de se ser uma opção política – e assumir o amplo espectro do espaço 
tridimensional dos fatos. O que envolve hoje a imprensa não é somente 
uma crise do negócio, impulsionada pela tecnologia e por novos pro-
cessos econômicos. O que está em jogo não é apenas uma atividade 
humana que vem perdendo suas condições de funcionamento, mas a 
aposta numa conquista de civilização que tem como função primordial 

Muito além dos dois lados*

João Paulo Cunha

*	 Este texto é uma versão modificada de um artigo que integrou o livro Álvares 
Cabral, 400 – a casa da liberdade, produzido em comemoração dos 70 anos do Sin-
dicato dos Jornalistas Profissionais de Minas Gerais. Organizada por Paulo Lemos 
e Paulinho Assunção, a referida publicação foi feita pela Gráfica e Editora Graphar, 
em Ouro Preto, no ano de 2016.
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o aprimoramento social por meio da democracia. É preciso deslocar a 
crise do jornalismo do âmbito do negócio para o universo da política.

A primeira atitude é exatamente relacionar política e comunicação 
como expressões do mesmo fenômeno social. Durante muito tempo, a 
tendência no campo dos estudos das duas esferas tem sido, no máximo, 
propor um método interdisciplinar, como se cada área trouxesse elemen-
tos próprios que ganhariam potência quando estudados conjuntamente. 
Na sociedade contemporânea, o mais honesto seria pensar numa mútua 
influência dos dois campos. Não há política sem comunicação; não se 
faz comunicação sem que isso signifique uma interferência na política.

Na introdução do livro Liberdade de expressão – as várias faces de um 
desafio, os organizadores Juarez Guimarães e Venício A. Lima apontam 
que essa interdependência, além de percebida na prática, tem também 
sua tradução no campo das teorias das duas áreas de conhecimento. 

Existe já, no plano internacional e nacional, um rico acúmulo de estudos teóricos e empí-
ricos interdisciplinares entre comunicação e política. Mas pode-se fazer um diagnóstico 
seguro de que a maior parte das teorias democráticas e das teorias da comunicação 
contemporâneas não pensa, sem seus fundamentos, as condições comunicativas demo-
cráticas de sua prática política nem das condições públicas democráticas de seu exercício 
comunicativo. (GUIMARÃES e LIMA, 2013, p. 10)

Essas considerações ajudam a entender por que o jornalismo, hoje, 
não se submete apenas a um único diagnóstico de crise. Somos, todos 
nós jornalistas, portadores de um pessimismo que nos leva inclusive 
a propor o tempo todo uma triste roleta temporal de extermínio. Até 
quando vai durar o jornalismo? Quando será o fim do impresso? A 
profissão de jornalista foi derrotada pelo populismo dos prosumidores 
(uma mescla de consumidores e produtores de informação ou de algo 
assim classificado)? Onde estamos e para onde vamos?

A morte anunciada se expressa num conjunto de crises interligadas: 
política, econômica, de linguagem e epistemológica. O jornalismo se 
defronta hoje com a cobrança por relevância, sustentabilidade, represen-
tatividade e produção de conhecimento. Entender cada uma das crises 
é tarefa complexa, que envolve aspectos ligados a campos diferentes de 
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conhecimento e dinâmicas sociais muito singulares. A comunicação, 
além disso, não é apenas objeto de problemas, mas geradora ela mesma 
de muitos equívocos em razão de sua carga indisfarçável de interesses 
políticos e econômicos.

PRETENSÃO E IRRELEVÂNCIA

A primeira crise, que é política, se evidencia no dia a dia pela des-
confiança cada vez maior depositada no jornalismo. De certa maneira, 
pode-se defender, paradoxalmente, que foi exatamente a hipertrofia da 
comunicação que gerou o cenário de desconfiança. Ao ocupar todos os 
espaços e expandir sua lógica interessada para todas as formas de mani-
festação dos discursos, o jornalismo de certa forma resumiu a complexi-
dade do processo de formação da opinião pública a uma única vertente. 
Cada vez mais, a opinião publicada passou a valer como expressão da 
opinião pública, sem que fosse feito o necessário exercício de crítica 
de sua constituição. Há dois descaminhos perigosos nessa trajetória.

O primeiro é a troca da liberdade de expressão – que é fundamental 
na democracia – pela liberdade de imprensa, que é apenas uma deriva-
ção empresarial daquele direito estruturador. O segundo é a tendência, 
no jogo da disputa de narrativas, de entronizar uma visão de mundo 
particular como sendo consensual. No primeiro caso, a sociedade fica 
menos livre; no segundo resulta menos plural. A liberdade de imprensa 
é uma prerrogativa de mercado; o consenso construído ideologicamente 
se revela expressão do pensamento único.

O resultado da crise política é a perda de relevância. O jornalismo, na 
sua ânsia de ser o instrumento por excelência da expressão da complexi-
dade social, se revela como um ator interessado, ideológico e partidário. 
O que é percebido cada vez mais pelo cidadão, que passa muitas vezes 
a depositar no seu veículo de eleição o papel de condutor de seu com-
portamento social, de maneira acrítica e automatizada. Lê-se tal ou qual 
revista ou jornal menos para buscar os fatos e suas interpretações em 
confronto com outras, do que para validar uma visão prévia de mundo.

A recuperação do papel da imprensa nesse contexto passa pela reto-
mada da comunicação como um bem social, que deve ser reconhecido 
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como natural. Em vez de representar uma atividade econômica, e por 
isso guiada por interesses dos proprietários ou da dinâmica do mercado, a 
informação precisa ser tomada como um direito autoevidente, fundamen-
tal no exercício da cidadania, como forma de inserção no mundo social.

Outro aspecto relacionado a essa crise é a criação de laços pessoais 
espúrios entre o jornalismo e o poder. Em muitos contextos, e no Brasil 
essa situação se torna quase paradigmática, alguns profissionais estabe-
lecem vínculos de cumplicidade com atores que representam o Estado 
ou os interesses econômicos, sobretudo do setor financeiro, tornando-se 
um misto de ideólogos e porta-vozes. Estabelece-se uma atmosfera de 
corte, de próximos ao beija-mão diário das informações privilegiadas 
que, na maioria das vezes, se tornam balões de ensaio. Nesse contexto, 
é possível parafrasear a teoria política para afirmar que os jornalistas 
dominantes são representantes de uma mídia dominante.

O conjunto de tanta endogamia faz do jornalismo, que deveria ser 
o agente dinamizador da diferença e da crítica, um elemento a mais 
no bloco de poder hegemônico, formado de interesses econômicos, 
mobilização política e legitimação midiática. Pensar em restaurar a 
relevância em tal contexto se torna uma tarefa difícil. Sobretudo se o 
cenário é ainda bombardeado pelas dificuldades no campo econômico. 
A crise do negócio vitamina a irrelevância política.

COMPRA E VENDA

A segunda crise a afetar a imprensa é econômica ou de sustentabi-
lidade. Ela vem sendo considerada uma decorrência do novo cenário 
tecnológico, com a entrada em cena da esfera digital e tudo que ela 
significou em termos de alteração da dinâmica do negócio. De uma 
hora para outra, caíram as barreiras de entrada, não são mais necessários 
investimentos na indústria, na logística e até a mão de obra qualificada 
deixou de ser problema. No mundo em que todos fazem e distribuem 
informação, como preservar o campo do jornalismo de qualidade?

A primeira perda veio no naufrágio da forma convencional de ma-
nutenção do negócio. A relação virtuosa entre jornalismo e publicidade, 
em que o sucesso de um garantia o do outro, desde que preservada a 
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independência dos dois lados, se dissolveu como açúcar na água. O 
resultado foi logo percebido no caldo que saiu desse desmanche. A 
publicidade minguou e levou com ela os investimentos necessários para 
buscar, trabalhar e entregar informação de qualidade para a sociedade. 
Com um ambiente de restrições, tudo foi sendo reduzido ao osso: os 
recursos, os profissionais, a independência.

Os primeiros setores a sofrerem o abalo foram aqueles que, à primeira 
vista, parecem ser mais deficitários, como a cultura, por exemplo. Os 
cadernos literários desapareceram ou foram travestidos em instrumentos 
de mercado da indústria do espetáculo. Se algum dia eles simbolizaram 
o que a publicação pensava do mundo, o jogo agora ficou claro: para 
os donos de jornal, cultura era adereço e, portanto, item dispensável na 
economia da informação. Na busca de soluções para manter o regime 
de entradas em meio ao turbilhão das saídas, sobressaía o ingresso de 
verba publicitária pública.

A estratégia de “rabo preso”a com o poder de Estado moldou o 
jornalismo a partir de então. O gráfico de publicidade se inverteu, 
elevando cada vez mais o borderô público, enquanto a publicidade 
tradicional – sem outros desejos que não a audiência cada vez mais 
comprometida – migrava para os novos meios eletrônicos. A sub-
missão aos novos patrocinadores, ainda que aparentemente domada 
pela ideologia da independência, logo passou a mostrar suas garras. 
E o resultado só não foi ainda mais vergonhoso (embora em alguns 
contextos, como Minas Gerais, tenha beirado a indecência), porque 
o setor público, por mais que se esforçasse, não tinha potencial de 
manutenção de todo o sistema.

O que se observou foi uma espécie de inversão de prioridades. A 
verba publicitária oficial não era capaz de garantir a funcionalidade de 
todo o sistema, até mesmo por sua notória indigência gerencial cevada 
por um cenário sem competitividade, mas poderia se constituir em bar-
reira para a nova concorrência. Não é um acaso que o jornalismo digital 
independente seja sempre referido de forma adjetivada, partidário, sujo, 
subjetivo. O certo é que a necessidade de recursos prevaleceu sobre a 
ideologia e foi preciso buscar outra saída. Mesmo que não tenha um 
nome consensual, podemos entender a nova estratégia publicitária como 
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o abandono do varejo dos produtos para o atacado do sistema. Em vez de 
vender mariolas e cigarros Yolanda, passou-se a vender projetos de poder.

Os exemplos são muitos e fáceis de entender. Cada um pode, ao ler 
uma publicação ou assistir a um telejornal, descobrir o seu. Tome-se, por 
exemplo, o setor imobiliário, que sempre foi um filão para a publicidade: 
anúncios caros, extensos, de olho num público de alto poder aquisitivo. 
Com a internet, não parece ser equilibrado anunciar imóveis em jor-
nais ou TV. O espaço virtual, além de quase gratuito, oferece mais em 
potencial de informação e circulação, além de permitir a interatividade 
e a compra por impulso.

O que os departamentos comerciais dos veículos de imprensa perce-
beram? Que não se vende só produto, mas o que o sustenta em termos 
ideológicos e materiais. Há uma mercadoria simbólica que também tem 
o seu preço. No caso do setor imobiliário, por exemplo, mesmo que os 
anúncios de casas e apartamentos fluíssem para a rede, seria possível pre-
servar a defesa da expansão do negócio. Nessa nova configuração, o pacto 
de independência entre os setores editorial e comercial, que por muito 
tempo foi chamado de método “igreja/estado”, numa comparação com 
fundação dos estados nacionais, viu o eixo do poder perder o equilíbrio em 
favor de um dos lados. Os responsáveis pela publicidade passaram a dar 
as cartas nas pautas e enfoques das reportagens. Entre os produtos nobres 
vendáveis, para ficar no mesmo exemplo, surgiram as leis de ocupação 
e uso do solo, a tradução da especulação imobiliária como investimento 
distintivo, a vindicação da propriedade privada contra as “invasões”.

Esse contexto de perversão da notícia em publicidade invisível foi se 
espalhando em todas as editorias. É só ter em mente a mesma lógica e 
acompanhar as coberturas editoriais ou “publieditoriais” (sabe-se lá o que 
isso significa) de temas como reforma agrária, exploração mineral, acidentes 
ecológicos, construção de barragens, campanhas salariais de sindicatos, 
greves de vários setores. A maneira de tratar a informação passou a sofrer 
influência dos interesses comerciais da empresa. Um crime ambiental 
pode ser enquadrado a partir dos impactos econômicos nos empregos 
da região; uma passeata de professores pode se tornar um problema de 
trânsito; o uso intensivo de agrotóxicos, substituído pelo foguetório da 
supersafra. O reforço do caixa esvaziou o estoque de credibilidade e tirou 
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a independência dos jornalistas. O fetichismo da mercadoria se consagra 
no jornalismo: as ideias são produtos palpáveis. Tudo está à venda.

A negociação de projetos de poder moldou a nova estratégia publi-
citária – como se pode perceber em temas que tangenciam a ética ou o 
interesse social – e transformou de vez o jornalismo em sucedâneo da 
publicidade. A rentabilidade pela venda de propriedades inconsúteis, 
mas altamente lucrativas, se espalha hoje nas publicações da primeira 
à última página. Numa de suas transformações mais radicais, os jornais 
não vendem mais produtos; são eles mesmos produtos à venda.

ÉTICA DA VULGARIDADE

A terceira crise que atormenta o setor está diretamente relacionada 
com a linguagem. O jornalismo, que por muito tempo carregou o orgulho 
de definir um estilo próprio, marcado pelo desejo de exatidão, elegância 
e beleza, perdeu o lugar de destaque no desfile da linguagem e se viu 
arrastado para o mesmo vórtice de banalidade que cerca as formas de 
expressão popular em alta no mercado. Onde era a informação, fez-se 
o entretenimento. Adiante da sociedade do espetáculo desvelada por 
Guy Debord, se estabeleceu o reino do “infoentretenimento”.

Nessa nova lógica, atenta a condições sociais compressivas – do tempo 
ao espaço, tudo precisa ser rápido e rasteiro – o conteúdo e a forma saem 
perdendo. O primeiro se torna pura fragmentação sem contexto, incapaz 
de comprometer as consciências ou abarcar leituras mais consistentes 
da realidade social. Tudo existe pelo indivíduo e para o indivíduo. No 
que concerne ao aspecto formal, propaga-se um método redutor, feito 
de modelos triviais e facilmente intercambiáveis. Trata-se uma tragédia 
como se trata um fato corriqueiro. O que conta é o efeito. O que vale 
é a emoção. A própria noção de audiência, que supõe um mínimo de 
atenção, é subsumida à sanha dos cliques, que não são propriamente 
ações racionais, mas reflexos psicomotores.

O que há de mais preocupante nessa nova chave é que parece haver 
uma identidade entre a relevância e a audiência. Até poucas décadas atrás, 
era a importância de um assunto que atraía para junto dele o interesse 
do público. Quanto melhor fosse a informação, quanto mais carga de 
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sentido ela trouxesse em sua carne, maior era a tendência que trouxesse 
para si o interesse dos leitores. Hoje, o processo se inverte. A audiência 
passa a comandar o sentido. É a atratividade de audiência que convoca 
o jornalismo a buscar seu enquadramento em termos de linguagem. 
Assim, o comando não se estabelece pelo vínculo social, mas pela carga 
de distração que evoca. A função da informação não é chamar a atenção 
para assuntos relevantes, mas dar relevância a aspectos banais da realidade.

Nessa operação, por exemplo, o papel do editor como filtro da mul-
tiplicidade do real, em busca de uma articulação de sentido inteligente, 
pode ser substituído pela metodologia tão exata quanto arbitrária das 
decisões tomadas a partir de algoritmos. As redes sociais se tornam 
produtoras de sentido. O que será assunto no âmbito do jornalismo 
será dado pela emergência refratária de um fenômeno de popularidade. 
A astúcia jornalística é barganhada pela erupção estatística dos eventos 
capazes de mobilizar a atenção superficial.

O resultado dessa tendência se traduz, em termos de linguagem, 
tanto na forma quando no conteúdo, numa série de situações presentes 
no jornalismo contemporâneo. A simplificação da linguagem ao nível 
da indigência tatibitate; a perda de contexto e a infantilização dos jul-
gamentos decorrentes dos debates na arena pública; a estandartização 
das narrativas em modelos replicáveis em diferentes realidades.

E ainda: a supremacia dos repertórios emotivos sobre os intelectuais; 
a segmentação como forma de manutenção de foco sobre temas singu-
lares; a constante sensação de obra em progresso, típica da engenharia 
informacional que despreza o acabamento em favor da rapidez. Nada 
se afirma, tudo se sugere. Uma notícia mal apurada, com a ausência de 
juízo ético, pode até mesmo se mostrar produtiva e se desdobrar em outra 
notícia igualmente defeituosa, numa corrida irresponsável pela audiência.

SABER SINGULAR

A quarta crise ecoa uma pergunta que todo jornalista um dia já se 
fez: seu trabalho resulta em saber? Ou seja, jornalismo produz conheci-
mento. Essa indagação epistemológica se tornou quase trágica no atual 
contexto de planura no qual desliza a profissão. No entanto, a resposta 
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precisa ser, pelo menos programaticamente, um sim destemido. Só há 
sentido em se fazer jornalismo se for para dar à luz um conhecimento 
que não vem com a ciência, com a filosofia ou com a arte, embora se 
relacione com esses três universos.

O jornalismo é o território do saber sobre o singular, ele tem a função 
de instruir a leitura sobre a sociedade, oferecendo-se como instrumento 
informado para o debate democrático. E é exatamente por isso que o 
campo do conhecimento se oferece hoje como um cenário de crise para 
o jornalismo. Como cumprir essa função sem recuperar a dinâmica 
ética e intelectual da profissão? Como recuperar o lugar de intelectual 
público, ocupado por muitos jornalistas, que se firmavam como esteios 
confiáveis na formação de várias gerações de leitores? O jornalista que 
se arroga ignorante ou especialista em generalidades não comete apenas 
suicídio profissional, mas a negação de seu próprio ofício.

E é essa falta de sintonia entre a ambição necessária do profissional 
em termos de conhecimento e a indigência de seus resultados, que faz 
da crise de saber uma situação grave também no campo da formação 
dos novos profissionais. Há um desafio pedagógico na preparação dos 
novos jornalistas que não será resolvido nem com a tecnologia nem 
com demandas do mercado. A grande barreira para o exercício pleno 
do jornalismo, hoje, é ética. Há uma ética dos valores, mas também 
da prática e do conhecimento. É no solo desse saber em permanente 
construção que se erige a peculiar humanidade do saber jornalístico.

Há uma lei não escrita no jornalismo que afirma que para cada linha 
escrita com qualidade existe por trás pelo menos 10 páginas de subtexto. 
Cada palavra pesa, cada informação tem seu custo, cada julgamento 
convoca responsabilidade intelectual. A mesma desproporção entre 
resultado aparente e trabalho invisível deve estar presente na preparação 
do profissional e em sua ambição como sujeito. O profissional deveria 
escrever sempre a partir do que apura, estudar mais que demonstra e 
brilhar menos que a notícia que oferece ao leitor.

A ética do saber sobre o singular é a mais custosa entre todas as 
disciplinas do conhecimento. E deve ser, por natureza, a menos exibida. 
Deve haver uma espécie de prestação de serviços no trabalho do jornalista, 
um esforço ético para organizar as informações de modo a valorizar a 
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autonomia do cidadão frente às demandas da vida em sociedade. Criar 
informação com o objetivo de “bombar” é o avesso do jornalismo e 
o triunfo da vulgaridade. O papel do jornalismo como forma de co-
nhecimento não é conquistar audiência ou segui-la como um sabujo, 
mas puxar a fila da crítica e alimentar a consciência da necessidade do 
aprimoramento social. Uma distinção que pode ser entendida como a 
distância entre o populismo e a democracia.

VENCER A DIREITA

Em meio a tantas crises, o jornalismo brasileiro tem ainda outro 
desafio a vencer: a herança conservadora de sua conformação. Nossa 
história é repleta de exemplos de submissão ao poder, de postura entre-
gue e colaborativa em contextos de ditadura e ameaça à liberdade, de 
submissão venal aos interesses econômicos e políticos conservadores. 
Desse conúbio surgiu um sistema que ainda hoje ostenta seus desvios, 
sobretudo na concentração econômica, na troca de benesses, no jogo 
das concessões. Criou-se, com essa trajetória, um conjunto hegemônico 
de direita, regressivo e monopolístico-familiar.

A tradução desse viés gerou um sistema que despolitiza a política, 
naturaliza as relações sociais injustas e perpetua a desigualdade. Além 
disso, as marcas teratogênicas do surgimento e consolidação da mídia 
no Brasil carreiam para si o estímulo a um discurso de intolerância, 
como destaca Venício A. Lima (2015) no artigo “A direita e os meios 
de comunicação”. É o ódio que molda as coberturas, criminalizando as 
camadas populares e as estratégias libertárias de luta e contestação. A 
mais forte tradução desse jogo é a dificuldade de levar adiante no país 
um debate consistente em relação à regulação democrática do setor, 
mesmo com os princípios inscritos na Constituição de 1988.

Nem mesmo o exemplo de países que serviram de modelo na área 
de comunicação, como os EUA e a Inglaterra, que dispõem de instru-
mentos públicos e de autorregulação, é suficiente para fazer andar o 
debate. Quase sempre, o argumento canhestro de que lançam mão os 
proprietários dos meios de comunicação – temerosos do questionamento 
de seu monopólio – tem sido o fato de que a regulação seria apenas 
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uma forma de o Estado intervir no setor com vistas ao cerceamento, 
direcionamento e censura. Outra dificuldade atávica do sistema de 
comunicação brasileiro tem sido o desenvolvimento entre nós de uma 
comunicação pública, democrática e independente.

E já que se aponta a hegemonia da direita, é preciso reconhecer que 
a luta contra essa orientação não foi empreendida de forma eficaz e du-
radoura pelas esquerdas. A busca de nova configuração será, certamente, 
resultado de luta intensa, que já se observa em alguns contextos, mas ainda 
de forma insuficiente para fazer frente ao grande concerto conservador 
do sistema de comunicação brasileiro. Tal empreendimento certamente 
deixou há muito de ser responsabilidade apenas da comunicação e é 
hoje uma demanda de todos os defensores da democracia no Brasil.

É ainda importante matizar a diferença entre conservadorismo, 
que é legítimo, e ditadura, que é inaceitável. Muitas vezes na história 
brasileira a imprensa se viu dividida entre esses dois motivos agindo 
de forma indistinta. Como destaca Eugênio Bucci (2004) no livro 
Videologias, em tempos de normalidade institucional e vigência do 
Estado de direito, cabe à imprensa manter um lugar de racionalidade 
e equilíbrio, dando ao cidadão os elementos necessários para uma vida 
livre e autônoma. No entanto, quando a ditadura anula as liberdades 
democráticas, o jornalismo precisa ter lado: o lado da liberdade. A 
sobrevivência do jornalismo está na garantia da liberdade, do Estado 
de direito e da democracia. O jornalismo tem sempre o compromisso 
firmado com a democracia, que é sua condição de existência.

É preciso, por fim, destacar a emergência de novas experiências 
populares e alternativas, tanto no aspecto de combate ao viés de classe 
da imprensa tradicional, como na construção de uma contra-hegemonia 
consistente. Os novos veículos, blogs e coletivos, como Mídia Ninja, 
Jornalistas Livres e Brasil de Fato, entre outros, com modelos próprios 
de organização e gestão e com pautas trabalhadas horizontalmente, que 
atendem a uma necessidade comunicativa real, ainda não considerada 
plenamente na economia da informação. O jornalismo popular vem se 
emancipando dos estereótipos de classe, que reduzia informação popular 
a entretenimento, violência e simplificação. Atento às novas linguagens e 
demandas políticas e comportamentais, tem ainda avançado no diálogo 
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com as novas tecnologias e necessidades informativas inauguradas pelo 
meio digital, trazidas pelos novos atores sociais.

Há uma ordem social em disputa. Esta é a notícia. 
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O tema da cidadania já é bastante estudado no Brasil, no entanto, em 
muitas circunstâncias, não é abordado com a devida clareza, na medida 
em que o conceito mescla-se com a atividade política. O que aqui se 
pretende enfatizar são pressupostos que, sob o meu ponto de vista, estão 
contidos no trabalho de T. H. Marshall e que poderiam ser objeto de 
debate no estudo da cidadania no Brasil. Trata-se, especialmente, de 
explorar uma possível presença de uma espécie de rationale das classes 
dominantes em relação à tolerância acerca da desigualdade no caso 
inglês e sua ausência no caso brasileiro. Haveria implícito no trabalho 
de Marshall o esboço de um projeto de nação das classes dominantes 
inglesas em relação à quantidade de desigualdade compatível com o 
que concebem como vida civilizada?

O trajeto a ser seguido na argumentação é o seguinte. Em primeiro 
lugar, um esclarecimento sobre os conteúdos, empíricos e normativos 
que delineiam o conceito de cidadania no Brasil. Em segundo lugar, a 
consideração de um dos aspectos teóricos mais relevantes considerados 
por T. H. Marshall, a saber, a tensão existente no próprio conceito en-
tre os princípios de direitos iguais e a desigualdade contida na ordem 
capitalista. Finalmente, coloca-se a questão se se pode inferir, no caso 

A desigualdade tolerada e a expansão da cidadania1
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1	Uma primeira versão deste artigo foi publicada em Civitas. v. 6, n. 1, jan./jun. 2006.
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do Brasil, a inexistência, do ponto de vista das classes dominantes, de 
um cálculo ou até mesmo de uma preocupação sobre o quanto de de-
sigualdade seria tolerável como parte da construção da nação.

O CONCEITO E A ATIVIDADE POLÍTICA

Para realçar os aspectos que considero relevantes, inicio a discussão 
procurando esclarecer o que o conceito não é. Como já foi afirmado 
anteriormente, o conceito se confunde com a atividade política. O 
primeiro ponto a chamar a atenção é sua reificação como se a cidadania 
tivesse corpo visível e material e fosse, ao mesmo tempo, capaz de ter 
vida própria (CARVALHO, 1998). Afirmações como, por exemplo, “a 
cidadania reagiu favoravelmente a tal candidatura ou deixe a cidadania 
chegar ao seu bairro, a cidadania não tolerará tal coisa” e dezenas de 
outras formulações similares revelam um conceito carregado de con-
teúdos e projeções. Essa espécie de ficção, do ponto de vista teórico, 
traz alguma obscuridade ao conceito e o impregna de senso comum e 
estereotipia que, embora seja compatível com a atividade política, não 
favorece a sua precisão conceitual nem tampouco a sua compreensão.

O segundo ponto é o de que cidadania não é sinônimo de democracia, 
pois, embora guardem nexos estreitos entre si, esses dois conceitos revelam 
amplitudes diferentes. Tomando apenas o contexto da transição à demo-
cracia no Brasil, podendo também ser incluídos outros países da América 
Latina nos anos de 1980 e da Europa Meridional nos anos de 1970, o 
discurso político do início desse período esteve impregnado da ideia de 
cidadania. As oposições à ditadura tomaram esse discurso para afirmar 
direitos antes interditados, assim como para se diferenciar dos setores de 
oposição que teriam adotado a confrontação armada no período anterior. 
A ideia de luta pela conquista da cidadania procurava afirmar, dentro da 
legalidade institucional, tudo o que se teria direito como país civilizado, 
sem colocar em xeque a ordem estabelecida. Nesse contexto, ela também 
continha a bandeira da defesa de direitos, bem como a ideia de civilidade, 
enquanto cumprimento das obrigações do Estado e dos indivíduos.

Um terceiro conteúdo confundido com cidadania situa-se historica-
mente no momento seguinte à transição democrática, quando cidadania 
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passou a ser sinônimo de empowerment. Esse conteúdo de empoderamento 
e fortalecimento da sociedade civil coincidia com as novas experiências 
da esquerda à frente de funções executivas no plano local, contando com 
a adesão dos setores da sociedade civil potencialmente participativos. 
Esses setores ativos da sociedade, participantes das políticas públicas 
como objeto e, às vezes, como sujeito, reivindicam, além de serviços, 
também bens simbólicos. Nesse sentido, pode-se dizer que as exigências 
de provisão fazem parte do processo de cidadania, mas não o esgotam.

Em quarto lugar, seria importante lembrar que a ideia de participa-
ção, incluindo a virtude cívica da maneira como a entende Tocqueville, 
tampouco seria capaz de abarcar todo o conteúdo do conceito, embora 
seja dele uma parte integrante. Uma definição mais completa incluiria 
além da noção de participação, as dimensões de titularidade de direitos 
e a de pertencimento a uma comunidade cívica, ambas contempladas 
no estudo de Marshall (CARVALHO, 1998).

A cidadania é fundamentalmente um método de inclusão social. 
Historicamente ela representou o surgimento e a celebração do indi-
víduo enquanto unidade política desvinculado das instituições gremiais 
e corporativas, cujo início se deu no contexto das revoluções inglesas 
do século XVII, na Revolução Francesa e no Bill of Rights alguns anos 
antes. A inspiração comum a todas essas tradições está nos direitos 
naturais que, enquanto naturais, eram anteriores à instituição do poder 
civil e, por isso, deveriam ser reconhecidos e protegidos por este poder.

A TENSÃO PERMANENTE NO CONCEITO

O caso inglês

Como expôs Bendix (1996), a experiência inglesa do desenvolvi-
mento da cidadania é a exceção e não a regra. O desenvolvimento da 
industrialização, concomitante com o da democracia, só se deu, da 
maneira como descreve Marshall, na Inglaterra. Nos Estados Unidos, 
por exemplo, a mobilização popular ocorreu antes da industrialização. 
Em diversos países do sul e do leste da Europa, os direitos sociais fo-
ram adquiridos sob regimes políticos autoritários e focados apenas em 
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uma parte da sociedade. Isto é, esses direitos visavam a atingir algum 
setor específico da classe trabalhadora, em meio a um jogo de alianças, 
cooptações e reconhecimento de novos atores, sem nenhum conteúdo 
universalista. No espectro dos países europeus, os casos mais próximos 
do modelo inglês encontram-se em alguns países escandinavos.

Teoricamente, a referência básica no estudo da cidadania é T. H. 
Marshall (1967) que, estudando o caso inglês, cunhou o conceito as-
sociando-o ao desenrolar da conhecida sequência histórica no desen-
volvimento dos direitos, cuja ênfase estaria não só na titularidade de 
direitos, mas também faz alusão ao pertencimento a uma comunidade 
cívica, embora essa última noção tenha sido mais desenvolvida por 
Bendix (1996). O primeiro autor, quando lido linearmente, tem dado 
margem a interpretações apressadas como uma espécie de prescri-
ção do caso inglês como caminho obrigatório. Um dos seus críticos, 
Mann (1987), chama a atenção sobre o conteúdo etnocêntrico de sua 
interpretação, ademais, entende-o como portador de uma visão evolu-
cionista da história inglesa, o que o torna incapaz de captar o aspecto 
conflituoso do desenvolvimento da cidadania e tampouco a estratégia 
das classes dominantes, ponto de vista contestado por Turner (1992). 
Para Bottomore (1998), à medida que os anos passam, as referências a 
Marshall se multiplicam. Na mesma direção, realçando seu conteúdo 
de obra clássica, no prefácio ao artigo acima citado, Robert Moore 
enfatiza que “a profusão de análises e notas de pé de páginas relativas 
à sua obra (T. H. Marshall) durante as duas últimas décadas oferece 
provas da influência que ele vem exercendo” (BOTTOMORE, 1998, 
p. 9). Passados mais de sessenta anos de sua publicação ainda existem 
aspectos que mereceriam ser explorados.

O ponto de vista aqui desenvolvido é de que, embora se tratando 
de um caso empírico específico, o modelo de Marshall é um recurso 
teórico importante e continua sendo referência para os estudos compa-
rativos do desenvolvimento da cidadania em outros países. Concordo 
com Turner (1992), segundo o qual a melhor maneira de estudar esse 
tema é comparativamente. Para o esclarecimento dessa abordagem 
serão tecidas algumas considerações sobre os atributos e as vantagens 
do método comparativo na política. De acordo com Sartori (1977), a 
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função da comparação não é simplesmente comparar, mas sobretudo 
explicar. Através de critérios explícitos, podem-se comparar processos 
históricos, países, regiões, sistemas partidários, modelos políticos, através 
de suas semelhanças e, especialmente, de suas diferenças, que passam a 
ser um recurso heurístico para entender e explicar as particularidades 
de cada caso, sob uma base conceitual comum.

Retomando o caso inglês, a cidadania é nacional por definição, para 
Marshall. O seu desenvolvimento implicou um duplo processo de fusão e 
separação (grifo meu). A fusão foi geográfica, no sentido de fazer convergir 
os direitos universais no mesmo território, no caso, o estado-nação. A 
especialização foi funcional, de maneira que, quando os três elementos 
da cidadania (civil, político e social) se separaram, cada um tomou seu 
caminho seguindo seu próprio ritmo. Segundo as palavras de Marshall, 
o processo de separação teria sido bastante amplo e complexo:

Quando se separaram, os três elementos da cidadania romperam, por assim dizer, toda 
relação. Tão completo foi o divórcio que, sem violentar demasiadamente a precisão histó-
rica, podemos designar o período formativo de cada um a um século distinto – os direitos 
civis, no século XVIII; os políticos, no XIX; e os sociais no século XX. Como é natural, esses 
períodos deverão ser tratados com uma razoável elasticidade, e há certo solapamento 
evidente, sobretudo entre os dois últimos. (MARSHALL, 1967, p. 65).

A rigor, no caso inglês, o processo de fusão começou no século XVII, 
quando a justiça real adquiriu o poder de definir e defender os direitos 
civis dos indivíduos. Começa, então, o desgaste dos costumes locais 
em benefício do direito comum do país. Os tribunais eram instituições 
de caráter nacional, tendência que se configuraria com mais ênfase no 
século XVIII. Quanto aos direitos políticos, o Parlamento passou a 
concentrar em si os poderes políticos da nação; a burocracia, que dava 
acesso às instituições políticas, reconfigurou-se especificamente no 
que diz respeito às regras do sufrágio e aos critérios para definir quem 
poderia ser membro do parlamento. Quanto aos direitos sociais,

[...] as mudanças econômicas os separaram, ao longo do tempo, do seu pertencimento à 
comunidade da aldeia, da cidade e do grêmio, até que só ficou a Poor Law, que ainda que 
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continuasse sob a administração local, era uma instituição especializada que adquiriu 
um fundamento nacional. (MARSHALL, 1967, p. 65)

Segundo as palavras do próprio Marshall, “quando a liberdade se fez 
universal, a cidadania passou de instituição local à instituição nacional” 
(MARSHALL, 1967, p. 69). Enfim, os direitos, ao mesmo tempo em 
que se especializavam e fortaleciam as instituições específicas de cada 
dimensão da cidadania (os tribunais civis, o parlamento e o executivo 
em consonância com as políticas sociais), convergiam para a unificação, 
conforme o princípio do fortalecimento da nação. Esta proporcionava 
um efeito integrador novo, um sentimento de lealdade a uma civiliza-
ção que, no entender de Marshall, é sentida como patrimônio comum 
(MARSHALL, 1967, p. 84).

COMPATIBILIDADE ENTRE CIDADANIA E DESIGUALDADE

Para o que proponho aqui, devo ressaltar alguns aspectos importantes 
no texto de T. H. Marshall, no que se refere ao caso inglês. É provável 
que esses estejam colocados como pressupostos para o autor. Contudo, 
sua pertinência e seu valor heurístico são um convite a sua exploração, 
na medida em que sugerem a formulação de uma questão atual acerca 
da desigualdade no Brasil.

Primeiro, a existência de uma possível rationale das classes dominantes 
no que diz respeito à tolerância à desigualdade. Não se trata de discutir 
a estratégia dessas classes como faz Michael Mann (1987), para quem 
haveria cinco estratégias possíveis no desenvolvimento da cidadania e 
o caso inglês representaria, em um momento inicial, o principal exem-
plo da estratégia liberal transitando para uma estratégia reformista no 
momento seguinte. Considerando que a questão das elites inglesas 
em relação à desigualdade iria além das estratégias das classes domi-
nantes para lidar com a burguesia e a classe trabalhadora no momento 
da industrialização não se pretende descartar as motivações de outra 
natureza. Não se sabe precisamente se uma certa intolerância com a 
desigualdade se daria por motivos sanitários, estéticos, demográficos 
ou humanistas. Seja como for, os ingleses já haviam refletido sob vários 
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ângulos e de diversas maneiras sobre a questão da pobreza. Interessa-se 
sobretudo discutir algumas ideias contidas, talvez como pressupostos, 
na reflexão de Marshall.2

Na Inglaterra a partir do século XVIII e, especialmente, do XIX, seja 
do ponto de vista dos Tory, seja dos socialistas, a única referência comum 
no debate público era a situação do pobre como pedra de toque de uma 
ideia de civilização, de nação. A discussão pública em torno do tema na 
Inglaterra não só é muito antiga, como também muito complexa, pois é 
composta de uma espécie de substância híbrida, uma mescla que inclui 
tanto a história social como a história intelectual do período. Sua com-
plexidade aparece, ainda, na variedade de suas fontes, aqui resumidamente 
situadas como econômica, política, sociológica e literária. É assim que, 
utilizando somente as fontes públicas do debate, a ideia de pobreza foi 
tratada na obra de Himmelfarb (1981). Segundo essa mesma fonte, no 
final da era vitoriana, a questão já havia sido esclarecida do ponto de 
vista teórico e moral, especialmente com a obra do economista Alfred 
Marshall e a distinção filosófica entre pobreza e indigência.

Segundo, haveria na classe dominante inglesa uma certa compreensão 
da interdependência da sociedade e de seu bem-estar que, no citado 
trabalho de T. H. Marshall, se refletiria em sua afirmação: “a cidadania 
de que se quer tratar aqui é nacional por definição” (MARSHALL, 
1967, p. 64). Seu desenvolvimento teria implicado duplo processo de 
fusão e de separação; como já foi mencionado, a fusão foi geográfica 
e a separação foi funcional. Por exemplo, no século XVII os tribunais 
locais que defendiam os direitos civis passaram a fazê-lo de acordo o 
direito comum do país. Na esteira do desenvolvimento dos direitos e no 
processo de sua ampliação a novos setores da sociedade, antes excluídos, 
também se fortalecia o sentimento de pertencimento a uma nação. O 
caráter universalista desses direitos e o fortalecimento de uma burocracia 
eficiente configurou um percurso de formação do estado- nação diferente 
das trajetórias de outros países europeus notadamente do leste e do sul. 
A afirmação de Bendix (1996) segundo a qual Inglaterra não precisou 

2	Para efeito de comunicação, T. H. Marshall será mencionado também como 
Marshall e quando se tratar de seu predecessor com o mesmo sobrenome será men-
cionado como Alfred Marshall ou A. Marshall.
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do nacionalismo para o autorrespeito sugere algumas considerações 
sobre a especificidade da trajetória inglesa, isso sem perder de vista seu 
caráter exclusivamente insular, o qual exclui o Commonwealth.

Haveria distintas trajetórias no espectro da formação do estado-nação 
europeu que, do ponto de vista da tese weberiana, foi uma experiência 
original do ocidente permitindo a resolução, de uma só vez, de dois pro-
blemas: o estabelecimento de um modo democrático de legitimação e a 
base de uma forma nova e abstrata de integração social. No que se refere ao 
autoentendimento nacional, sobre o qual se referiu no parágrafo anterior, 
para Habermas, na trajetória europeia, essa noção contém um significado 
ambíguo, levando-se em consideração as contingências históricas nas 
quais o seu significado foi forjado naquele continente. De um lado, a ideia 
refere-se “à nação voluntária dos cidadãos, que proporcionam legitimação 
democrática; por outro, a nação herdada ou atribuída por nascidos nela, 
facilitando a integração social” (HABERMAS, 1995, p. 94). No primeiro 
percurso, prevaleceu o universalismo de uma comunidade legal igualitária 
e, no segundo, o particularismo de uma comunidade cultural a que se 
pertence por origem e destino, na qual os ingredientes de sangue e solo 
ajudaram a formar a lealdade à nação e à unidade territorial. De acordo 
com o referido autor, a sorte da democracia na formação do estado-na-
ção dependeria de como se resolveria a questão do autoentendimento 
nacional, isto é, de qual desses dois aspectos dominaria o outro. No caso 
da Alemanha, por exemplo, prevaleceu o segundo caminho, onde o au-
toentendimento nacional não teve o caráter universalista e os ingredientes 
pré-políticos de caráter naturalista de sangue e solo prevaleceram.

Na Inglaterra, o segundo percurso, o do autoentendimento her-
dado quase naturalmente, deu lugar à força integradora da cidadania 
democrática. O que de acordo com a explicação habermasiana, embora 
não se refira especificamente à Inglaterra, corresponderia à primeira 
trajetória, conforme a qual “somente a partir de uma representação 
não-naturalista é que a nação poderá ser combinada harmonicamente 
com o autoentendimento universalista do estado constitucional” (HA-
BERMAS, 1995, p. 94).

As considerações sobre a trajetória inglesa em relação à formação do 
estado-nação, a existência de uma burocracia eficiente e o progressivo 
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estabelecimento dos direitos e deveres dos cidadãos (melhor dito: sú-
ditos) nos permite inferir cautelosamente que havia uma certa lucidez 
por parte das elites a respeito da interdependência entre os diversos 
setores da sociedade. Seja essa interdependência baseada no avanço da 
divisão do trabalho, seja na consciência da necessidade da convivência 
pacífica necessária à realização do projeto de nação. Não há referências 
históricas sobre a existência de um descuido em relação à integração 
da sociedade; ao contrário, os trabalhos de Marshall e Himmelfarb 
apontam para a existência de elites atentas e, em alguma medida, dia-
logando publicamente com os reformistas, os intelectuais e os ativistas.

A ideia da consciência de interdependência por parte das elites aqui 
utilizada tem como referência o trabalho de Elisa Reis, segundo o qual 
a ideia revelaria o conhecimento da relevância dos problemas sociais, 
como observa ao abordar o assunto: “consciência da interdependência 
entre os diferentes setores sociais, elemento que foi crucial na emer-
gência de soluções coletivas e públicas para o problema da pobreza na 
Europa e que levou, posteriormente, à consolidação do welfare state”3 
(REIS, 2000, p. 148).

A PERGUNTA DE MARSHALL

Enfim, o aspecto a ser considerado na contribuição de Marshall é, 
sobretudo, de natureza teórica. Ao discutir, ao longo de seu conhecido 
terceiro capítulo, Cidadania e classes sociais, a compatibilidade entre o 
desenvolvimento da cidadania na Inglaterra e a existência das desigual-
dades próprias ao sistema capitalista, Marshall formula uma questão 
que poderia ser considerada crucial na teoria da cidadania. Trata-se da 
existência de uma tensão permanente entre duas forças opostas e coe-
xistentes: direitos iguais em uma ordem desigual. Essa é uma referência 
importante sobre a qual proponho estudar o problema.

Implicitamente pode-se ver que a pergunta feita por Marshall seria: 
qual o grau de desigualdade compatível com os princípios da cidadania? 
Seu estudo parte de uma pergunta presente no trabalho de seu ante-

3	Estado de bem-estar social. (Traduzido pelos revisores).
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cessor, Alfred Marshall. Isto é, ainda tem valor “a hipótese sociológica 
latente de Alfred Marshall de que existiria uma igualdade humana 
básica associada ao pertencimento pleno a uma comunidade que não 
entra em contradição com uma estrutura de desigualdade econômica?” 
(MARSHALL, 1967, p. 109). O que permitiu que os dois princípios se 
reconciliassem e chegassem a ser, ao menos durante um determinado 
período, aliados? Em sua conferência proferida em Cambridge, em 1949, 
Marshall se pergunta se ainda seriam válidas as questões formuladas 
por seu precursor Alfred Marshall em 1873.

T. H. Marshall recoloca a questão da seguinte maneira: ainda se-
ria verdade a ideia de que a igualdade básica do ser humano, quando 
enriquecida em substância concreta dos direitos formais da cidadania, 
é consistente com as desigualdades das classes sociais? A igualdade 
básica seria ainda compatível com o mercado competitivo? Há limites 
além dos quais o progresso das classes trabalhadoras não poderia ir?

A PREOCUPAÇÃO COM A POBREZA NA INGLATERRA

À época do trabalho de T. H. Marshall, na Inglaterra não era recente 
a preocupação explícita com a pobreza no debate público. Na verdade, 
ela começou no século XVIII e no século XIX foi marcada por um 
intenso debate, seja por parte das elites seja por parte dos reformistas 
oriundos das classes médias. A obra de Alfred Marshall situa-se no 
final do século XIX no contexto do período vitoriano, período em que 
o debate se situava na esteira da ideia de moralidade. Esse era o pano 
de fundo na discussão dos problemas sociais e econômicos e deve-se 
esclarecer que, naquele momento, não pesava o mesmo sentido de 
conservadorismo utilizado hoje, pois na Inglaterra esta era a linguagem 
dos radicais, dos liberais e dos conservadores. Como a era vitoriana 
cobre um tempo longo com diferentes situações econômicas, políticas 
e sociais, os valores, conhecidos como vitorianos, também se transfor-
maram durante o período. Assim faz-se necessário considerar os três 
momentos – early, high e late,4 a fim de situar Alfred Marshall no último. 

4	Momentos inicial, alto e tardio. (Traduzido pelos revisores).
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Embora tendo formação em matemática, A. Marshall suspeitava das 
evidências proporcionadas pelas estatísticas divorciadas de valores e via 
na economia um campo de conhecimento no qual se aplicava a ética 
cotidiana. A preocupação ética teria levado A. Marshall à Economia, e 
a Economia o levava ao estudo da pobreza, como observa Himmelfarb:

Political Economy or Economics is a study of mankind in the ordinary business of life; It 
examines that part of individual and social action which is most closely connected with 
the attainment and with the use of material requisites of well-being. Thus it is on the 
one side a study of wealth; and on the other, and more important side, a part of the 
study of man.5 (Himmelfarb, 1991, p. 284-285).

O pressuposto dos vitorianos tardios era que a compaixão seria um 
sentimento desmesurado e pouco prático. Nessa perspectiva, o sofrimento 
de uma criança é capaz de nos encher o coração de compaixão, enquanto 
a notícia de uma batalha com centenas de mortos nos é indiferente. 
Diante disso, os vitorianos-tardios-filantropos, reformistas e críticos 
da sociedade colocaram-se a tarefa de dar a tal sentimento um senso 
de proporção. Assim Himmelfarb descreve o contexto da discussão:

Theirs was a religious zeal derived from a rigorous theological creed. A later generation 
of reformers, with a much attenuated commitment to religion, redoubled their social 
zeal as if to compensate for the loss of religious faith. It was then that compassion for 
religions was transmuted into the compassion for humanity.6 (Himmelfarb, 1991, p. 4).

Para os vitorianos tardios, a compaixão agora não significaria sim-
plesmente mais um sentimento de puro altruísmo, ela passaria a ter 

5	“A Economia Política ou Economia é um estudo do gênero humano nas tarefas 
ordinárias da vida. Ela examina aquela parte da ação social individual e social co-
nectada mais de perto à realização e ao uso de requisitos materiais para o bem-estar. 
Assim, por um lado a Economia é o estudo da riqueza; por outro e mais importante 
lado, é parte do estudo do homem.” (Traduzido pelos revisores).

6	“O zelo religioso deles [dos vitorianos] derivava de um rigoroso credo teológico. 
Uma posterior geração de reformadores, com um compromisso com a religião muito 
atenuado, redobrou seu zelo social como que para compensar a perda da fé religiosa. 
Foi então que a piedade religiosa se transformou em compaixão pela humanidade.” 
(Traduzido pelos revisores).
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uma implicação prática e até mesmo científica no sentido de ter um 
tratamento sujeito a cálculos aritméticos.7 Ter compaixão significaria 
tê-la de maneira apropriadamente compreendida, sem a aspiração de ser 
santo ou mártir. A ideia era melhorar as condições de vida dos pobres, 
tarefa que lhes parecia possível.

Feitos os cálculos, dado o senso de proporção, o mal a ser combatido 
na visão de A. Marshall não seria a pobreza, mas a indigência, degra-
dante e incompatível com a condição humana. Esta desapareceria na 
medida em que se eliminasse o trabalho excessivo que tornava os homens 
brutalizados como máquinas. Sua preocupação em nenhum momento 
era com a desigualdade, mas sim com a brutalização do homem pelo 
trabalho degradante que o tornava incapaz de pensar e ter sentimento 
de um cavalheiro, possível a todo e qualquer ser humano.

The question is not whether all men will ultimately be equal – that they certainly will not 
– but whether progress may go on steadily if slowly, till the official distinction between 
working man and gentleman has passed away; till, by occupation at least, every man is 
a gentleman. […] workers would be gentlemen, and gentlemen would be chivalrous.8 
(Himmelfarb, 1991, p. 293).

Para A. Marshall, a verdadeira distinção do homem que trabalha, 
em contraste com o nobre, não seria o fato de trabalhar, nem o fato 
de trabalhar com as mãos, tampouco o fato de ser assalariado ou de 
estar sujeito à disciplina superior. O que o distinguiria seria o efeito do 
trabalho sobre ele. Portanto, sua preocupação era com a brutalização do 
homem, ele acreditava que em uma sociedade avançada todo homem 
poderia ser um cavalheiro.

7	Em seu survey, Charles Booth, estudioso da pobreza em Londres no período, insis-
te sobre a importância da classificação dos níveis de pobreza através do cálculo do 
que ele chama de arithmetic of woe, aqui traduzido livremente como aritmética do 
sofrimento (Himmelfarb, 1991, p. 5).

8	“A questão não é se todos os homens serão finalmente iguais – certamente isso não 
vai acontecer –, mas se o progresso pode avançar lentamente até que a distinção ofi-
cial entre o homem trabalhador e o nobre desapareça; até que, pelo menos em razão 
de sua ocupação, todo homem seja um nobre. [...] trabalhadores se tornariam homens 
nobres e os homens nobres se tornariam cavalheiros” (Traduzido pelos revisores).
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As ideias de A. Marshall, fundamentadas em suas pesquisas empíricas, 
apontavam para uma correlação positiva entre o desenvolvimento da 
divisão do trabalho e o desenvolvimento do estilo de vida dos trabalha-
dores na Inglaterra. Daí o autor poder afirmar que quando os homens se 
percebem como homens e não como máquinas de produzir, convertem-se 
em cavalheiros, condição na qual aceitam progressivamente os deveres 
públicos e privados do cidadão. A nova economia de Alfred Marshall foi 
criada nesse contexto. Ela procurava reconciliar o ser cavalheiro com o livre 
mercado. Além disso, suas ideias de Economics of chivalry9 não evocavam 
nenhuma exortação ao heroísmo, já que as virtudes do cidadão seriam 
bastante corriqueiras e se resumiam na disciplina e na dedicação para 
com os menos afortunados. Sob esta ótica, a cidadania não eliminaria a 
pobreza, mas a mitigaria. A sociedade civil ideal seria vista como aquela 
em que o conceito de cidadania transcenderia o conceito de classe.

O DENOMINADOR COMUM PARA A CONVIVÊNCIA NO MESMO ESPAÇO

Para o economista Alfred Marshall desde que foi feita a distinção 
entre pobreza e indigência, o problema da desigualdade passou a ser 
tolerado na medida em que não submetesse o homem a uma situação 
em que estivesse impedido de ser cavalheiro, na qual perdesse a condição 
de compreender as ideias de dever e de direito – compreensão necessária 
para a convivência no mesmo espaço. Esse seria o denominador comum 
que permitiria que pessoas de mundos diferentes pudessem conviver. 
A impossibilidade da igualdade entre os homens não significava, en-
tretanto, a impossibilidade de que eles se constituíssem em cavalheiros. 
Segundo A. Marshall, o constituir-se cavalheiro dependia da redução 
considerável do volume de trabalho pesado e excessivo que brutalizava 
a classe trabalhadora, e isto só ocorreria através do desenvolvimento da 
tecnologia. O formulador dessas ideias não queria ser confundindo com 
os socialistas, pois era acima de tudo defensor de um mercado livre e 
sem interferências do Estado.

9	A cavalaria (chivalry) é uma instituição típica da sociedade medieval, que se caracte-
riza pela proposição de códigos de valores morais e estéticos para ordenar e regular 
condutas e costumes diversos, relações e processos sociais (Nota dos revisores).
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Quanto à compreensão da classe dominante inglesa em relação à 
interdependência da sociedade, as ideias de A. Marshall parecem refle-
tir esse entendimento. Como seria conviver no mesmo território com 
pessoas brutalizadas com as quais necessariamente se terá que manter 
algum contato? Considerando todo o contexto inglês e as várias fontes 
de reflexão já mencionadas, a questão que se coloca não é a tolerância 
com a desigualdade, mas com a pobreza brutalizada.

T. H. Marshall, por sua vez, substitui cavalheiro por civilizado. Re-
interpreta a ideia de igualdade humana básica, latente no trabalho de A. 
Marshall, como cidadania, associando-a ao pertencimento pleno a uma 
comunidade cívica (MARSHALL, 1967). A partir dessa formulação, o 
autor depreende que esse pertencimento não entraria em contradição 
com as desigualdades próprias de uma economia de mercado. Segundo 
ele, “a desigualdade do sistema de classes seria aceitável sempre que fosse 
reconhecida a igualdade da cidadania” (MARSHALL, 1967, p. 94).

Contudo, de acordo com o autor, a cidadania provocou efeitos escassos 
sobre a desigualdade social até o séc. XIX e os direitos sociais ainda não 
haviam sido incorporados ao edifício da cidadania. O esforço que havia 
sido feito não era o de eliminar a pobreza, mas sim seus efeitos desagra-
dáveis. Em fins do século XIX tal situação já estava em mudança devido 
a diversos fatores. A redução das diferenças adquiriu um novo significado 
com a formação de um mercado consumidor de caráter nacional, sob 
o qual se desenvolveu a situação que propiciava o desenvolvimento da 
cidadania de maneira que, “a integração social se estendeu da esfera do 
sentimento e do patriotismo ao do desfrute material. Os componentes de 
uma vida culta e civilizada, antes monopólios de alguns, paulatinamente 
se colocaram à disposição das massas” (MARSHALL, 1967, p. 88).

Já não se tratava só de acabar com a miséria obviamente desagradável 
dos estratos mais baixos da sociedade, mas de transformar o modelo 
geral de desigualdade. Nos termos de Marshall,

o que importa é que se produza um enriquecimento geral do conteúdo concreto da 
vida civilizada, uma redução generalizada do risco e da insegurança, uma igualação em 
todos os níveis entre os menos e os mais afortunados. [...] A igualação não se produz 
tanto entre as classes como entre os indivíduos dentro de uma população que, por isto, 
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já consideramos uma classe. A igualdade de status é mais importante que a igualdade 
de rendas. (MARSHALL, 1967, p. 95)

Esta é a base sobre a qual Marshall propõe discutir o problema. 
Quarenta anos depois desse conhecido trabalho, Bottomore reacende 
o debate com questões que, em certa medida, haviam sido formuladas 
por Mann (1987). Segundo esses dois autores a preocupação de Mar-
shall se referiria ao impacto do desenvolvimento da cidadania sobre as 
classes sociais, mas, em nenhum momento, ele considera o impacto das 
classes sobre a cidadania. Marshall considera a classe social necessária e 
útil. O que para ele está em discussão é em quais condições a pobreza 
pode ser aceitável. Pobreza entendida como a situação daquele que, 
por falta de reserva econômica, deve trabalhar duramente. Contudo, a 
indigência, entendida como a situação em que uma família carece do 
mínimo para viver decentemente, não seria aceitável. Portanto, alguma 
escala de pobreza não guardaria contradição com os princípios de di-
reitos iguais da cidadania. Lembramos que os direitos civis seriam até 
indispensáveis para a economia competitiva de mercado.

Em suma, a cidadania teria provocado um efeito integrador ou, 
pelo menos, foi um elemento importante no processo de integração na 
Inglaterra. Segundo Marshall, a cidadania “exige um elo de natureza 
diferente, um sentimento direto de participação numa comunidade 
baseado numa lealdade a uma civilização que é um patrimônio comum” 
(MARSHALL, 1967, p. 84). Já no século XVIII, a Inglaterra assistiu 
não só ao nascimento dos direitos civis modernos, como também da 
consciência nacional moderna. Todavia, para seus protagonistas não 
estava de todo claro o quanto os direitos civis e políticos significariam 
em termos de se evitar conflitos e violência (MARSHALL, 1967, p. 85).

Para o autor, a igualdade humana teria se realizado no pertencimento 
a uma comunidade cívica, o estado-nação, no qual os deveres e direitos 
referidos por Alfred Marshall teriam se potencializado além do simples 
dever de cavalheiro, disseminando-se no compartilhamento de uma vida 
civilizada, o que incluiria também um corpo de direitos cuja validade 
existiria, desde que não invadisse a liberdade do mercado competitivo.

Retomando a ideia da consciência da interdependência da sociedade, 
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questão colocada por Reis (2000), a percepção das elites sobre a pobreza 
inclui a percepção da sociedade como algo integrado. Essa ideia é fun-
damental aqui porque colabora na compreensão de uma ideia implícita 
no texto de Marshall, a percepção das elites acerca da desigualdade como 
algo que lhes afeta, no sentido de afetar seu bem-viver.

O SIGNIFICADO DESTA DISCUSSÃO NO BRASIL

Além da grande importância de T. H. Marshall, reconhecida no 
Brasil, em relação às consequências de um percurso diferente da se-
quência histórica inglesa, existe outro aspecto cujo valor investigativo 
é bastante atual no que se refere ao Brasil. Retomando as duas ideias 
discutidas aqui, a meu ver, implícitas no trabalho de Marshall, primeiro, 
que haveria uma rationale das classes dominantes inglesas em relação 
às desigualdades e, segundo, que também haveria por parte delas uma 
compreensão da interdependência da sociedade, como se colocaria estas 
questões no Brasil?

O tema das elites e da pobreza no Brasil, sua convivência histórica e 
a ausência de uma rationale fazem mais sentido quando se toma como 
referência uma situação histórica específica e se pensa comparativamente. 
É recente a preocupação com a pobreza por parte das elites brasileiras: 
ela se inicia na década de noventa do século vinte (REIS, 2000).

Sonia Rocha (2005) atribui o surgimento do tema da pobreza, como 
uma preocupação de toda a sociedade, como resultado do sucesso da 
estabilização econômica em 1994. Por outro lado, o Banco Mundial, 
em fins da década de 1980, já colocava em sua agenda, para a América 
Latina e países periféricos, a questão da pobreza e da desigualdade como 
matéria prioritária. Schwartzman (2004) vê como tema dominante 
hoje no Brasil a exclusão social e a pobreza. Este teria tomado o lugar 
do que há cerca de vinte a trinta anos preocupava os cientistas sociais 
brasileiros, as questões referentes ao desenvolvimento econômico, à 
participação política, à democracia e à mobilidade social.

Por que as elites brasileiras sempre tiveram facilidade em tolerar a 
pobreza? Tomando como referência o artigo citado de Reis (2000) fal-
taria a elas a noção de interdependência na sociedade. Creio que, para a 
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autora, trata-se da ideia sociológica de integração, tanto no sentido de 
compartilhar interesses comuns quanto no sentido de percepção de inte-
gração na divisão do trabalho, ou, simplesmente, de uma fraca percepção 
do papel dos trabalhadores na sustentação da ordem social. No contexto 
da discussão, estaria ausente a noção de responsabilidade social entre 
as elites. Ao mesmo tempo elas demonstram grande sensibilidade aos 
problemas da pobreza e da desigualdade, conforme as palavras da autora:

outras respostas do “survey” sugerem com alguma clareza que a ameaça da desigualdade 
pesa sobretudo como uma ameaça à manutenção da ordem e da segurança pessoal. É 
sobretudo a problemática da segurança e da manutenção da ordem nas grandes cidades 
que parece assustar as elites. (REIS, 2000, p. 49).

Haveria, historicamente, alguma situação em que as elites brasileiras 
não tiveram outra opção senão a de negociar e transigir? Seria prema-
turo ler a situação estudada por Reis, na qual a questão da segurança 
é mencionada como a principal motivação da atenção das elites em 
relação aos pobres, como uma explicação para a recente preocupação 
com a pobreza e a desigualdade?

Retornando à referência do caso inglês, poderíamos considerar que 
falta no Brasil a ideia de estado-nação? É preciso considerar que os 
ingleses estavam construindo o mundo para eles viverem e a sociedade 
para si e seus descendentes, com o mesmo espírito que construíam a 
ciência, a tecnologia. Nesse projeto, estava incluída a preocupação com 
a convivência com a desigualdade de maneira a não afetar seu bem-vi-
ver, seja por razões sanitárias, demográficas, econômicas, humanitárias, 
estéticas ou pragmáticas. Portanto, se aquele projeto falhasse eles não 
pensavam em construí-lo em outro lugar. Entre as elites já haviam sido 
construídos alguns consensos. E, ainda que não tivessem total clareza 
sobre o que significaria historicamente a regulamentação dos conflitos 
através da ampliação dos direitos civis, como já foi mencionado, mesmo 
assim é provável que estivessem criando um cálculo do padrão de vida 
civilizada. Nesse cálculo, mais ou menos claro ou mais ou menos difuso, 
tinham ideia sobre o grau de pobreza com o qual estariam dispostos a 
conviver sem ameaçar a vida civilizada.
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No Brasil, haveria por parte das elites uma ideia de construir um país 
considerando que se não funcionasse não teriam outras opções? As elites 
no Brasil sempre pensaram na possibilidade de, diante de uma crise, 
retirarem suas famílias e seus investimentos para colocá-los em outro 
lugar. Se considerarmos o projeto nacional do período populista como 
a primeira experiência de inclusão e reconhecimento de novos atores, 
ele tampouco apresentava um caráter universalista. Consentido pelo 
arranjo entre o estado, as elites agrárias e as elites comprometidas com 
o processo de industrialização, o projeto nacional-populista conviveu 
perfeitamente com a pobreza urbana e, especialmente, a rural, susten-
tadas no próprio caráter da aliança que o compunha.10 Para aqueles que 
estavam excluídos havia a promessa de uma integração futura na medida 
que o país se desenvolvesse. Assim, o projeto populista de certa maneira 
inclusivo, não foi capaz de inspirar um sentimento de pertencimento 
duradouro uma vez que, parte das elites, através do golpe militar desfaz 
a aliança que o sustenta. 

É importante esclarecer que, nessa reflexão, o caso do Brasil suas 
diferenças em relação ao caso clássico inglês, não são vistas como desvios, 
mas como um problema a ser objeto de investigação. Nessa perspectiva 
de análise incluem-se as especificidades sustentadas pelas instituições, 
pelas escolhas das elites, pelo papel do Estado e pelos padrões da cul-
tura cívica existentes em determinados momentos. A consideração da 
importância da sequência histórica inglesa dos direitos civis, políticos e 
sociais não deve ser tomada como uma prescrição, mas como um recurso 
de explicação. Essa sequência inglesa, segundo Carvalho (1995), reforçou 
a convicção democrática. Com os direitos civis vinham as liberdades 
garantidas por um Poder Judiciário, independente do Executivo e com 
uma tradição de neutralidade, registrada tanto por Moore como por 
Marshall. As instituições desenvolvidas nessa fase eram os Tribunais 
de Justiça que serviam de intermediação política e se reforçavam na 

10	A visão organicista, que era o substrato de uma ideia corporativa de nação, sus-
tentava-se na noção de desigualdade entendida como funções diferentes num or-
ganismo equilibrado. Este orquestrado pelo Estado como um poder regulador da 
sociedade e ao mesmo tempo com a função de corrigir os exageros das injustiças 
sociais. Essa concepção, que segundo Schwartzman (2004, p. 24-25) permaneceu 
inalterada, está por ele sintetizada de maneira exemplar.
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medida em que exerciam suas funções. Com base no exercício dessas 
liberdades e das instituições correspondentes, ampliaram-se os direitos 
políticos e com eles o desenvolvimento dos partidos e a consolidação 
do Legislativo. Através destes sancionaram-se os direitos sociais que o 
Executivo punha em prática. Portanto, as liberdades civis constituíram-se 
na base de todo o processo (CARVALHO, 1995).

No caso do Brasil, a inclusão dos direitos sociais, no período varguista, 
deu-se num contexto de ausência de direitos políticos e civis, restritos 
aos trabalhadores urbanos com carteira assinada, cuja profissão o Estado 
reconhecia oficialmente. O conceito de cidadania regulada cunhado por 
Santos (1977) é, pois, a expressão da não universalidade dos direitos, 
específico do caso brasileiro, diferente da sequência descrita por Mar-
shall ao analisar o caso inglês. Esse processo de reconhecimento dos 
direitos sociais vindo do Estado, direcionado a um determinado setor 
da sociedade, em um contexto de ausência de direitos civis e políticos 
repete-se durante a ditadura Médici, quando os direitos sociais foram 
ampliados aos trabalhadores rurais.

Caberia então perguntar: só o medo seria capaz de empurrar as 
elites à compreensão do que Reis (2000) assinala como consciência da 
integração do sistema social? A tolerância com a existência de graus de 
pobreza (para o ano de 2017 o Banco mundial prevê um aumento de 20,8 
milhões de pobres e 9,3 milhões de miseráveis no Brasil) incompatíveis 
com o padrão de modernidade e democratização do país terá alguma 
explicação recente ademais das condições herdadas do corporativismo, 
do paternalismo e da subserviência históricos?

A convivência da riqueza e da pobreza nos países periféricos tem 
uma explicação estrutural na abordagem do geógrafo Milton Santos, 
para quem essa convivência é muito mais dramática nas metrópoles dos 
países periféricos. A existência da pobreza seria o produto da convivência 
e da interdependência de dois circuitos do capital, inferior e superior, 
em uma relação complexa que perpetua a exclusão social. Em termos 
muito genéricos, pode-se dizer que esses circuitos se diferenciaram em 
um conjunto de categorias, entre as quais se destacam as diferenças 
de tecnologia, de organização do trabalho e do consumo. Portanto, a 
convivência da pobreza com a riqueza no mesmo espaço não seria um 
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acidente, mas um fenômeno histórico que se agrava com a urbanização 
acelerada dos países periféricos, que só seria alterado com uma política 
de Estado. Com tais considerações se quer dizer que a convivência, 
no mesmo espaço, de pobres e ricos nesses países seria exigência do 
próprio modelo de organização e da tecnologia (SANTOS, 2005). 
Nesse sentido, a convivência entre os economicamente muito desiguais 
tenderia a se agravar na medida em que não houvesse uma política de 
Estado efetiva. Sendo a pobreza e a exclusão uma espécie de lógica que 
se perpetua, poder-se-ia esperar um aumento da consciência das elites 
dada a aceleração desse fenômeno nas metrópoles dos países perifé-
ricos? Haveria possibilidade de uma mudança da cultura das elites ou 
do padrão da própria cultura política, de modo que de um momento a 
outro se passasse a incluir essa preocupação?

Encerraria esta discussão com a consideração de uma situação de 
convivência no mesmo espaço de dois extremos de pobreza e rique-
za que ocupou lugar na imprensa como um fenômeno nada natural, 
melhor dizendo, com algum espanto. A manchete foi assim como se 
segue: “Favela tem que trabalhar 1 mês para comprar 2 jeans da Daslu”. 
O que aqui interessa é que tendo o fato aparecido como manchete de 
jornal pode significar alguma surpresa com uma ordem não-natural, 
isto é, produzida pelos homens. O segundo aspecto a nos remeter ao 
saudoso geógrafo é que segundo a notícia: “tamanha desigualdade é 
separada apenas por um muro”, a favela Coliseu separa-se por um muro 
do Shopping mais luxuoso de São Paulo. Essa seria uma espécie de 
caricatura da convivência dos dois circuitos do capital, ocorrida a partir 
da inauguração da cadeia de lojas Daslu, os mais pobres e os mais ricos 
passaram a conviver espacialmente numa espécie de situação de risco 
não programado, para as elites (Jornal Terra, 3 jun. 2005).

A ideia de risco não programado sugere elites incautas, conceito 
incompatível com a história do país. Por outro lado, essa ideia adquire 
mais sentido quando se compara com a maneira como as elites ingle-
sas resolveram o problema da convivência com a desigualdade. Em 
outras palavras, em que sentido o trabalho de T. H. Marshall ainda 
pode esclarecer a questão do desenvolvimento da cidadania no Brasil? 
Quais seriam os pontos mais relevantes para uma discussão sobre a 
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efetivação da cidadania no Brasil de acordo com a teoria da cidadania 
de T. H. Marshall? Em primeiro lugar, a análise de Marshall contém 
elementos com capacidade de fazer estranhar as condições históricas 
nas quais se desenvolveram os direitos no Brasil, seja em relação a sua 
sequência, seja na postura das elites ao lidar com as desigualdades e 
com os direitos universais. Em segundo, a ideia de estado-nação seria 
um fator diferenciador no que diz respeito, ao autoentendimento da 
sociedade como interdependente, advindo daí sua capacidade de levar 
as elites ao debate sobre qual seria o grau de desigualdade tolerável. 
Isso se se considera que, no debate sobre a desigualdade e a pobreza, os 
reformistas tenham desempenhado um papel relevante na Inglaterra. 
Quer dizer, a ideia de nação incluiria a formação de consensos sobre a 
autoimagem compartilhada por muitos que, em uma situação de desi-
gualdade extrema, chamada pelos ingleses de indigência, se constituiria 
em um ponto crítico para a persistência de si mesma. Finalizando, o que 
daqui se depreende é que não bastaria uma situação de perigo potencial 
para empurrar as elites ao cálculo do grau de desigualdade compatível 
com seu bem-viver, seria necessário ainda que elas compreendessem a 
situação como arriscada para seus projetos.

Seria essa a única alternativa capaz de mudar o padrão das elites de 
adoção de soluções não-universalistas nos processos de inclusão social? 
Até que ponto uma motivação externa como a de fazer parte dos países 
prósperos e reconhecidamente “civilizados” poderia servir de impulso 
à mudança dessa tradição das elites brasileiras?

As perguntas parecem mais frequentes que as respostas nas conside-
rações traçadas neste artigo. Talvez, porque o debate público acerca da 
desigualdade no Brasil, especificamente no que se refere à posição das 
elites diante do problema, ainda demande um envolvimento maior da 
sociedade. Em linhas finais, não havia nenhuma pretensão conclusiva, 
mas sim o desejo de se explicitar questões, a meu ver profícuas, acerca 
da postura das elites brasileiras em relação às desigualdades.
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Pensar a democracia hoje é repensar os caminhos trilhados pela 
política na modernidade e discutir os descaminhos de uma sociedade 
ocidental que, apesar das inegáveis conquistas no plano material, se vê 
dominada por uma economia muitas vezes antropofágica, que excluiu 
uma imensa parcela da população mundial dos benefícios criados pelo 
progresso material, além de ter construído uma paradoxal democracia 
oligárquica, onde a formalidade democrática é seguida, mas o cidadão 
comum fica à mercê dos que detêm o poder econômico. Nesse sentido, 
faz-se necessária uma investigação que, sem negar as conquistas do 
projeto democrático, verifique até que ponto ele foi corrompido por 
experiências internas ou externas à democracia, de modo que o lugar 
da maioria que produz o poder possa ser resgatado. Usaremos, para 
tanto, algumas reflexões de Hannah Arendt, de um lado, para discutir 
essa questão já que a autora, conhecida por suas análises acerca dos 
totalitarismos nazista e stalinista, já apontava que algumas das práticas 
totalitárias dessas experiências históricas poderiam ser apropriadas pelas 
democracias no seu esforço de manter a ordem a qualquer preço. De 
outro lado, trazemos algumas contribuições de Emmanuel Lévinas, 
que sentiu na própria pele os horrores do totalitarismo, o qual servirá 

A democracia em questão: um ensaio

João Carlos Lino Gomes

Pe. Márcio Antônio de Paiva

1	Uma primeira versão deste artigo foi publicada em Civitas. v. 6, n. 1, jan./jun. 2006.
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como contraponto com suas célebres reflexões acerca da alteridade, da 
pluralidade e do sentido ético que, segundo ele, não vem do contexto 
cultural. Para Lévinas, o pluralismo não é mais entendido numerica-
mente na perspectiva da pluralidade sociocultural, mas um pluralismo 
embasado noutra lógica: a via da alteridade. Portanto, um pluralismo 
nem de sobreposição, nem violento. Em outros termos, pode-se dizer 
que o autêntico pluralismo se dá a partir do outro. Assim esperamos 
lançar luzes para o debate contemporâneo e abrir algum caminho 
para repensar os atuais paradoxos da democracia. Arendt e Lévinas 
são judeus, ambos sofreram os horrores da Segunda Guerra Mundial, 
como estudantes aprenderam muito com Heidegger, lutaram contra 
as tendências opressivas na política – daí nossa aproximação dos dois 
filósofos, mesmo cientes da grande diferença entre eles, como entre o 
ético e o político a partir da modernidade.

SOB O HORIZONTE DA TOTALIDADE

É característica da modernidade a ideia de história acompanhada da 
noção de progresso e superação, superação da tradição e autoafirmação 
do sujeito. A autonomia do sujeito o torna não somente o lugar, mas o 
critério da verdade, entretanto, privado de tradição. Nessa perspectiva, 
“êxito” é a única coisa que conta na história e se constitui como “verda-
deiro Deus” radicalmente secularizado. Com a secularização, as verdades 
e os valores, como a natureza e a política, já não são expressão direta 
de uma vontade divina (PAIVA e TOMÉ, 2014). O fato é que a partir 
da modernidade, impõe-se a autonomia epistêmica do sujeito. Desse 
modo, seja na política, seja na ciência ou na economia o horizonte que 
fundamenta as ações humanas não é mais aquele metafísico, do Ser, mas 
o antropocêntrico. Assim, o Estado moderno é um pacto democrático.

Ora, a obra de Hannah Arendt é uma das mais desafiadoras, no 
campo da Filosofia Política, produzidas no século XX, sendo que uma 
das suas preocupações mais instigantes é a perda da tradição do pensa-
mento político ocidental que, para ela, cobre um universo que abrange de 
Platão a Marx, e o consequente desmoronamento das nossas referências 
para pensar com rigor algumas das experiências cruciais que vivemos 

Nesp.indb   80 13/12/2017   16:41:17



A democracia em questão: um ensaio • 81

no século XX tais como o totalitarismo, o consumismo e o desgaste 
da ideia de democracia que, em última instância, contribuíram para a 
destruição do espaço público político. Para a pensadora, esse espaço é 
constituído pela ação humana e sua capacidade de produzir constan-
temente novos começos. A seu modo, também Lévinas acusa o século 
XX dos horrores da guerra, do culminar do pensamento ocidental no 
totalitarismo, que anulou a diferença e o outro na lógica da dominação 
(LÉVINAS, 1980, “Prefácio”).

Arendt, ao tentar compreender a importância que o espaço público 
político teve no Ocidente, afirma que a tradição filosófica ocidental, ao 
fazer da contemplação, na Grécia antiga, a esfera fundamental da vida 
humana, diluiu a importância que a pólis atribuía à atividade política e 
estabeleceu um preconceito com relação a esta que se tornou determi-
nante para a tradição do pensamento no Ocidente. Mas apesar disso, 
criou-se uma tradição, ou seja, mesmo com o rebaixamento da política, 
juntamente com outras atividades da vida ativa (a vida do agir), o Oci-
dente conseguiu criar referenciais que de alguma forma orientaram a 
experiência humana durante séculos.

Mas essa tradição começou a se romper no século XIX e os regi-
mes totalitários do século XX produziram a sua total dissolução. Isso 
aconteceu na medida em que o totalitarismo efetivou experiências que 
simplesmente não puderam ser pensadas pela tradição do pensamento 
político ocidental (ARENDT, 1989, p. 442-464). Enfrentou-se, então, 
o seguinte problema: acreditou-se, no ocidente, que não seria possível 
experimentar realidades que estivessem fora da nossa capacidade de 
pensá-las. No entanto, os regimes totalitários (que Hannah Arendt 
identifica no nazismo e no stalinismo) se constituíram em si mesmos 
como sistemas que desafiaram a nossa capacidade para pensá-los porque 
realizaram experiências que escaparam à nossa capacidade de compreensão 
imediata. É como afirma Lévinas, o totalitarismo que gera a guerra e nos 
faz inaptos a qualquer atividade de julgamento e pensamento. Por isso 
mesmo, o pensador judeu desfere uma crítica radical à ontologia como 
lógica da guerra, enquanto gera totalidade. Para Lévinas, a Filosofia muitas 
vezes é egologia e, como Filosofia do poder, a ontologia não questiona o 
Mesmo (o eu totalitário) e, por isso, se torna uma Filosofia da injustiça 
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(cf. LÉVINAS, 1980). Isso colocou para a cultura ocidental uma dura 
realidade: descobrimos que nós, seres humanos, somos capazes de fazer 
coisas que não conseguimos pensar e, mais que isso, podemos fazer coisas 
sem pensar e isso não diminui a eficácia das ações realizadas sob esse 
prisma. Na terceira parte do seu livro sobre o totalitarismo, Hannah 
Arendt coloca como epígrafe um verso do poeta David Rousset que diz 
“os homens normais não sabem que tudo é possível”. Ou seja, os homens 
normais – e a maioria dos seres humanos na sua experiência cotidiana 
se inscreve nessa categoria – por mais que possam abrir algum espaço 
em sua vida para pensar o absurdo, não conseguem pensar a absoluta 
dissolução de todo e qualquer parâmetro legal, moral e político; enfim, 
não conseguem pensar a total ausência de sentido, porque a dissolução 
absoluta do sentido destrói até mesmo a concepção de absurdo que 
produzimos a partir de certas condições de normalidade. As palavras 
de Lévinas fazem pensar pela sua contundência:

O estado de guerra suspende a moral; despoja as instituições e as obrigações eternas da 
sua eternidade, por seguinte, anula, no provisório, os imperativos incondicionais. Projeta 
antecipadamente a sua sombra sobre os atos dos homens. A guerra não se classifica 
apenas com a maior entre as provas de que vive a moral. Torna-a irrisória. A arte de 
prever e de ganhar por todos os meios a guerra – a política – impõe-se, então, como o 
próprio exercício da razão. A política opõe-se à moral, como a filosofia à ingenuidade. 
(LEVINAS, 1980, p. 9)

O totalitarismo rompeu com o mínimo horizonte de significado1 
e, ao fazê-lo, criou nos seres humanos a impressão de não terem mais 
um lugar no mundo, de não mais conseguirem se compreender dentro 
das prerrogativas que tradicionalmente atribuímos ao ser humano e, 
portanto, de não poderem fundar, através da ação e do discurso, o espaço 
da pluralidade onde se age em comum sem perder a própria singulari-
dade. Isso é possível porque, nesse espaço, as pessoas, apesar de agirem 

1	Em Lévinas, encontramos a célebre reflexão em torno da crise de sentido em Hu-
manismo do outro homem, obra em que ele fala de um sentido único – o ético – que 
brota da própria condição humana, como arcaico e imemorial. Veja-se: Paiva e 
Tomé (2014). 
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juntas, têm condições de se distinguir, não se confundindo com uma 
massa informe (ARENDT, 2010, p. 61). Hannah Arendt identifica 
como um dos elementos potencializadores do totalitarismo o fato de 
que, na modernidade, o espaço púbico político ter sido destruído com o 
avanço da cultura moderna e sua matriz, ao mesmo tempo, individualista 
e societária. Segundo a autora, nos tempos modernos, assistimos a uma 
perda do mundo e isso se explica pelo surgimento de uma nova esfera 
na experiência humana onde a satisfação das necessidades para a ma-
nutenção da vida biológica e a luta pelos interesses privados produziram 
uma constante diminuição da esfera política que, por exemplo, para os 
gregos antigos, era de suma importância, já que estes, ao inventarem 
a política, passaram a fazer uma distinção entre aquilo que é próprio 
do ser humano na sua particularidade (idion) e aquilo que ele partilha 
com a comunidade (ARENDT, 2010, p. 28-29). De qualquer forma, 
Arendt e Lévinas combatem o totalitarismo, seja acusando a lógica do 
Mesmo, o eu penso, o sujeito epistêmico, que reduz o outro a si mesmo 
instaurando a violência na seara social; seja pela constatação da perda 
do espaço público político como autêntico lugar da democracia. 

ENTRE A TRADIÇÃO E A MODERNIDADE

Segundo Arendt, os gregos estabeleciam uma clara distinção entre 
a vida privada da casa, onde os homens satisfaziam as suas necessida-
des materiais, e a esfera pública da pólis, onde exerciam sua liberdade 
decidindo os destinos da cidade ao exercitar o discurso e a ação entre 
iguais. Isso significava que, no espaço político, todos tinham as mesmas 
possibilidades de se distinguir, de atualizar suas potencialidades enquanto 
cidadãos. A casa, a vida privada, era um espaço fundamental na medida 
em que, sem ela, os homens-cidadãos teriam de empregar parte de seu 
tempo satisfazendo suas necessidades materiais e, assim, não teriam 
tempo para o exercício da verdadeira liberdade que, conforme Hannah 
Arendt, na Grécia Antiga se definia como libertação das necessidades 
para poder se dedicar à vida política (ARENDT, 2010, p. 38-39).

Mas a morte de Sócrates pela democracia ateniense instaura, na 
leitura arendtiana, uma forma diferente de o Ocidente ler a vida política 
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fortemente influenciada pelo enfoque que a Filosofia passa a dar para esta. 
Platão, por exemplo, no livro A República, interdita como vida humana 
plena não só a vida dos negócios propriamente dita, mas a própria vida 
política. A partir desse momento, a vida por excelência passa a ser a do 
filósofo e tanto a vida dos negócios quanto a vida política passaram a 
ser lidas do ponto de vista do seu olhar contemplativo. Essa experiência 
com a política orientou a cultura ocidental até a Idade Média.

A modernidade, com a criação da economia de mercado, muda 
radicalmente a relação entre vida ativa e vida contemplativa, tal como 
colocada pela filosofia grega. A ascensão da economia permite que 
a satisfação das necessidades seja retirada da esfera privada e passe 
a ocupar a esfera pública e é assim que se institui a esfera do social. 
Esta funciona como uma espécie de ampliação do universo doméstico 
e, ao invadir o espaço público antes ocupado pela política, reduz a 
experiência humana à pura satisfação das próprias necessidades. No 
social, na sociedade, não existe espaço para que as pessoas possam se 
distinguir, pois todos são uniformizados na medida em que, apesar de 
lutarem por interesses privados, estes se reduzem à manutenção da 
vida biológica e esta obedece a certos padrões que valem para todos 
os seres humanos (ARENDT, 2010, p. 55-56). Não há, então, espaço 
para a diferença, logo, também desaparece a pluralidade que, como já 
afirmamos, Hannah Arendt identifica como uma das características 
fundamentais da política. Aqui faz-se necessária um esclarecimento 
em torno do que Lévinas entende como verdadeira e autêntica plura-
lidade. Muitas vezes a consideração numérica não basta para garantir 
o pluralismo, pois pode-se usar a mesma lógica que anula a diferença: 
pela violência, pela massificação ou pelo totalitarismo. Por isso, há uma 
inovação interessante em Lévinas, segundo o qual 

O pluralismo não é uma multiplicidade numérica [...]. O pluralismo supõe uma alteri-
dade radical do outro que não concebo simplesmente em relação a mim, mas que 
encaro a partir do meu egoísmo. A alteridade de outrem está nele e não em relação 
a mim, revela-se, mas é a partir de mim e não por comparação com o outro que eu lá 
chego. (LÉVINAS, 1980, p. 106).
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Se a modernidade faz desaparecer a pluralidade, abre-se a porta para 
o totalitarismo que nossos filósofos tanto combatem. Para Lévinas, na 
maioria das vezes a inspiração do pluralismo numérico é totalitária, cada 
diferente usa a tendência a não reconhecer o outro como outro, anulan-
do-o na consciência do sujeito epistêmico. O social esvazia tanto a esfera 
privada, pois faz com que ela perca sua importância para a sustentação 
da vida biológica e para nossa proteção contra a invasão da nossa priva-
cidade pela esfera pública, quanto a esfera política no que diz respeito à 
possibilidade de uma vida efetivamente voltada para o estabelecimento 
de relações propriamente humanas (ARENDT, 2010, p.47).

No livro A condição humana, Hannah Arendt afirma que a ascensão 
do social, num primeiro momento, significa a vitória do homo faber, que 
ela define como o homem enquanto construtor do mundo, ou seja, en-
quanto produtor de objetos duráveis para serem utilizados pelas pessoas. 
Para a autora, o feito mais marcante do homo faber foi o telescópio de 
Galileu que mostrou como o ser humano pode perscrutar o universo 
com um objeto feito por suas próprias mãos e colocou sob suspeita 
tanto os olhos do corpo, reafirmando a desconfiança dos filósofos com 
relação aos sentidos, quanto os olhos do espírito, questionando dessa 
forma a acuidade do próprio olhar filosófico que vê essências, mas não 
descobre novos mundos. Assim,

não foi a razão, mas um instrumento feito pela mão do homem, o telescópio, que real-
mente mudou a concepção física do mundo; o que os levou ao novo conhecimento não 
foi a contemplação, nem a observação, nem a especulação, mas a ativa interferência 
do homo faber, da atividade de fazer e de fabricar [making and fabricating]. Em outras 
palavras, o homem estava enganado somente enquanto acreditava que a realidade e 
a verdade se revelariam aos seus sentidos e à sua razão, bastando para tanto que ele 
permanecesse fiel ao que via com os olhos do corpo e da mente. (ARENDT, 2010, p. 342).

Mas a vitória do homo faber é, de certa forma, momentânea, pois, no 
mundo contemporâneo, com o aparecimento da sociedade de massas, as-
sistimos à ascensão, juntamente com a sociedade de consumo, do homem 
da massa, um ser incapaz, em função do seu isolamento, de participar 
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livremente dos destinos da sociedade.2 As massas se constituíram, no 
fim do século XIX e início do século XX, como consequência da crise 
da sociedade de classes que gerou na Europa um grande número de 
indivíduos que não conseguiam encontrar um lugar numa sociedade que 
assistia ao crescimento de economias transnacionais e à implementação 
da produção de bens supérfluos, onde a produção passou a se justificar 
em função do consumo e não mais do uso. Hannah Arendt escreve:

o termo massa só se aplica quando lidamos com pessoas que, simplesmente devido ao seu 
número, ou à sua indiferença, ou a uma mistura de ambos, não se podem integrar numa 
organização baseada no interesse comum, seja partido político, organização profissional 
ou sindicato de trabalhadores. Potencialmente, as massas existem em qualquer país e 
constituem a maioria das pessoas neutras e politicamente indiferentes, que nunca se 
filiam a um partido e raramente exercem o poder de voto. (ARENDT, 1989, p. 361)

Com todas essas mudanças o Ocidente tornou-se palco para a vitória 
do animal laborans. Este, contrariamente ao homo faber, está reduzido à 
função de consumir e representa a dimensão humana em que estamos 
presos ao ciclo biológico e repetitivo da manutenção da vida. Na cultura do 
consumo tudo se torna supérfluo, pois as coisas não são feitas para durar 
e, portanto, carecem de substância. Nesse modelo de cultura, o próprio 
homem torna-se supérfluo, pois se torna um ser superficial e descartável. 
Ele não vive a experiência do pluralismo e sim a da massificação.

CONSEQUÊNCIAS DA MODERNIDADE

Embora Origens do totalitarismo e A condição humana sejam livros 
diferentes, escritos em épocas diferentes, acreditamos que o homem da 

2	Para Lévinas, cabe ressaltar aqui, não há uma noção abstrata de sujeito humano 
pensante ou racional como contraponto ao sujeito das massas. A subjetividade de 
que trata é aquela encarnada. Por isso, pode-se afirmar, com Lévinas, que o homem 
só será o bem supremo, cujos direitos devem ser salvaguardados, a partir do outro, 
contrariamente ao totalitarismo que vê no outro e no diferente um inimigo. Não é 
uma noção abstrata “homem” que está na base do humanismo, é o Outro, e o outro 
encarnado. Aqui deve ser acrescentado também o pré-originário da alteridade que 
garante a pluralidade e um lugar ao sol nas democracias. Portanto, é a partir do 
cenário da existência, da intriga social, que se constrói a ética e a política. 
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massa, que no primeiro livro é aquele que é manipulado pelo totalitarismo 
e assim se torna uma peça chave para esse sistema, se identifica com o 
ser humano reduzido ao animal laborans (cuja compreensão a autora 
considera fundamental para a investigação da destruição do espaço 
político em nossa modernidade), particularmente no que diz respeito 
ao seu sentimento de ser supérfluo, de estar sobrando no mundo e ter 
que consumir (mesmo que não tenha muitas vezes as condições ideais 
para o consumo) para ter a sensação de que isso lhe dá certo apego 
à realidade. O animal laborans tornou-se a marca do nosso tempo na 
medida em que a maioria dos seres humanos está presa hoje à luta pela 
própria sobrevivência e não ao esforço pela preservação do mundo. 
Ele também se faz presente na experiência do nosso tempo em que 
se acredita que tudo que é criado deve ser consumido. Assim, cremos 
que os dois livros de Hannah Arendt podem ser melhor articulados 
quando os compreendemos como fazendo parte de uma temática que 
perpassa a sua obra, qual seja: a perda do espaço público-político e a 
consequente impossibilidade de que os seres humanos possam aparecer 
(o espaço político, para nossa autora, é o espaço da aparência) como 
seres criadores e instauradores do novo e do sentido (ARENDT, 2010, 
p. 227-228). Há uma grande distância nesse aspecto entre Lévinas e 
Arendt. Embora estejam ambos preocupados com a crise de sentido, 
o filósofo critica a multiplicidade cultural como fonte única e legítima 
de significação. Mesmo que represente uma luta contra o colonialismo 
cultural de algum povo ou de uma determinada cultura, a dependência 
da significação, da multiplicidade cultural, levou ultimamente não só ao 
relativismo e à dispersão das significações, mas à indiferença, à deso-
rientação, aos valores e deuses culturalizados que, ao contrário do bem 
que é universal, estão assentados todos juntos sobre a base comum das 
necessidades, dentro da totalidade do ser. Aí tanto os deuses como os 
valores são dados pelo homem a si mesmo e, por isso mesmo, já estão 
mortos. A verdadeira multiplicidade que não multiplica as significa-
ções e reúne na paz – é a relação face a face que revela a multiplicidade 
originária – começa na separação entre absolutos e na consideração da 
transcendência do outro (SUSIN, 1984). O animal laborans não tem, 
em função de estar preso ao ciclo repetitivo da vida, a dimensão do 
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novo, e não busca o sentido, pelo fato de que vive preso ao imediato do 
aqui agora. O projeto intelectual de Hannah Arendt se constitui como 
uma crítica à modernidade entendida como uma experiência histórica 
onde, de uma exaltação do utilitarismo, que produziu um primeiro 
impacto no espaço público político, chegamos à sociedade de massas 
que perde tanto a dimensão da utilidade quanto a do sentido. O sentido, 
de acordo com Lévinas, não pode ser inventariado na interioridade 
de um pensamento, no sujeito. Pelo contrário, o próprio pensamento 
insere-se na cultura, através do gesto verbal do corpo que o precede e 
o supera. Assim, ele chega a afirmar o sentido único perdido: o rosto 
é o lugar onde se manifesta a significação original, que comanda e 
ordena o agir moral. Sua apresentação não é a da esfera da percepção, 
do conhecimento ou da compreensão, mas sim significação ética. Essa 
significação não faz parte de um contexto histórico-cultural, nem de 
um processo de identificação do sujeito racional, como responsável e 
criador de normas morais. “[...] A significação situa-se na ética, pres-
suposto de toda cultura e de toda significação. A moral não pertence à 
Cultura: é ela que permite julgá-la, que descobre a dimensão da altura.” 
(LÉVINAS, 1993, p.67). Portanto, para o pensador judeu, existe um 
arquétipo imemorial ético que é a responsabilidade pelo outro, fonte 
da justiça e da democracia. Diz o filósofo:

Em toda sua análise da linguagem, a filosofia contemporânea insiste, certamente com 
razão, sobre sua estrutura hermenêutica e sobre o esforço cultural do ser encarnado que 
se exprime. Não se terá esquecido uma terceira dimensão, isto é, a direção para Outrem, 
que não é somente o colaborador e o vizinho de nossa obra cultural de expressão ou o 
cliente de nossa produção artística, mas o interlocutor: aquele para quem a expressão 
exprime, para quem a celebração celebra, e que é, ao mesmo tempo, termo de uma 
orientação e significação primeira? (LÉVINAS, 1993, p. 49-50).

Quando Hannah Arendt faz referências à forma como os gregos 
compreendiam a política antes do advento da filosofia, é menos por um 
suposto hábito saudosista de uma mente conservadora e mais por ver ali 
uma experiência que mostra, à maneira de um exemplo, que o mundo 
no qual vivemos, tal como se constituiu a partir de condições históricas 
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específicas, não pode se colocar como a verdade final do homem já que 
um dia fomos capazes de viver num espaço público político e isso mostra, 
para a autora, que a experiência da pluralidade existe potencialmente 
em nós. E quem sabe, a diferença e a pluralidade têm como desafio o 
reconhecimento da ética como Filosofia primeira, diria Lévinas.

A sociedade de massas implica, no quadro das reflexões de Arendt, 
na diluição da ideia de mundo tão cara ao projeto do homo faber. Para-
doxalmente, ela causa a própria perda da identidade dos seres humanos 
justamente na medida em que tenta torná-los absolutamente idênticos, 
desconsiderando aquelas diferenças que, em um espaço público marcado 
pelo livre uso da palavra e da ação, possibilitariam a troca de experiências 
e pontos de vista entre os indivíduos. A democracia da sociedade de 
massas é falaciosa justamente na medida em que destrói a pluralidade 
que viabiliza e justifica que cada ser humano singular encontre, no espaço 
público, a oportunidade de tecer relações com outros indivíduos que 
também desejem se inter-relacionar. A sociedade de massas, que é um 
registro contundente da vitória do animal laborans, por estar reduzida 
ao círculo vicioso do trabalho-consumo, eleva o transitório, o fútil e o 
supérfluo a níveis nunca antes vistos no Ocidente. Para Hannah Arendt, 
um mundo entregue ao animal laborans seria praticamente destruído 
pela ânsia devoradora deste. A autora demonstra que, de certa forma, 
há uma amostra disso na economia do desperdício, típica do século XX, 
onde tudo é devorado e abandonado quase ao mesmo tempo em que 
surgiu no mundo. Uma vida nesse mundo ainda seria vida, mas não seria 
humana (ARENDT, 2010, p. 166). Sociedade das massas, na linguagem 
levinasiana, é a vitória da ontologia sobre a ética, é dominação. Portanto 
a saída só pode ser em direção ao humanismo do outro homem.

Por esse viés, podemos compreender mais claramente o porquê da 
superfluidade do ser humano no mundo massificado. Segundo Hannah 
Arendt, possuir uma vida privada é importante não só para satisfazer 
nossas necessidades, mas também para que essa vida nos proteja da apa-
rição absoluta que carrega o perigo de nos tornar seres sem profundidade, 
sem algo que, justamente porque não aparece, sustenta nosso aparecer. A 
própria luz que percebemos no mundo nos permite enxergar em função 
da escuridão que constitui uma espécie de pano de fundo sem o qual 
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teríamos uma claridade tão absoluta que simplesmente nos impediria 
de ver. A ascensão do animal laborans e a concomitante constituição da 
sociedade de massas opera uma espécie de iluminação total sobre nossas 
vidas. Na medida em que o social invade o privado, este se torna algo de 
interesse público e deixa de fazer o papel daquele pano de fundo que, 
de alguma forma, deveria sustentar a nossa aparição no espaço público.

Aceitando as análises de Hannah Arendt, quando ela nos mostra que 
em um verdadeiro espaço político os seres humanos se comunicam através 
da palavra e da ação, podemos concluir que o espaço público invadido 
pelo social, por seres humanos sem uma vida privada que, preservada 
da voracidade do consumo, se coloque como um pano de fundo para a 
aparição pública dos indivíduos, só permite uma comunicação através 
de imagens que não necessariamente têm um correlato exterior a elas 
ou de linguagens que podem até transmitir mensagens coerentes, mas 
que não levam em consideração a questão do sentido, do significado 
(ARENDT, 2010, p. 87).

EPÍLOGO

Assim, para nós, acima de tudo é de fundamental importância com-
preender como Hannah Arendt diagnostica na cultura do supérfluo, 
do banal, a diluição de todo e qualquer sentido, ao mesmo tempo que 
é importante entender que, para Lévinas, a perda de sentido acontece 
na pluralidade numérica dos contextos. Se a ascensão do homo faber, ao 
reduzir tudo à sua utilidade, trouxe problemas para a busca do sentido 
– ao trocar a pergunta pelo em nome de quê pela pergunta sobre o para 
quê – a ascensão do animal laborans destrói o espaço para perguntas 
na medida em que a palavra que tanto traduz como doa o sentido é, 
como já dissemos, substituída pela imagem vazia ou pelas linguagens 
formalizadas (ARENDT, 2010, p. 192).

Nessa perspectiva, um dos maiores desafios da democracia con-
temporânea é justamente resgatar o sentido, e diríamos ainda mais, o 
sentido da alteridade do outro numa cultura da diferença, na direção da 
revalorização do espaço público da política. Se com Arendt aprende-
mos que somos seres de ação e de linguagem, logo somos responsáveis 
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pelo horizonte saudável da vida política, desde que lutemos contra a 
massificação instaurada; com Lévinas somos convidados a redescobrir 
o originário ético – responsabilidade e justiça – como fonte de toda 
vida ativa no mundo e superação dos totalitarismos.

É também nesse quadro que acreditamos ser possível perceber o 
impacto sobre a reflexão acerca da moral do pensamento de Hannah 
Arendt. A autora não nos deixou uma ética sistematizada e não são raras 
as passagens em que ela demonstra claramente a sua desconfiança com 
relação à tradição moral do ocidente (ARENDT, 2004, p. 118). Assim, 
da mesma forma que Hannah Arendt identifica filosofia e metafísica 
e, em função dessa identificação, critica as pretensões do filósofo de 
ditar normas transcendentes para a política, ela questiona as tentativas 
do pensamento ocidental de fundamentar os valores morais a partir 
de uma esfera absoluta e transcendente. Esse suposto caráter absoluto 
dos valores foi duramente colocado à prova em alguns momentos de 
horror do século XX (as duas guerras mundiais, por exemplo) e, ape-
sar da morte e violência perpetradas, o mundo não desabou sobre os 
seres humanos que promoveram a barbárie, para demonstrar que estes 
tinham quebrado leis morais que sustentariam absolutamente o agir 
humano. Seres supérfluos, sem identidade, podem mudar de valores sem 
nenhuma culpa em sua consciência, pois não conseguem mais remeter 
a nenhuma experiência de sentido. Só lhes resta se apegar ao processo 
repetitivo da satisfação das necessidades. Já para o filósofo lituano, o 
pensamento primeiro é a ética, não concebida como valores universais 
ou transcendentes, aliás este é um ponto de proximidade entre os dois 
pensadores. O movimento levinasiano parte da humanidade do homem, 
da vida encarnada, até encontrar-se no vestígio de Deus, mas ele não 
apresenta uma ética constituída, senão uma matriz pré-originária, uma 
lógica, a da proximidade. Portanto, dizer que a ética é filosofia primeira 
significa apenas reconhecer que o tecido do real é ético, algo de que a 
modernidade se encontra bem distante.

Em Hannah Arendt não há uma negação da importância da moral 
enquanto um conjunto de valores produzidos historicamente com a 
função de criar expectativas entre as pessoas de certo universo cultural. 
O que existe em seu pensamento é um questionamento sobre a efetiva 
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força que a moral tem para impedir a instauração da barbárie. Essa força 
que, na tradição cultural do Ocidente, foi atribuída ao suposto caráter 
transcendente e absoluto das regras morais, perdeu sua efetividade quando 
o ser humano deixou de se reconhecer em um espaço comum, livremente 
constituído por sua própria práxis, entendida aqui como essa forma de ação 
que, diferentemente da poiesis (da ação fabricação, produção), não deixa 
um registro objetivo e durável da sua realização, sendo que seu sentido só 
revela no momento mesmo da sua realização (ARENDT, 2010, p. 194-
205). A práxis, no mundo do homo faber, já tinha sofrido o seu primeiro 
grande golpe quando a fabricação mostrou a sua força na construção de 
instrumentos extremamente eficazes para a construção de um mundo 
que, enquanto obra humana, podia ser objetivamente conhecido pelo 
homem. Mas apesar desse primeiro golpe sofrido por ela, ainda restou 
para o ser humano um mundo – cada vez mais despido de significado, 
mas um mundo. Com a ascensão da sociedade de massas tanto a práxis 
quanto a poiesis são engolidas pela força paralisadora do comportamento.

Assim, é fundamental para nós a reflexão sobre como uma sociedade 
massificada, na medida em que torna tudo supérfluo, torna a moral 
superficial, vazia. No mundo da moral esvaziada não deixamos de agir 
moralmente, mas esse agir torna-se simplesmente uma formalidade 
cumprida mecanicamente por quem quer ser aceito minimamente 
pela sociedade. Talvez seja isso mesmo que esteja acontecendo nas 
democracias na contemporaneidade.

Resta-nos, por fim, reconhecer e enfrentar os desafios que a demo-
cracia tem diante de si, se quiser sobreviver e se reinventar. Se na época 
de Arendt a massificação já era uma realidade, hoje é potencializada 
pelo suporte tecnológico, iludindo os indivíduos em meio a falatórios 
sem sentido, de levarem uma vida verdadeiramente autêntica, quando na 
verdade a superficialidade impera, as polarizações políticas e religiosas 
campeiam nas redes e no tecido cotidiano da vida, a barbárie bate à 
nossa porta. Talvez, a cultura das massas tenha uma perversa serventia: 
facilitar o exercício do poder e o uso e abuso dos recursos públicos. Se 
para Lévinas, a ontologia gera violência, há uma saída – tênue que seja 
– em direção ao reconhecimento da ética da alteridade: o acolhimento 
do outro gera uma cultura de encontro e de paz. 
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A humanidade tem hoje o desafio de se propor valores que, se não 
forem universais em si mesmos, possam ser universalizáveis, porque 
deveriam servir como base do próprio respeito às diferenças e de segu-
rança da democracia. Assim se pode pensar em torno do bem comum, 
da defesa de uma vida digna ou do cuidado com o planeta. Por isso 
mesmo, o presente já é nosso futuro. E aqui vale lembrar o poeta: “o 
presente é tão grande, não nos afastemos. Não nos afastemos muito, 
vamos de mãos dadas”.
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Parte II

A CRISE DA DEMOCRACIA E EMERGÊNCIA DO

CONSERVADORISMO POLÍTICO E ECONÔMICO
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A MAIORIA DOS BRASILEIROS POSSUI VALORES
CONSERVADORES, MAS NÃO É DE DIREITA

Recentemente, o Datafolha iniciou uma série histórica sobre valores 
e ideário político dos brasileiros. Se em 2014 os valores conservadores 
perpassavam a maioria da população brasileira (45% apresentando va-
lores à direita), em 2017, os valores de esquerda abrangeram a maioria 
da população (10% de direita, 30% de centro-direita, 10% de esquerda, 
31% de centro-esquerda e 20% de centro).1

A pesquisa Datafolha incorre em vários erros (em especial, definindo 
um espectro ideológico no que tange à economia absolutamente viciada 
e orientada para sugerir a esquerda como todo e qualquer sugestão de 
ação estatal, distributivas ou que propõem justiça equitativa, algo que 
definiria a ONU e parte do Banco Mundial como organizações de 
esquerda), mas, sendo uma série histórica, revela a oscilação recente 
dos valores políticos dos brasileiros. Trata-se de uma nítida falta de 
convicção, tão instável como nossa economia e a permanência de nossos 
líderes políticos como legítimos representantes.

A despeito dessa insustentável leveza do ser tupiniquim, o hiperin-
dividualismo parece ter se espraiado por amplos segmentos populares 

1	Ver http://datafolha.folha.uol.com.br/opiniaopublica/2017/07/1898056-ideias-afi-
nadas-com-esquerda-voltam-a-empatar-com-pensamento-de-direita.shtml . 

Bases do pensamento conservador
e sua derivação no Brasil

Rudá Ricci
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e os valores conservadores o acompanhou. Uma pesquisa realizada pelo 
IBOPE como fundamento de um ensaio elaborado por Amaury Souza 
e Bolívar Lamounier em 2010 já indicava a emergência de certo egocen-
trismo da maioria dos brasileiros: a grande maioria afirmava só confiar 
na sua família, seguida por um índice baixíssimo dos que confiavam em 
seus amigos ou vizinhos. E nada mais. O consumismo, naquela quadra 
da vida brasileira aumentando a cada dia, estimulava a busca de sucesso 
individual. Mas, o mais importante, o brasileiro se revelava conserva-
dor, rejeitando mudanças bruscas, ações mais incisivas (como greves) e 
enaltecendo a ordem, a família e os hábitos mais tradicionais da vida 
nacional, como que fugindo de um cotidiano violento, cruel e excludente.

Outras pesquisas se seguiram, como a do Latinobarómetro2 (destaco 
o relatório de 2016), em que apenas 3% dos brasileiros afirmavam con-
fiar nos próprios brasileiros (o pior índice de autoconfiança de toda a 
América Latina); e a do Data Popular (MEIRELLES e ATHAYDE, 
2014), em que a população brasileira residente em favelas acreditava 
que a melhora de condições de vida ocorrida na década anterior teve 
como principais fatores o esforço pessoal, o apoio familiar e a ajuda 
divina (somando mais de 80% das respostas), escanteando qualquer 
fator coletivo ou de ação governamental.

O conservadorismo se alastrou com a inclusão pelo consumo, como 
valor comportamental. Na recente pesquisa Datafolha, 43% dos brasilei-
ros se posicionaram pró-armamento e 58% sugeriram que “os sindicatos 
servem mais para fazer política do que defender os trabalhadores”, para 
citar duas opiniões importantes para a valorização de ideários mais 
coletivos e humanistas.

A intenção deste capítulo é a de analisar os valores conservadores tal 
como sustentados por seus principais ideólogos, tendo como marco as 
proposições de Edmundo Burke, sugerindo uma análise mais apurada, 
distinguindo o que é pensamento conservador de pensamento reacionário. 
Tal confusão parece ter povoado as redes sociais. Valores comportamentais 
conservadores foram confundidos com valores políticos conservadores; 
e estes, confundidos com valores reacionários, de direita ou fascistas.

2	Ver http://www.latinobarometro.org/lat.jsp.
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O CONSERVADORISMO EMERGIU CONTRA A REVOLUÇÃO FRANCESA

Edmundo Burke é para os conservadores o que Marx é para a 
esquerda. 

Burke foi filósofo e político, membro do parlamento londrino pelo 
Partido Whig. Defendeu a restrição dos poderes reais, introduziu no-
vos conceitos constitucionais referentes aos partidos e seus respectivos 
membros, sugeriu legislações mais brandas em relação à América e 
foi crítico da administração inglesa na Índia, além de radical crítico à 
Revolução Francesa.

Burke tinha – como Comte – a convicção de que a Revolução Fran-
cesa simplesmente desejava demolir todas as instituições para erigir a 
perfeição humana. No seu livro “O Conservadorismo”, Robert Nisbet 
(1987) destaca que o autor inglês sugeria que “a Revolução Francesa 
é o acontecimento mais espantoso que sucedeu no mundo até à data”.

Burke e Tocqueville distinguiam o idealismo da Revolução Francesa 
do pragmatismo da Revolução Norte-americana, criticando os primei-
ros como “homens de letras”, sem vínculos práticos com a sociedade. 
Aqui reside um segundo elemento da teoria conservadora: a distinção 
entre idealismo (considerado negativo) com pensamento prático ou 
pragmático (considerado positivo).

Assim, o conhecimento prático é compreendido como aquele vivido, 
já o conhecimento teórico é considerado generalista, utopista e ima-
ginativo (NISBET, 1987, p. 61). O racionalismo se arroga, segundo o 
pensamento conservador, a capacidade de dirigir diretamente o povo. 
A Revolução Francesa dava o pano de fundo para colorir essa distinção. 
Segundo Nisbet,

Burke (também aqui secundado por Tocqueville) via a Revolução Francesa muito mais 
como uma luta pelo poder absoluto do que pela liberdade, principalmente obra de inte-
lectuais políticos que não tinham, como tinham os dirigentes revolucionários americanos, 
ligação à sociedade, e eram, na verdade, inimigos da sociedade. (NISBET, 1987, p. 61).

A liberdade que teria sentido seria aquela “ligada à ordem; que não 
só coexiste com a ordem e a virtude, mas também não pode existir 
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sem elas”. E, fazendo coro às teses de Hobbes: “‘o primeiro requisito 
de uma sociedade é que existam meios para reprimir as paixões dos 
homens’. [...] É importante que ‘as tendências dos homens possam ser 
frequentemente contrariadas, a sua vontade controlada e as suas paixões 
subjugadas’” (NISBET, 1987, p. 65-66).

Daí nasce a crença na autoridade e nas tradições “testadas no tempo”. 
A autoridade da família seria sacrossanta, oriunda da vontade divina (a 
fonte da única soberania para os conservadores). Nem Estado nem a 
Igreja têm o direito de transgredir as prerrogativas ligadas ao parentesco, 
segundo a teoria conservadora. E, mais: o aumento do Estado – e de 
sua burocracia – implicaria a racionalização da vida social, debelaria as 
convicções e tradições da vida real.

Algo, adianto, que parece ecoar como desprezo pelo rigor teórico e 
conceitual (quantos de nós já ouvimos, desde criança, que quem estuda 
muito tende a enlouquecer?) e como enaltecimento da “escola da vida”. 
Esta é a “primeira tese” conservadora: o pensamento e a política válidos 
são fundados no pensamento prático, testado pelos tempos.

Em seu livro “As ideias conservadoras”, João Pereira Coutinho 
(2014) sugere que o problema epistemológico central do racionalismo 
moderno é a defesa apaixonada de que o único tipo de conhecimento 
válido é o conhecimento técnico, ou o conhecimento de uma técnica 
capaz de oferecer aos homens um grau de certeza (e de pureza) que o 
conhecimento prático (ou tradicional) não comporta.

A crítica, no caso, se dá pela subordinação da observação à prudência 
e à experiência, pelo jugo e diapasão do racionalismo do mundo moderno.

Afirma Coutinho que o ceticismo conservador não é uma forma de 
fatalismo – nem, a rigor, de pessimismo. Ao alertar para a imperfeição 
intelectual humana, a posição conservadora deve ser entendida como 
um apelo de quem relembra a segunda formulação do filósofo John 
Kekes: “há consequências imprevistas (e imprevisíveis) que podem ser 
indesejadas (ou indesejáveis)” (COUTINHO, 2014, p. 39).

Humildade e consciência da própria fraqueza. Essa é a tônica da 
crítica ao mundo moderno, totalizante, generalista e arrogante, para o 
pensamento conservador.

Aqui, um novo destaque: não há algo em comum com a crítica pós-
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-moderna e dos identitários quando afirmam que as “grandes narrativas” 
seriam por demais arrogantes e autossuficientes? O conhecimento prag-
mático não teria correspondência com a valorização contemporânea das 
“pequenas narrativas” e o olhar antropológico como eixo da ação política?

Já é possível traçar um primeiro paralelo entre alguns princípios do 
pensamento conservador clássico e a prática conservadora tupiniquim.

O ideário conservador brasileiro é, assim como quase todo ideário 
nacional, eclético. Assim como apontava os estudos do historiador 
Carlo Ginzburg (2006) sobre o sincretismo popular italiano,3 no Brasil, 
o pensamento popular é um mosaico de princípios, frases, excertos de 
teorias e parábolas, criando uma bricolagem sem fim, uma rabiola de teses 
e crenças que se encadeiam de maneira pouco lógica e quase absoluta.

Contudo, para fazer essa aproximação entre teoria e prática local, 
temos que tratar, antes, de uma segunda tese do pensamento clássico 
conservador: a rejeição ao reacionarismo. Se o conservador é radical-
mente contrário ao pensamento revolucionário, também refuta com 
todas as forças o reacionarismo.

Essa tese é particularmente importante para nós porque cria um 
paralelo com a crença popular brasileira de que a ordem é sempre mais 
vantajosa que a reação enérgica ou mudança radical (tanto à esquerda, 
quanto à direita). O que faz do discurso radical à esquerda ou as ações 
de paneleiros ou patinhos amarelos, à direita, um vaticínio ao isolamento.

Vejamos de perto essa segunda tese do pensamento conservador.

O CONSERVADORISMO NÃO É REACIONÁRIO

Lembremos que os conservadores partem do princípio da imper-
feição humana. Portanto, toda pressa é inimiga da realidade. A pressa 
em se atingir o absoluto e a perfeição geram enganos para essa linha 
de pensamento.

O autor João Pereira Coutinho (2014) sugere que o fato de o con-
servadorismo, pela sua natureza reativa e posicional (mais adiante, 

3	Se o leitor desconhece, vale a pena ler um dos seus livros, “O queijo e os vermes”, que 
remete ao século XVI e nos remonta à história de Domenico Scandella, um moleiro 
que teve sua voz abafada e suas ideias reprimidas pela Igreja Católica Romana.
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explicarei o que ele quer dizer com essa frase), não ser uma ideologia 
ideacional não significa que ele não seja também uma ideologia. O 
conservadorismo poderá ser assim apresentado como uma “ideologia 
de emergência”, porque emerge em face de uma ameaça específica de 
caráter radical. “Ameaça de caráter radical”... anote, leitor.

Coutinho vai além. A reação conservadora, longe de ser apenas uma 
expressão primitiva de medo e repúdio em face da inovação revolucio-
nária (ou reacionária), será informada por certos princípios gerais que 
determinam o tipo de reação conservadora. Sendo reativo aos radica-
lismos, o conservadorismo reage com maior ou menor intensidade face 
à ameaça à ordem.

A crítica conservadora, sustentam os cânones desse pensamento 
político, se opõe ao racionalismo – não à razão – entendido como uma 
subversão da razão. Em outras palavras, rejeita a “ambição desmedida de 
atribuir à razão a tarefa hercúlea de construir e reconstruir a sociedade 
humana de forma radical e perfeita”. (COUTINHO, 2014, p. 35).

Resumidamente, o que os conservadores recriminam no pensamento 
moderno é o que denominam de arrogância do seu racionalismo, que pro-
cura determinar a condução de todos os assuntos humanos. Um declarado 
ceticismo em relação à possibilidade da perfeição ou acerto humanos.

Daí a desconfiança em relação ao Estado moderno, que racionaliza 
a vida social, e ao processo de industrialização. A “desordem industrial” 
(tal como Nisbet à denomina) e a “fé na mecânica”, escreve Thomas 
Carlyle,4 “e na excessiva importância das coisas físicas é em todas as 
épocas o refúgio habitual da Fraqueza e do Descontentamento cego”. 
Em seu livro “Past and Present”,5 de 1843, Carlyle contrapõe a ordem 
medieval à “alastrante desorganização” provocada pela modernidade.

Pois, então, os conservadores defendem a paralisação do tempo?
João Pereira Coutinho ironiza tal possibilidade. Para este autor é 

risível a ideia de que os conservadores vivem agarrados às suas tradições. 
Segundo suas palavras,

4	Historiador inglês do século XIX, que condenou o liberalismo econômico e defen-
deu a volta ao passado medieval.

5	  O leitor pode acessar o texto integral através deste endereço eletrônico: http://www.
ajdrake.com/etexts/texts/Carlyle/Works/past_1843_little_brown.pdf.
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[o] conservador tem uma sensibilidade apurada [...] para situações de mudança repen-
tina, em que a possibilidade de perda é maior. [...] só aqueles que nada estimam podem 
abraçar entusiasticamente a mudança. [...], mas será apenas por isso, por esse temor 
de perda, que os conservadores valorizam as tradições que sobreviveram aos diferentes 
testes do tempo? A resposta está contida na própria pergunta: sobreviveram aos testes 
do tempo. (COUTINHO, 2014, p. 57).

Os princípios que orientam o conservador seriam, então, antiguidade 
e duração. Não qualquer antiguidade, mas as tradições que resultaram 
de um ato consciente da criação humana, naturalmente. Aqui, vale 
destacar mais este conceito central nessa tradição política: a lógica da 
natureza como definidora da estabilidade e da provação do que seria 
garantia de uma vida melhor. Segundo Coutinho, “as tradições mais 
profundas foram emergindo naturalmente [...], foram sobrevivendo 
naturalmente porque sucessivas gerações encontraram nelas vantagens. 
(COUTINHO, 2014, p. 59).

A “vida melhor” – esse juízo de valor vago e arbitrariamente definido 
pelos conservadores – estaria plasmada nas tradições testadas pelo tempo.

Já prevendo a crítica à possível frieza em relação à desigualdade 
social, os conservadores fazem certo malabarismo discursivo. Suge-
rem quem não são insensíveis à “pobreza e exclusão que impedem 
muitos seres humanos de [se] beneficiar do patrimônio moral e 
institucional da sociedade”, porém, justamente por esse motivo, re-
jeitam a destruição de tal patrimônio. Preservá-lo significaria, nesse 
contorcionismo lógico, garantir às gerações vindouras partilharem 
uma casa, não uma ruína.

Na verdade, como veremos mais à frente, a defesa do neoliberalismo 
(no caso inglês, plasmado no governo Thatcher) causa certa celeuma 
entre conservadores. Grande parte dos conservadores europeus não é 
contrária às reformas, desde que pontuais e corretivas da ordem. Assim, 
todas as mudanças ou reformas necessitam de tempo, algo que lembra 
as preocupações de Comte quando se descabelava com a instabilidade 
de sua França após a Revolução Francesa (aliás, a Revolução Francesa 
é um ícone negativo para os conservadores europeus). Embora afirmem 
que não possuem um programa propositivo e afirmem que se trata de 
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uma ideologia reativa, o que os distingue dos reacionários porque não 
querem mudanças bruscas.

Mais: os conservadores se assustam – ao contrário dos reacionários 
– com as multidões e sua tendência à horizontalidade. A rejeição se 
relaciona com certo elitismo implícito em seus princípios, mas não só. 
Relaciona-se com a unificação pela massa, o pensamento monolítico 
indivisível, a ausência de individualidade. E, principalmente, com a 
lógica agressiva alimentada pelo ressentimento contra autoridades, 
sucessos pessoais e lógicas competitivas.

Aqui vale o destaque para compreendermos a distinção desse pen-
samento e ideário em relação aos fascismos. Peter Sloterdijk (2002), 
em seu livro “O desprezo das massas”, chega a sugerir um binômio 
para desabonar as multidões: massa-ajuntamento. Segundo esse autor,

conduzida por correntes de imitação e excitações epidêmicas [...] milhões [...] vivenciam 
a si mesmas como uma grandeza apta à reunião, na medida em que vão confluir num 
local que a todos acolhe, e nessa reunião maciça ganham uma enorme autoexperiência 
como coletivo requerente, exigente, usuário da palavra e que emana violência. (SLO-
TERDIJK, 2002, p. 19)

Num evidente arroubo anti-autonomista (anti-Negri, portanto), 
Sloterdijk sustenta que estamos diante de um forte ressentimento do 
“individualismo de massas”, encontrados nas redes sociais dos dias atuais. 
Segundo o filósofo alemão, ícone do pensamento conservador europeu,

a massa pós-moderna é massa sem potencial, uma soma de microanarquias e solidões 
que mal lembra o tempo em que – incitada e conscientizada pelos seus porta-vozes e 
secretários-gerais – deveria e queria fazer história como coletivo prenhe de expressão. 
[...] A massa vivencia a si própria somente em suas partículas, os indivíduos, que como 
partículas elementares de uma vilania invisível se entregam exatamente aos programas 
[...] as massas da mídia, sob a influência das mídias de massa, tornaram-se massas 
coloridas ou moleculares. (SLOTERDIJK, 2002, p. 22-23)

O que sustenta o autor é que as multidões contemporâneas, espraia-
das pelas redes sociais, alimentam a autoadoração e tentam redimir 

Nesp.indb   104 13/12/2017   16:41:18



Bases do pensamento conservador e sua derivação no Brasil • 105

a sua mediocridade. Cita Thomas Mann que, em setembro de 1939, 
diagnosticava os alemães como um povo que tinha passado a “venerar 
a ignorância e a rudeza”, como autorreconhecimento, numa espécie de 
“superego dos súditos” (SLOTERDIJK, 2002, p. 44).

Trata-se, segundo esse autor, de um páthos autobiográfico: eles desen-
volvem, também sem exceção, um afeto filantrópico, mais exatamente 
autofilantrópico (SLOTERDIJK, 2002, p. 41).

Enfim, para o pensamento conservador, ao contrário dos fascismos 
e reacionarismos, a horizontalidade (ou rejeição à verticalização da vida 
social e política) é condenável. Mais: os tempos modernos – a moderni-
dade sempre atacada como fonte de todos os males – desencadeariam 
uma sequência de revoltas de grupos, antes aparentemente desinteres-
sados, contra o desprezo ou a não atenção. Os conservadores percebem 
nos movimentos das multidões uma tentativa desesperada e irracional 
de diferenciação, um movimento narcisista e egocêntrico onde a única 
diferenciação válida é a que tem origem na própria massa, que por sua 
vez é indiferenciada em suas “partículas homogêneas”.

Não há, de fato, correspondência com o mobilismo permanente 
dos fascismos, apoiados no ardor das massas contra o que consideram 
seu algoz.

O conservadorismo é elitista, fundado na tradição “testada pelo 
tempo”, na preservação da ordem (ou sua reforma parcial, para garantia 
da ordem), na hierarquia social (compreendida como parte da seleção e 
evolução natural da espécie) e na ácida crítica da modernidade.

Finalmente, um último pilar do pensamento conservador: a lógica 
de mercado como lógica natural – ou naturalizada – da humanidade, 
e, para finalizar esta análise que estou propondo, a relação entre os 
princípios clássicos dessa linha de pensamento com o conservadorismo 
popular brasileiro que tomou forma em nosso país na última década.

A ideologia conservadora, recordemos, tende sempre a olhar para a 
sociedade como um organismo vivo dotado de vida própria, marcada 
pela evolução e transformação.

Como dizia Darwin, a evolução não é definida exatamente pelos 
mais fortes, mas pelos que aceitam a mudança. Feita a provocação, os 
conservadores aceitam reformas – como veremos logo a seguir –, mas 
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aquelas que são operadas de acordo com um princípio de conservação, 
não de inovação. Coutinho (2014, p. 102) sugere que “a frase correta seria 
dizer que é importante que algo mude para que tudo evolua como deve”.

Aliás, Sloterdijk (2002, p. 112), ao ironizar a utopia da horizontali-
dade dos movimentos de massa e das comunidades virtuais que pululam 
nas redes sociais, sugere uma reconciliação do homem contemporâneo 
com a vitória dos mais fortes e melhores nas competições esportivas:

nos estádios, nas bolsas e nas galerias os concorrentes colocam-se amplamente pelo seu 
próprio êxito e reconhecimento através de seus resultados. Como tais colocações são dife-
renciações autorrrealizadas, elas agem como redutoras de ódio, quando não reconciliadoras.

Percebe-se o uso e abuso dos princípios darwinianos nas proposições 
conservadoras.

Daí os debates internos a respeito da “sociedade de mercado”, se 
natural ou uma busca incansável da mutação, da inovação e, portanto, 
da crise permanente dos valores e instituições tradicionais.

O CONSERVADORISMO DEFENDE O MERCADO COMO SOCIEDADE “NATURAL”

A gestão Margareth Thatcher parece ter causado grande impacto 
nas hostes conservadoras. Roger Scruton, filósofo e crítico cultural e 
polemista conservador, membro da British Academy, procura tergiversar 
sobre os embates internos com uma sugestão divertida. Afirma o autor, 
em seu livro “Uma filosofia política: argumento para o conservadorismo”, 
em 2006 (publicado no Brasil em 2017):

à luz desta dificuldade, não surpreende que os conservadores britânicos tenham, de 
modo geral, preferido evitar a discussão de suas doutrinas e continuem se ocupando da 
conservação das coisas, mesmo enquanto fingem, como Margareth Thatcher, 
que estão seguindo uma agenda progressista e “modernizante” na qual a liberdade é a 
meta e o Estado o inimigo. (SCRUTON, 2017, p. 9).

Thatcher, nessa versão, teria fingido ser modernizante porque defende-
ria a “sociedade comercial” que foi enaltecida pelos clássicos conservadores, 
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como Burke. Adam Smith teria, por seu turno, sustentado o mercado 
como um “sistema de liberdade natural”. Samuel Huntington teria su-
gerido que a comunidade estabelecida por Burke procurava preservar 
uma sociedade comercial estabelecida desde o começo da humanidade.

Assim, a tal “comunidade comercial” seria uma das instituições 
tradicionais da vida humana.

Para Coutinho,

[há quem tenha dito que] a existência do livre-comércio cria tensões e disrupções 
na sociedade tradicional, acarretando permanentes mudanças que colocam em risco 
princípios ou instituições. [...] [Contudo], se Thatcher representa algo de substancial na 
história do conservadorismo foi precisamente por ter mostrado – ou, melhor dizendo, 
relembrado – como é possível articular uma defesa conservadora da ‘sociedade comercial’ 
sem haver qualquer contradição entre os termos. (COUTINHO, 2014, p. 82-85)

A ausência de contradições estaria, portanto, fundada na natureza 
humana propensa a negociar, permutar ou trocar uma coisa pela outra, 
objetivando “melhorar a sua condição”. Seríamos tomados pela neces-
sidade compulsiva de mercadejar, uma das autênticas paixões naturais 
de nossa espécie.

Em determinado momento das discussões sobre a implantação 
do Estado Gerencial, o então ministro Bresser Pereira, à frente da 
reforma do Estado na gestão FHC (Fernando Henrique Cardoso), 
chegou a promover eventos em que se discutia a relação entre Esta-
do-Sociedade Civil-Mercado em que vários autores sustentavam o 
mercado como espaço democrático em que as trocas realizadas no 
ambiente do mercado seriam as expressões de relações equalizadas 
da vida social porque por promoverem trocas entre a busca por algo 
demandado que tende a ser correspondido (ou valorizado) por quem 
procura oferecer esse bem ou serviço.6 Um paralelo com a máxima 

6	Ao longo das discussões referentes à reforma do Estado, o então ministro Bresser 
Pereira organizou diversos seminários, como o realizado em São Paulo que ganhou 
o título “Sociedade e Reforma do Estado” (16-28 de março de 1998, organizado 
pelo Conselho da Reforma do Estado e o Ministério da Administração Federal e 
Reforma do Estado). Nesse seminário, em especial, Claus Offe abordou a peculiari-
dade da lógica de mercado como espaço democrático, contradito pela fala de Boa-
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conservadora europeia, para ilustrar como estivemos enamorados nos 
últimos anos com esse ideário.

Há, como se percebe, uma busca teórica conservadora para com-
preender o mercado como uma característica básica da humanidade, 
um direito humano por assim dizer, por ser espontânea. Ainda nas 
palavras de Coutinho,

[...] a natureza tradicional do mercado livre, [...] se apresenta como uma ordem espontânea, 
para usarmos a eloquente formulação de Hayek. O que significa, ainda na conceptuali-
zação desse autor, que essa ordem emergiu natural e espontaneamente pela interação 
livre e obviamente incontrolada dos seus diferentes elementos. (COUTINHO, 2014, p. 89).

Interessante compreender que a natureza humana é apresentada 
como altruísta por princípio, evitando-se alinhar a “natureza mercantil” 
com outros tantos impulsos naturais – e selvagens – da humanidade, 
também inseridos na lógica de mercado, como usura, a ganância, a 
competição que tende ao oligopólio e outros tantos.

A busca da essência humana, enfim, parece cativar os pensadores 
conservadores como se ela estivesse alojada no nosso genoma. Sartre 
(2017) teria sido mais cético sugerindo que a existência humana, marcada 
pela capacidade de decidir e criar através da nossa inteligência, criava 
escolhas. Enfim, para o filósofo francês, não nascemos bons ou maus, 
mas nos tornamos um ou outro pelas escolhas racionais que fazemos.

Sobre a essência humana, o filósofo Christopher Berry (1986, p. 
58) afirma: “acreditar na natureza humana é acreditar que a humani-
dade possui alguns atributos comuns. Esses atributos não podem ser 
entendidos como extras opcionais, mas como pertencentes ao homem 
enquanto homem.” E, ainda: “as vidas boas dependem da satisfação 
de necessidades fisiológicas, psicológicas e sociais básicas: de nutrição, 
abrigo e todo o resto; de companhia, autorrespeito, e da esperança de 
uma vida boa e melhor”. Eleição absolutamente arbitrária sobre as 
necessidades da espécie, admitamos.

ventura Santos. Nesse período ocorreram várias discussões internacionais a respeito 
da lógica virtuosa das relações civis instaladas no mercado capitalista na esteira da 
Nova Gestão Pública implementada no Reino Unido. Ver, entre outras contribui-
ções do período, Bresser-Pereira (2001).
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Dado que os conservadores reafirmam o princípio da imperfeição 
intelectual dos seres humanos que desautorizaria qualquer arrogância ra-
cionalista, fica pairando no ar a contradição entre a eleição de elementos de 
nossa natureza que parecem perfeitos, embora escolhas racionais, daqueles 
elementos nocivos de nossa natureza porque aparentemente artificiais.

O fato é que o mercado é apresentado como uma aspiração humana 
pelos conservadores e marcado por exigências de virtudes para manutenção 
dos negócios, como disciplina, confiança e honestidade. Adam Smith é 
muito citado quando sugere que não seria a benevolência do açougueiro, 
do cervejeiro ou do padeiro que serve nosso jantar, mas o cuidado que 
têm em relação aos seus próprios interesses. É seu egoísmo e busca da 
estabilidade e prosperidade de seu negócio que os fazem disciplinados e 
honestos, para não perderem a sua clientela e arruinarem os seus negócios.

Não há como negar uma boa dose de ingenuidade que desconsidera 
o que alguns teóricos norte-americanos denominam de treadmill, ou 
seja, a “esteira” que faz os mais fortes e com maior acesso aos centros de 
inovação se apropriarem de novas tecnologias antes dos mais remediados 
e distantes das novidades tecnológicas, de tal maneira que os primeiros 
sempre terão vantagens competitivas sobre os outros.

O CONSERVADORISMO É REATIVO

Tal princípio escorregadio só poderia desaguar no que denominam de 
ideologia posicional, ou seja, o conservador reage na medida em que uma 
ameaça radical, que afete a ordem social e as tradições, se aproxima. Surge 
daí o “estadista realista”, despossuído de um sonho pessoal que pretende 
submeter a todos. O conservador, então, é avesso à rigidez programática.

Como sustenta Coutinho (2014, p. 47), “um conservador pluralista 
tenderá sempre a negar a prioridade a um único valor ou a um conjunto 
de valores sobre os demais. A liberdade ou a igualdade podem ter essa 
prioridade consoante as circunstâncias.” Mais: “ao estadista cabe a função 
mais modesta de escolher e equilibrar valores múltiplos e concorrentes.” 
(COUTINHO, 2014, p. 48).

Então, para os conservadores, existiriam mudanças endógenas, que 
partem de uma situação ou falta concreta, não de desejo abstrato do 
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governante. As mudanças, para os conservadores, devem ser uma resposta 
a um defeito preciso. Devem ser pequenas e parcelares. Devem operar-se 
lentamente e serem acompanhadas passo a passo. E devem ser limitadas 
à parte que se encontra em falta, de forma a minorar as consequências 
indesejadas e incontroladas que podem emergir da ação reformista.

As mudanças são reformas para manutenção da ordem. De onde 
decorre que todos os autores conservadores, desde Burke, ressaltam a 
importância do preconceito. Como afirma Coutinho (2014, p. 64), “os 
preconceitos que interessam a um conservador [são entendidos como] 
praejudicium – um precedente ou um julgamento baseado em decisões 
ou experiências passadas que, pela sua validade comprovada, informam 
decisões ou experiências presentes e futuras”.

As tradições assumem um papel epistemológico e político funda-
mental, pois se apresentam como referência, a “sabedoria sem reflexão”, 
se revelando um código moral que evita a indecisão, a confusão e o 
ceticismo na ação política.

Assim, o conservadorismo é uma ideologia posicional, tal como ex-
plica Samuel Huntington (1957), na medida em que procura “enfrentar 
uma necessidade histórica específica”. Consequentemente, “quando essa 
necessidade desaparece, a filosofia conservadora submerge.”

Divergindo de Russell Kirk (2013), para quem o conservadorismo 
não é uma ideologia, Huntington observa três definições vigentes de 
conservadorismo:

a.	 A definição aristocrática – reação das classes ou segmentos 
sociais dominantes a eventos históricos que desestabilizariam 
sua posição social. Envolveria, portanto, “as classes mais altas, 
aristocracia, medievalismo, nobreza e feudalismo”. Sugere que 
essa definição restringe a ideologia conservadora a um diminuto 
agrupamento social.

b.	A definição autônoma – o conservadorismo não estaria vinculado 
a um único grupo social e expressaria certos valores universais em 
relação à justiça e à ordem. Conservadorismo seria uma questão de 
“vontade e inteligência”. Huntington, contudo, observa que essa 
definição aparta a ideologia de qualquer processo social concreto.

c.	 A definição situacional – o conservadorismo seria uma resposta 

Nesp.indb   110 13/12/2017   16:41:19



Bases do pensamento conservador e sua derivação no Brasil • 111

afirmativa de grande parte das instituições que garantem uma 
ordem social. Huntington argumenta que o conservadorismo 
atende, dessa maneira, a uma necessidade histórica específica, 
emergente e pontual. Quando essa necessidade de resposta que 
gere estabilidade não é mais necessária, a ideologia hiberna.

ENTRE TEORIA GERAL E CONSERVADORISMO POPULAR BRASILEIRO

Chegamos, então, ao final da apresentação dos cânones do pen-
samento conservador clássico: a defesa da ordem social como natural 
e testada pelos tempos; a reação às ameaças que se apresentam a essa 
ordem; a rejeição ao racionalismo e pensamento absoluto ou globali-
zante da modernidade; a defesa da “sociedade comercial” como inata 
da humanidade; a valorização dos governos modestos e que equilibram 
valores concorrentes; a crítica às massas, multidões e arroubos sociais 
marcados pelo ressentimento.

Encontraríamos elementos no emergente conservadorismo popular 
brasileiro?

Em minha opinião, encontramos várias correspondências. Corres-
pondências que afastam o conservadorismo popular do reacionarismo 
ou discurso fascista de certo segmento de classe média tupiniquim.

O que temos de pesquisas sobre valores sociais e políticos do brasi-
leiro – ainda que incipientes e descontínuas – indica um valor apegado 
à noção de ordem.

A ordem está relacionada com a insegurança cotidiana, mas também 
com o ambiente estável para progredir “por esforço próprio”. Essa é uma 
ilação possível da pesquisa analisada por Amaury de Souza e Bolívar 
Lamounier, já citada anteriormente.

Nessa pesquisa, publicada em 2010, os instrumentos de ação política 
(de contestação) definidos como aceitáveis eram: abaixo-assinados (86% 
dos entrevistados aprovaram), passeatas (71%), greves (67%) e comícios 
(64%). Já os atos inaceitáveis de protestos foram: ocupação de prédios 
públicos (74%), bloqueio de estradas (75%) e ocupação de terras (80%).

Cinquenta e sete por cento afirmaram nunca ter participado de 
qualquer organização social. A desconfiança era muito forte em relação 
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às organizações da sociedade civil (com exceção das igrejas, cujo índice 
de confiança atingia 66% dos entrevistados). Empresários não superaram 
16% do índice de confiança e partidos políticos estacionaram nos 8%.

Dos entrevistados, 18% tinham negócio próprio e 10% já haviam 
tido. Mas 38% nunca tiveram negócio próprio e desejavam ter. Aí re-
side a expectativa que envolvia mais de 1/3 dos brasileiros. Se somados 
aos que já possuem negócio e desejam permanecer assim, chegamos 
a 56% dos brasileiros.

Interessante que embora valorizem o estudo, grande parte dos en-
trevistados são incrédulos em relação à utilidade prática do título uni-
versitário, dada a falta de oferta de emprego qualificado.

Sobre consumo, o padrão da classe média baixa (a denominada Classe 
de Consumo C) era muito próximo da classe média alta, revelando 
forte inclinação a – ou busca de –um padrão de vida ou status social.

Os entrevistados com nível de instrução fundamental sugeriram, em 
sua maioria (66%), que não sabiam definir o significado de esquerda ou 
de direita. Esse índice aumenta em relação aos semiescolarizados (81%). 
A compreensão sobre os dois conceitos com nitidez envolveu apenas 8% 
dos entrevistados com nível universitário e 1% dos semiescolarizados.

Já a pesquisa “Percepções e valores políticos nas periferias de São 
Paulo”, desenvolvida pela Fundação Perseu Abramo7 e divulgada em 
2017, revela uma cultura em que se mesclam valores do liberalismo, do 
individualismo, da ascensão pelo trabalho e do sucesso pelo mérito, com 
valores mais solidários e coletivistas relacionadas à atuação do Estado, 
à universalização de direitos, à ampliação da inclusão social.

Essa pesquisa corrobora grande parte do que descrevi na pesquisa 
realizada por Souza e Lamounier e outras (como a realizada pelo Data 
Popular citada anteriormente): esforço pessoal e empreendedorismo 
como ideologia do mérito individual sob a perspectiva de classe. Contudo, 
deparam-se com uma realidade inóspita, onde a ausência de políticas 
públicas protetivas e, principalmente, de promoção social se soma à 
incapacidade de um mercado de trabalho formal para absorvê-los. 
Entregue “à própria sorte, dependente exclusivamente do próprio vigor 

7	Ver https://fpabramo.org.br/2017/05/02/esforco-familia-e-igreja-uma-leitura-sobre- 
as-classes-populares-paulistanas/.
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físico, psíquico e moral para garantir seu próprio sustento, levando-o 
a acreditar que todo sucesso ou fracasso que ele tiver durante a vida 
estará ligado antes de mais nada ao seu esforço próprio”, tal como res-
salta Rafael Rodrigues da Costa (2017) ao comentar essa investigação.

Costa (2017) destaca um excerto de uma das entrevistadas sobre a 
frustração cotidiana dos moradores da periferia paulistana:

têm algumas pessoas que eu conheço que, por exemplo, queriam fazer faculdade, mas 
o máximo que conseguiram foi um curso técnico, e aí tipo elas se arrependem por não 
ter tentado, corrido atrás. (Gênero feminino, 17 anos, branca).

Enfim, o conservadorismo brasileiro é alimentado pela crença pessoal 
na superação de inúmeras dificuldades, articulando queixa e perseverança, 
uma crença quase mágica no futuro.

O conservadorismo popular brasileiro se espelha num padrão de 
consumo – esta palavra central da identidade popular nacional – da 
classe média alta, mas também num padrão de vida e valores, o que 
gera uma fuga discursiva à sua própria vida, rejeitando radicalmente a 
desestruturação familiar (que vivenciam em sua própria experiência), 
o aborto (inúmeros registrados em suas famílias) e os ataques à pro-
priedade privada (seu sonho de consumo).

O que se apresenta como mais instigante é como esse conjunto de 
valores e crenças se articula com grande parte dos conceitos clássicos 
do pensamento político conservador. A tradição, no caso, se expressa 
como a defesa de uma ordem social abstrata, compreendida como 
correta e garantidora da estabilidade para se atingir o sucesso pessoal. 
Sem ela, sem essa ordem quase compreendida como natural, seus 
esforços não terão reconhecimento, dado o conflito que jogaria os em-
pregadores contra empregados. De certa maneira, os arroubos sociais 
são condenados ou despertam grande desconfiança popular. Qualquer 
ação mais enérgica – principalmente as que ameacem a propriedade 
privada – parecem rejeitadas.

Não há qualquer citação crítica à modernidade, conceito acadêmico, 
mas a defesa da “sociedade comercial” parece instalada no âmago do 
brasileiro médio.
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A conclusão parece evidente. A maioria dos brasileiros é conservadora 
e deseja a proteção estatal, ao menos um empurrão para revelar seu valor.

Que fique claro: não se trata de pensamento de direita e muito 
menos de extrema-direita. O Brasil possui, nesta quadra de sua vida, 
uma alma conservadora.
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SOBRE A ATLAS NETWORK E O ULTRALIBERALISMO

Inicialmente, esclareço que meu interesse nas vinculações da 
Atlas Network com organizações latino-americanas – e, em particular, 
brasileiras – deve-se, evidentemente, à conjuntura política brasileira 
dos últimos anos.

Meu objetivo é apresentar as conexões entre o avanço de uma di-
reita ultraliberal – no Brasil e em outros países latino-americanos – e 
o think tank norte-americano Atlas Network, que tem parcerias com 
várias organizações ultraliberais em todo o mundo.1

*	 Este artigo foi publicado, originalmente, nos Anais do XII Encontro Internacional 
da ANPHLAC, Associação Nacional de Pesquisadores e Professores de História 
das Américas, em março de 2017. Para esta publicação, foram feitas pequenas mo-
dificações no texto, além da atualização de algumas informações que constam no site 
da Atlas Network, conforme as datas de acesso que constam nas notas. Ver o texto 
original em: http://anphlac.fflch.usp.br/sites/anphlac.fflch.usp.br/files/Katia%20
Gerab%20Baggio%20_Anais%20do%20XII%20Encontro%20Internacional%20
da%20ANPHLAC.pdf (acesso em 21/09/2017).

1	Think tank – expressão que pode ser traduzida por “centro de pensamento” – é um 
termo criado nos Estados Unidos e utilizado, a partir da década de 1950, para de-
signar organizações que se dedicam a produzir e/ou difundir pesquisas, ideias e 
projetos de políticas públicas (política econômica, política externa, políticas sociais, 
ambientais etc.), com o objetivo de influenciar governos e/ou conformar uma certa 
opinião pública. Em geral, buscam transmitir uma imagem técnica, tentando afas-
tar-se de uma identificação estritamente ideológica, mesmo que claramente defen-
dam determinadas concepções política e ideologicamente orientadas.

Conexões ultraliberais nas américas: o think tank
norte-americano atlas network e suas vinculações
com organizações latino-americanas*

Kátia Gerab Baggio
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Explicito, a princípio, que fiz a opção pela expressão ultraliberal, em 
lugar de neoliberal, por considerá-la mais precisa. O termo neoliberal já 
foi utilizado, inclusive, para denominar as ideias e políticas econômicas 
de matriz keynesiana do período entreguerras, vinculadas à implemen-
tação de modelos de Estado de bem-estar social ou de economia social 
de mercado, ainda que, posteriormente, essa concepção tenha caído 
em desuso. A partir dos anos 1980, o termo neoliberal passou a ser 
utilizado, como se sabe, em sentido praticamente inverso, ou seja, para 
denominar as propostas econômico-sociais de Estado mínimo, defesa 
do livre mercado e da desregulamentação em um período de rápida e 
intensa globalização. Considero o termo ultraliberal, como já afirmei, 
mais preciso, pois sintetiza as propostas de um liberalismo acentuado, 
na era da globalização financeira.2

A Atlas Network – think tank legalmente denominado Atlas Eco-
nomic Research Foundation, sediado em Washington, D.C. – atua, 
desde 1981, na defesa e propagação de concepções da direita ultrali-
beral, com organizações parceiras em todos os continentes. Em 2013, 
o nome da organização foi alterado para Atlas Network, ainda que o 
nome legal tenha permanecido o mesmo: Atlas Economic Research 
Foundation. Seu principal idealizador, e fundador, foi Antony Fisher 
(1915-1988), um empresário britânico defensor das concepções do 
economista austríaco Friedrich Hayek – assim como, posteriormente, 
do norte-americano Milton Friedman –, que se mudou, na década de 
1970, para os Estados Unidos, depois de um período de dois anos no 
Canadá, em que foi diretor do Fraser Institute, outro think tank ul-
traliberal. Em 1955, Fisher havia fundado, em Londres, o Institute of 
Economic Affairs (IEA). É conhecido o fato de que, desde o início dos 
anos 1960, Margaret Thatcher (Partido Conservador), que viria a ser a 

2	Foi publicado, no site do Instituto Mises Brasil, em 18/01/2017, um artigo intitu-
lado “Em defesa do Ultraliberal”, cujo autor, Geanluca Lorenzon, é um dos direto-
res da organização. Após fazer uma referência (desfavorável) ao livro Historiadores 
pela democracia (Org.: Hebe Mattos, Tânia Bessone e Beatriz G. Mamigonian. 
São Paulo: Alameda, 2016) – e, sem explicitar, ao meu texto na coletânea (“Entre 
2013 e 2016, das ‘jornadas de junho’ ao golpe”) –, Lorenzon defende o uso do termo 
ultraliberal para designar os defensores do Estado mínimo. Cf. <http://www.mises.
org.br/BlogPost.aspx?id=2612> (acesso em 12/02/2017).
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primeira-ministra britânica entre 1979 e 1990 – período em que houve 
um progressivo desmonte do Estado de bem-estar na Grã-Bretanha –, 
frequentava reuniões no IEA.3

Vale lembrar que, no mesmo ano da fundação da Atlas Network, 
1981, teve início, nos Estados Unidos, o governo de Ronald Reagan 
(Partido Republicano), caracterizado pela defesa do livre mercado, 
desregulamentação da economia, cortes de impostos e redução do 
orçamento de programas sociais. Em síntese, um programa de enxu-
gamento do Estado, com exceção do orçamento militar, que cresceu 
expressivamente na década de 1980. O governo Reagan (1981-1989), 
afinado com as concepções ultraliberais, contribuiu significativamente 
para o fortalecimento da direita norte-americana, não só por sua política 
econômica, que ficou conhecida como Reaganomics, como pela retomada 
da corrida armamentista e do discurso anticomunista. Para quem não 
se lembra, Reagan chamou a ex-União Soviética de “o império do mal”.

Acerca do financiamento da Atlas Network, segundo consta 
no site, a organização não recebe recursos governamentais, apenas 
privados: de corporações, fundações ou doações individuais. É re-
gistrada como uma organização sem fins lucrativos. Portanto, todas 
as doações feitas nos Estados Unidos são dedutíveis de impostos.4 
Entre os patrocinadores da Atlas Network, estão os irmãos Koch, 
bilionários norte-americanos cujas empresas atuam, entre outros 
setores, com petróleo e gás.5

3	Essas informações sobre a Atlas Network podem ser encontradas na página da or-
ganização na internet: <https://www.atlasnetwork.org>, mais especificamente em: 
<https://www.atlasnetwork.org/about/our-story>. Sobre o nome da organização, 
ver: <https://www.atlasnetwork.org/about/faq#is-atlas-network-a-different-orga-
nization-than-the-atlas-economic-research> (acesso em 07/02/2017).

4	Cf. https://www.atlasnetwork.org/about/faq#giving-all-you-need-to-know-about-
-your-donation (acesso em 07/02/2017).

5	Sobre os irmãos Koch, suas empresas e as conexões com os movimentos pelo impeach-
ment da presidente Dilma Rousseff, ver a matéria de Antonio Luiz M. C. Costa publi-
cada na revista CartaCapital em 23/03/2015: “Quem são os irmãos Koch?”. Disponí-
vel em: <http://www.cartacapital.com.br/politica/quem-sao-os-irmaos-koch-2894.
html>. Acerca dos vínculos e contribuições das fundações Koch para a Atlas Network, 
conferir a matéria da jornalista Marina Amaral na agência Pública: “A nova roupa da 
direita”. Pública, 23/06/2015. Disponível em: <http://apublica.org/2015/06/a-nova-
-roupa-da-direita/> (último acesso em 15/02/2017). Ver, também, as seguintes pá-
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A Atlas Network possui, de acordo com informações contidas em 
sua página na internet, 484 partners em 92 países. A maioria dessas 
organizações está sediada nos Estados Unidos, 178. Em segundo lugar, 
estão a Europa e a Ásia Central, com 140. E, a seguir, com 83, situam-se 
a América Latina e o Caribe.6

Há organizações com sedes em cidades do México, países centro-
-americanos e caribenhos – como Bahamas, Costa Rica, El Salvador, 
Guatemala, Honduras, Jamaica, Panamá e República Dominicana –, 
além da maioria dos países da América do Sul continental, com as 
seguintes exceções: Guiana, Guiana Francesa, Suriname e Paraguai.7

Entre os países latino-americanos, aquele com o maior número de 
organizações é o Chile, com 13. Em seguida, aparecem a Argentina e 
o Brasil, com 12. Na sequência, o Peru, com oito; Costa Rica e México, 
com cinco em cada um; Bolívia, Uruguai e Venezuela, quatro em cada 
país. A Guatemala aparece na lista com três. Equador, El Salvador, Pa-
namá e República Dominicana, com duas cada um; além das Bahamas, 
Colômbia, Honduras e Jamaica, com uma organização cada. Além das 
organizações nacionais, aparece como partner da Atlas Network uma 
organização supranacional, Estudiantes por la Libertad (EsLibertad), 
que é o ramal latino-americano do estadunidense Students For Liberty 
(SFL).8 Com sede em Washington, capital dos Estados Unidos, o SFL 
realizou seu primeiro congresso em 2008, na Columbia University, em 
Nova York, e se identifica como “a maior organização estudantil liber-
tária do mundo”.9 Há, no Brasil, duas organizações derivadas do SFL: 

ginas das organizações Koch na internet: <https://www.charleskochinstitute.org/> e 
<https://www.charleskochfoundation.org/> (acesso em 15/02/2017).

6	A lista de partners da Atlas Network pode ser conferida em: <https://www.atlasnet-
work.org/partners/global-directory> (último acesso em 23/09/2017).

7	Segundo informações disponíveis no site da Atlas Network: <https://www.atlasnetwork.
org/partners/global-directory/latin-america-and-caribbean> (acesso em 23/09/2017).

8	Cf.: <https://www.atlasnetwork.org/partners/global-directory/latin-america-and-
-caribbean> (acesso em 23/09/2017).

9	“We are the largest libertarian student organization in the world”. Cf. <https://
www.studentsforliberty.org/> e <https://www.studentsforliberty.org/about/> (aces-
so em 10/02/2017).
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Estudantes Pela Liberdade, com sede em Belo Horizonte, e Students 
For Liberty Brasil, de São Paulo.10

Vale registrar que as duas organizações parceiras da Atlas Network 
sediadas em Porto Rico – com nomes em espanhol: Centro para Reno-
vación Económica, Crecimiento y Excelencia (CRECE) e Fundación 
Libertad Puerto Rico, ambas em San Juan – estão listadas entre as 
instituições dos Estados Unidos.11

Todos os anos, a Atlas Network promove a realização do evento 
Liberty Forum and Freedom Dinner,12 que assim é apresentado no site:

A Atlas Network fortalece o movimento mundial pela liberdade, identificando, trei-
nando e apoiando indivíduos com potencial para fundar e desenvolver organizações 
independentes eficazes que promovam nossa visão em todos os países. [...] O Liberty 
Forum reúne anualmente os campeões da liberdade em uma rede para a troca de ideias 
e o compartilhamento de estratégias. O jantar de gala [Freedom Dinner] serve como um 
grand finale apropriado para o evento, celebrando os heróis do movimento pela liberdade 
e os princípios que os amigos da Atlas Network estão divulgando por todo o mundo.13

Sobre os apoios da Atlas Network às organizações parceiras, afir-
ma-se que:

Com recursos modestos disponíveis para subvenções [grants], só podemos financiar uma 
fração das propostas que recebemos. [...] Os subsídios patrocinados pela Atlas Network 
podem apoiar projetos específicos ou oferecer suporte operacional a organizações 

10	Cf. <http://www.epl.org.br/> e <https://www.studentsforliberty.org/brasil/> (acesso 
em 21/09/2017).

11	Cf. <https://www.atlasnetwork.org/partners/global-directory/united-states> (acesso 
em 23/09/2017).

12	Em 2017, o Fórum será em Nova York, nos dias 7 e 8 de novembro. Cf. <https://www.
atlasnetwork.org/events/liberty-forum-freedom-dinner> (acesso em 08/02/2017).

13	Citação no original: “Atlas Network strengthens the worldwide freedom movement 
by identifying, training, and supporting individuals with the potential to found and 
develop effective independent organizations that promote our vision in every cou-
ntry. [...] The annual Liberty Forum brings together amazing freedom champions 
from this network to exchange ideas and share strategies. The gala Freedom Dinner 
serves as a fitting grand finale to this conference, celebrating heroes of the freedom 
movement and the principles that friends of Atlas Network are advancing world-
wide.” In: <https://www.atlasnetwork.org/events/liberty-forum-freedom-dinner> 
(acesso em 08/02/2017). Todas as traduções são da autora do texto.
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parceiras. Este suporte é normalmente concedido em quantidades modestas de 5.000 a 
10.000 dólares, e apenas em raras ocasiões irá exceder a 20.000 dólares.14

Como poderá ser constatado adiante, no caso brasileiro, as doações, 
nos anos de 2015 e 2016, excederam em muito os 20.000 dólares.

Nas organizações parceiras da Atlas Network, os “princípios”, “valo-
res” ou “missão” incluem, praticamente sem variações, a defesa da livre 
iniciativa, do livre mercado, do empreendedorismo, da responsabilidade 
individual, da propriedade privada, das liberdades individuais, da merito-
cracia e da limitação de ação dos governos. Algumas dessas organizações 
visam à capacitação de indivíduos para serem multiplicadores dos seus 
princípios e, em alguns casos, a formação de lideranças empresariais. 
Nem sempre perspectivas ultraliberais são explicitadas, ainda que com 
muita frequência, na maioria das organizações.

Nos sites dessas organizações são citados, frequentemente, os dois 
maiores expoentes da chamada “Escola Austríaca de Economia”, Lud-
wig von Mises (1881-1973) – principalmente seu livro Ação humana: 
um tratado sobre economia, de 1940 (edição em inglês de 1949) – e 
Friedrich Hayek (1899-1992), cuja obra mais citada é O caminho da 
servidão, de 1944. Muito citados também são Ayn Rand e Murray N. 
Rothbard. Nascida na Rússia czarista em 1905, a romancista e filósofa 
Ayn Rand é autora, entre outras obras, do romance filosófico Atlas 
Shrugged, de 1957, publicado no Brasil com o título A revolta de 
Atlas, em que a autora faz uma defesa enfática do individualismo e da 
livre concorrência, e um rechaço veemente do modelo de Estado de 
bem-estar social.15Murray N. Rothbard, por sua vez, ficou conhecido, 

14	Citação no original: “With modest resources available for grants, we can only fund 
a fraction of the worthy proposals we receive. [...] Atlas Network-sponsored grants 
can support specific projects, or provide general operating support to organizations 
within the Atlas Network. Support is typically awarded in modest amounts of 
$5,000 to $10,000, and only on rare occasions will it exceed $20,000. In: <https://
www.atlasnetwork.org/about/faq#does-atlas-network-distribute-grants-and-if-
-so-how> (acesso em 08/02/2017).

15	O livro de Ayn Rand, Atlas Shrugged (1957), teve duas edições publicadas no 
Brasil. Na primeira, de 1987, o livro foi intitulado Quem é John Galt? (editora Ex-
pressão Cultura, 1987, 903 p.) e, na segunda, A revolta de Atlas. São Paulo: Editora 
Arqueiro, 2010, 3 volumes (1232 p.).
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a partir da década de 1940, por sua defesa do que veio a ser conhecido 
como anarcocapitalismo, isto é, um sistema econômico em que todos 
os serviços, produtos e espaços seriam privados – tanto por iniciativa 
individual quanto coletiva – e disputados na livre concorrência, in-
clusive a segurança pública, a defesa e a justiça. Os defensores dessas 
ideias individualistas de negação do Estado se autointitulam “liber-
tários anarcocapitalistas”, representantes da “nova direita libertária” e 
do “libertarianismo”.16 Rothbard é autor, entre outras obras, de For a 
new liberty: the libertarian manifesto, cuja primeira edição é de 1973. 
Obviamente, o sentido da palavra “libertário” não se vincula ao que lhe 
foi dado, historicamente, pelos movimentos anarquistas, vinculados à 
luta dos trabalhadores por direitos e melhores condições de vida, mas ao 
sentido que lhe dá os movimentos ultraliberais, a partir das concepções 
econômicas da “Escola Austríaca” e da “Escola Econômica de Chicago”, 
cujo expoente maior é Milton Friedman, ou dos “anarcocapitalistas”.

No site da Atlas Network, há a seguinte explicação sobre a coinci-
dência de nomes entre a organização e o conhecido livro de Ayn Rand, 
Atlas Shrugged:

O nome não foi derivado do livro. Na verdade, a palavra “Atlas” em nosso nome tem 
relação com a natureza global do nosso trabalho. E, embora compartilhemos muitos 
dos valores de livre mercado encontrados no Atlas Shrugged e mantidos pela Atlas 
Society e Ayn Rand Institute, somos organizações separadas.17

Considero, entretanto, ser indiscutível que a popularidade do livro de 
Ayn Rand e os valores compartilhados fazem com que essa associação 
seja praticamente inevitável.

O presidente da Atlas Network, desde 1991, é Alejandro Antonio 
Chafuen, argentino radicado nos Estados Unidos. Conhecido como Alex 

16	Cf. Libertarianismo. In: OUTHWAITE, William et al. Dicionário do pensamen-
to social do século XX. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1996, p. 425-6.

17	Citação no original: “The name was not derived from the book. In fact, the word 
“Atlas” in our name has to do with the global nature of our work. And, although 
we share many of the free-market values found in Atlas Shrugged and held by the 
Atlas Society and Ayn Rand Institute, we are separate organizations.” In.: <https://
www.atlasnetwork.org/about/faq#was-atlas-network-named-after-the-book-
-atlas-shrugged-is-it-associated-with> (acesso em 08/02/2017).
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Chafuen, é, também, fundador e presidente do Conselho do Hispanic 
American Center For Economic Research (HACER), fundação criada 
em 1996, com sede em Washington, D.C., que se dedica a promover as 
ideias ultraliberais na América Hispânica e entre hispano-americanos 
que vivem nos Estados Unidos.18

Chafuen ingressou na Atlas Network em 1985 e trabalhou junto 
com o fundador, Antony Fisher. Segundo uma consistente matéria 
da jornalista Marina Amaral, publicada na agência Pública, em 23 de 
junho de 2015, Chafuen seria ligado à Opus Dei, além de simpatizante 
do Tea Party, tendência ultraliberal-conservadora dentro do Partido 
Republicano – ultraliberal na economia e conservadora no que se refere 
a questões sociais, religiosas e de costumes.19

18	Sobre o Hispanic American Center For Economic Research (HACER), ver: <http://www. 
hacer.org/> e <http://www.hacer.org/board-of-directors/> (acesso em 14/02/2017).

19	Sobre a “nova direita” brasileira, que passou a liderar movimentos de rua nos últimos 
anos, particularmente contra o Partido dos Trabalhadores (PT) e a favor do impea-
chment da presidente Dilma Rousseff, ver: Marina Amaral. “A nova roupa da direi-
ta”. Pública, 23/06/2015. Disponível em: <http://apublica.org/2015/06/a-nova-rou-
pa-da-direita/>; “Movimento Brasil Livre – MBL e junho de 2013. Uma franquia 
americana depois do impeachment está presente no movimento Escola Sem Partido. 
Entrevista especial com Marina Amaral.” In: revista IHU On-Line, do Instituto Hu-
manitas Unisinos – IHU, 01/08/2016. Disponível em: <http://www.ihu.unisinos.br/
entrevistas/558321-movimento-brasil-livre-mbl-e-junho-de-2013-uma-franquia-a-
mericana-que-depois-do-impeachment-esta-presente-no-movimento-escola-sem-
-partidoq-entrevista-especial-com-marina-amaral#>; e Marina Amaral. “Jabuti não 
sobe em árvore: como o MBL se tornou líder das manifestações pelo impeachment”. 
In: JINKINGS, Ivana; DORIA, Kim; CLETO, Murilo (orgs.). Por que gritamos 
golpe? Para entender o impeachment e a crise política no Brasil. São Paulo: Boitempo, 
2016, p. 49-54. Ver também Patrícia Campos Mello. “Inclinações da direita. Liberais, 
libertários e conservadores, uni-vos”. Folha de S. Paulo, Ilustríssima, 05/10/2014. Dis-
ponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/ilustrissima/188971-inclinacoes-da-
-direita.shtml>; Luiza Villaméa: “Como derrubar um governo.” Revista Brasileiros, 
19/08/2016. Disponível em: <http://brasileiros.com.br/2016/08/como-derrubar-um-
-governo/>; e Demian Bezerra Melo. “A direita ganha as ruas: elementos para um 
estudo das raízes ideológicas da direita brasileira”, trabalho apresentado no evento 
“Marx e o Marxismo 2015: Insurreições, passado e presente”, realizado em Niterói, na 
UFF, entre 24 a 28 de agosto de 2015. Disponível em: <http://www.niepmarx.com.br/
MM2015/anais2015/mc51/Tc512.pdf> (acesso em 08/02/2017). Mais recentemen-
te, em 9 de agosto de 2017, foi publicado no portal The Intercept o artigo de Lee 
Fang intitulado “Sphere of influence: how american libertarians are remaking Latin 
American politics”, disponível em: <https://theintercept.com/2017/08/09/atlas-net-
work-alejandro-chafuen-libertarian-think-tank-latin-america-brazil/> (acesso em 
21/09/2017). O artigo de Lee Fang foi traduzido para o português e publicado, no dia 
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Como já mencionado, Chafuen é argentino. Em Buenos Aires, uma 
das organizações parceiras da Atlas norte-americana é a Fundación 
Atlas para una Sociedad Libre, fundada em 1998 e também conhecida 
como Atlas 1853, em referência ao ano de aprovação da Constituição 
liberal argentina. Em seu site, afirma-se que

Atlas 1853 retoma o legado de Juan Bautista Alberdi como inspirador da Constituição de 
1853, que permitiu que – em pouco mais de meio século – o deserto que era a Argentina 
naquele momento se transformasse no 10º. país com a maior renda per capita do planeta.20

Os ultraliberais argentinos de finais do século XX e inícios do XXI 
retomam, à sua maneira, Juan Bautista Alberdi e Domingo Faustino Sar-
miento, em uma releitura do pensamento liberal argentino do século XIX.21

AS ORGANIZAÇÕES PARCEIRAS DA ATLAS NETWORK NO BRASIL

No Brasil, as 12 organizações que aparecem no site da Atlas Network 
como parceiras são as seguintes: cinco em São Paulo: Centro Mackenzie de 
Liberdade Econômica, vinculado à Universidade Presbiteriana Mackenzie; 
Instituto de Formação de Líderes – São Paulo (IFL-SP); Instituto Liberal 
de São Paulo (ILISP); Instituto Ludwig von Mises Brasil (Mises Brasil); e 
Students For Liberty Brasil (SFL-Brasil); duas no Rio de Janeiro: Centro 
Interdisciplinar de Ética e Economia Personalista (CIEEP) e Instituto 
Liberal (IL); duas em Belo Horizonte: Estudantes Pela Liberdade (EPL) 
e Instituto de Formação de Líderes (IFL); duas em Porto Alegre: Instituto 
de Estudos Empresariais (IEE) e Instituto Liberdade (IL-RS); e uma 
em Vitória (ES): Instituto Líderes do Amanhã.22

11/08/2017, no The Intercept Brasil: “Esfera de influência: como os libertários ame-
ricanos estão reinventando a política latino-americana”. Cf.: <https://theintercept.
com/2017/08/11/esfera-de-influencia-como-os-libertarios-americanos-estao-rein-
ventando-a-politica-latino-americana/> (acesso em 21/09/2017).

20	 In: <http://www.atlas.org.ar> (acesso em 14/02/2017).
21	Sobre a organização argentina Fundación Atlas para una Sociedad Libre, ou Atlas 

1853, ver: <http://www.atlas.org.ar/> (acesso em 14/02/2017).
22	 Informações em: <https://www.atlasnetwork.org/partners/global-directory/latin-

-america-and-caribbean/brazil> (acesso em 23/09/2017).
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Chama atenção a presença das mesmas pessoas em várias dessas orga-
nizações, incluindo empresários – que, com frequência, são patrocinadores 
desses institutos, ou seja, doadores de recursos, como pessoas físicas 
ou jurídicas – e os chamados “especialistas”: economistas, jornalistas, 
cientistas políticos, juristas, “consultores” etc. São pessoas que atuam, ao 
mesmo tempo, em órgãos de imprensa da mídia corporativa, em geral 
como colunistas, e nas organizações liberais ou ultraliberais, além de 
participarem ativamente dos eventos dessas organizações, ministrando 
palestras, cursos etc. Basta dar uma olhada nas páginas na internet de 
várias dessas organizações para constatar essa recorrência de nomes.

Grande parte dessas organizações ultraliberais latino-americanas é 
filiada à Red Liberal de América Latina – RELIAL. A RELIAL foi criada 
em 2004 e reúne não só think tanks como partidos políticos liberais da 
América Latina. No caso do Brasil, as organizações filiadas à RELIAL 
são o Instituto Liberal (IL), criado no Rio de Janeiro em 1983; o Instituto 
de Estudos Empresariais (IEE); e o Instituto Liberdade (IL-RS).23 O 
vice-presidente da RELIAL é, segundo consta no site da organização, 
Ricardo Gomes, que também é membro do Conselho Deliberativo do IEE.

No Brasil, também há uma organização que reúne think tanks e de-
mais organizações ultraliberais que atuam no país. É a Rede Liberdade, 
que assim se apresenta:

Somos a rede nacional de organizações liberais e libertárias, que influencia políticas 
públicas, por meio de projetos próprios ou de seus membros. A Rede Liberdade coordena 
os membros, de forma descentralizada, e tem por objetivo potencializar a divulgação e 
o impacto efetivo, entre os formadores de opinião, de ideias e iniciativas que visem uma 
menor intervenção estatal na economia e na sociedade.24

A Rede Liberdade reúne 28 institutos, além de 20 grupos de estudos 
ou núcleos, situados em estados de todas as regiões do Brasil. Alguns 
desses institutos são bastante conhecidos e com atuação em suas cidades 
há vários anos, como os já citados Instituto de Estudos Empresariais 

23	Cf. a página da RELIAL na internet: <http://relial.org/> (acesso em 22/09/2017).
24	Cf. a página da Rede Liberdade na internet: <https://redeliberdade.org/#/sobre> 

(acesso em 22/09/2017).
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(IEE) e Instituto Liberal (IL). Além das organizações mais estabelecidas 
e conhecidas, a Rede Liberdade agrega organizações como o Movimento 
Endireita Brasil (MEB – São Paulo), que participou ativamente, nas redes 
e nas ruas, da mobilização a favor do impeachment de Dilma Rousseff. A 
maioria dessas organizações surgiu nos últimos cinco ou dez anos, ainda 
que algumas delas (IEE ou IL, por exemplo) tenham sido criadas na dé-
cada de 1980. Ou seja, nos anos dos governos Lula e Dilma houve uma 
proliferação, no Brasil, de organizações defensoras do Estado mínimo ou 
do enxugamento do Estado, com maior ou menor estrutura de atuação.

Entre os integrantes da Rede Liberdade está o Instituto Millenium 
(Imil), que até recentemente constava na lista de organizações parceiras 
da Atlas Network. Em verificação feita no dia 27 de julho de 2017, o 
Imil ainda constava, na página da Atlas na internet, como parceiro. O 
aumento do conhecimento sobre a atuação da Atlas Network e de suas 
parceiras na mobilização a favor do impeachment da ex-presidente Dilma 
Rousseff pode explicar a saída do Instituto Millenium da lista, como 
uma tentativa de manter-se numa suposta posição “imparcial” e sem 
vínculos diretos com organizações estrangeiras. Vale registrar que, no dia 
9 de agosto, foi publicado um artigo no portal The Intercept – editado 
pelo conhecido jornalista norte-americano Glenn Greenwald25 – sobre 
a atuação da Atlas Network e de suas parceiras na América Latina, 
entre elas o Instituto Millenium, intitulado “Sphere of influence: how 
american libertarians are remaking latin american politics”, de autoria 
de Lee Fang. O mesmo artigo foi publicado em português, dois dias 
depois, na página The Intercept Brasil.26 No artigo, Fang faz referência 

25	Glenn Greenwald ficou mundialmente conhecido ao divulgar (em parceria com a 
documentarista Laura Poitras) e publicar, a partir de 5 de junho de 2013, em im-
portantes jornais e revistas do mundo – como The Guardian, The New York Times, 
The Washington Post e Der Spiegel –, denúncias sobre a vigilância eletrônica global 
dos Estados Unidos, baseadas em documentos da Agência de Segurança Nacional 
(National Security Agency – NSA), vazados pelo ex-técnico da NSA e da CIA 
(a Agência Central de Inteligência norte-americana) Edward Snowden. Ficou-se 
sabendo, pelas revelações de Snowden, que a NSA havia espionado vários chefes 
de Estado, como Angela Merkel e Dilma Rousseff, além de empresas importantes, 
como a Petrobras.

26	Ver: Lee Fang. Sphere of influence: how american libertarians are remaking latin 
american politics. The Intercept, 09/08/2017 (com a colaboração de Danielle Mac-

Nesp.indb   125 13/12/2017   16:41:19



126 • DEMOCRACIA EM CRISE: O BRASIL CONTEMPORÂNEO

ao Instituto Millenium como “particularmente ativo na promoção das 
manifestações de rua contra Rousseff ”.27

Não foi apenas o Instituto Millenium que aparecia na lista de par-
ceiras da Atlas Network no Brasil e, posteriormente, saiu da lista. Em 
maio de 2016, o Movimento Brasil Livre (MBL) aparecia na lista. Mas, 
no final de julho do mesmo ano, não estava mais. Nada, obviamente, é 
por acaso. Houve, provavelmente, uma deliberada decisão por ocultar 
o MBL da lista de partners no período de votação do impeachment da 
presidente Dilma no Senado.

Existem ligações estreitas, comprovadas, entre brasileiros ultrali-
berais que lideraram a mobilização pró-impeachment de Dilma – jo-
vens e não tão jovens – com a Atlas Network e outras organizações 
norte-americanas.

O MBL – que, como se sabe, teve destacada atuação na organização 
dos atos a favor do impeachment de Dilma – tem origem no Students 
For Liberty (SFL), fundado em 2008 na Columbia University, que tem 
como “missão” “empoderar jovens estudantes liberais” ou líderes estudantis 
“libertários”, e no ramal do SFL no Brasil, a organização Estudantes Pela 
Liberdade (EPL), com sede em Belo Horizonte. Em novembro de 2015, 
foi realizado o Primeiro Congresso Nacional do MBL, ocasião em que 
foram aprovadas propostas nas áreas da educação, saúde, sustentabilidade, 
reforma política, economia, Justiça, transporte e urbanismo. Sem espaço 
para detalhar as propostas, ressalto apenas uma delas: “Fim da função 
social da propriedade. A propriedade privada não pode ser relativizada”.28

key). In: <https://theintercept.com/2017/08/09/atlas-network-alejandro-chafuen-
-libertarian-think-tank-latin-america-brazil/>; Lee Fang. Esfera de influência: 
como os libertários americanos estão reinventando a política latino-americana. The 
Intercept Brasil, 11/08/2017, tradução de Bernardo Tonasse. <https://theintercept.
com/2017/08/11/esfera-de-influencia-como-os-libertarios-americanos-estao-re-
inventando-a-politica-latino-americana/> (acesso em 23/09/2017).

27	Citação no original: “Instituto Milleniun was particularly active in promoting the 
street demonstrations against Rousseff ”. In: <https://theintercept.com/2017/08/09/
atlas-network-alejandro-chafuen-libertarian-think-tank-latin-america-brazil/> 
(acesso em 23/09/2017).

28	Propostas aprovadas no Primeiro Congresso Nacional do Movimento Brasil Livre em 
novembro de 2015: <https://s3-sa-east-1.amazonaws.com/mbl-wordpress-s3/wp-
-content/uploads/2016/05/26222920/propostas-mbl.pdf> (acesso em 12/02/2017).
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O Students For Liberty tem vínculos estreitos com a Atlas Network, 
que promove programas de treinamento, cursos e apoio financeiro para 
formar jovens lideranças do “movimento pela liberdade” em todos os 
continentes.

Farei, a partir desta parte do texto, algumas breves considerações 
sobre algumas dessas organizações parceiras da Atlas Network no Brasil.

O Instituto de Estudos Empresariais, sediado em Porto Alegre, foi 
fundado em 1984 e realiza, anualmente, o Fórum da Liberdade, desde 
1988. Entre os patrocinadores, estão o Grupo Gerdau, que também 
patrocina o Instituto Millenium, o grupo de mídia RBS etc. E há uma 
parceria com a Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
(PUCRS), em cujo Centro de Eventos é realizado o Fórum da Liber-
dade. Na 29a edição do Fórum, ocorrida em abril de 2016 no Centro 
de Eventos PUCRS (CEPUC), o tema escolhido foi “Quem move o 
mundo?”, inspirado no romance A revolta de Atlas, de Ayn Rand. Um 
dos principais nomes do evento foi Yaron Brook, presidente do The Ayn 
Rand Institute (ARI), sediado em Irvine, na Califórnia.29

O Instituto Millenium – que, como afirmei, aparecia até recentemente 
na lista de organizações parceiras da Atlas Network – revela os vínculos 
do think tank norte-americano com a mídia corporativa brasileira. Entre 
os patrocinadores do Instituto Millenium (Imil), estão os grupos Abril e 
RBS (filiado à Rede Globo em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul). 
O Grupo Estado, que publica o jornal O Estado de S. Paulo, aparecia entre 
os “mantenedores e parceiros” do Imil até 2016. O atual presidente do 
Instituto Millenium é Gustavo Franco, ex-presidente do Banco Central 
de agosto de 1997 a março de 1999, no governo de Fernando Henrique 
Cardoso.30 Entre os “mantenedores”, estão empresários como João Roberto 
Marinho, vice-presidente do Grupo Globo; Jorge Gerdau Johannpeter, 
do Grupo Gerdau; e Armínio Fraga, ex-presidente do Banco Central 

29	Sobre o IEE, o Fórum da Liberdade e a programação de sua 29ª edição, ver: <http: 
//iee.com.br/>; <http://forumdaliberdade.com.br/> e <http://forumdaliberdade.
com.br/edicao-atual/programacao/>. Acerca do The Ayn Rand Institute, cf. <ht-
tps://www.aynrand.org/> (acesso em 14/02/2017).

30	Cf.: <http://www.institutomillenium.org.br/author/gustavo-h-b-franco/> (acesso 
em 24/09/2017).
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de 1999 a 2002, no segundo governo de Fernando Henrique Cardoso, 
e fundador da Gávea Investimentos, empresa do setor financeiro, além 
de outros empresários de diferentes setores da economia.31

Segundo informa o site do Imil, o instituto foi fundado em 2005, 
com o nome inicial de Instituto da Realidade Nacional, pela economista 
Patrícia Carlos de Andrade, e oficializado em 2006, durante o Fórum 
da Liberdade, em Porto Alegre, organizado pelo IEE.

No site do Imil, foi divulgada a realização da 29a edição do Fórum 
da Liberdade. Na ocasião, o Instituto Millenium informou que, além de 
ter apoiado a realização do evento, “organizou a edição em português 
do livro A revolta de Atlas, lançado em 2010 pela editora Arqueiro”.

Entre os “especialistas” do Instituto Millenium, além de economistas, 
cientistas políticos e intelectuais reconhecidos no meio acadêmico, há 
jornalistas e colunistas que defenderam abertamente o impeachment 
da ex-presidente Dilma Rousseff. Um deles é Leandro Narloch, que 
foi colunista da revista Veja (Grupo Abril) de dezembro de 2014 a 
novembro de 2016, coincidindo com o período da campanha pelo 
impeachment de Dilma Rousseff (sua coluna era intitulada “Caçador 
de Mitos”), e, desde dezembro de 2016, assina uma coluna na Folha 
de S. Paulo.32 Também aparece na lista de “especialistas”, o veterano 

31	As informações sobre os mantenedores do Instituto Millenium estão no site do 
instituto: <http://www.institutomillenium.org.br/institucional/quem-somos/> e 
<http://www.institutomillenium.org.br/camara-de-mantenedores/> (último aces-
so em 24/09/2017). Acerca do diagnóstico e das propostas de Armínio Fraga para 
a crise econômica brasileira e sua opinião sobre o impeachment da presidente Dilma, 
ver a entrevista concedida em 17/11/2015 para a Folha de S. Paulo: <http://www1.
folha.uol.com.br/mercado/2015/11/1706617-impeachment-pode-ser-forma-de-
-destravar-crise-diz-arminio-fraga.shtml> (acesso em: 14/02/2017). Sobre o Mil-
lenium, ver, também: Luciana Silveira. Fabricação de ideias, produção de consenso: 
estudo de caso do Instituto Millenium. Campinas: Unicamp, 2013 (Dissertação de 
Mestrado em Sociologia). Disponível em: <http://www.bibliotecadigital.unicamp.
br/document/?code=000905162> (acesso em 14/02/2017).

32	Leandro Narloch ficou mais conhecido como o autor de vários livros intitulados 
Guia politicamente incorreto...: da História do Brasil (2009); da América Lati-
na (2011, em coautoria com Duda Teixeira); da História do Mundo (2013) e da 
Economia Brasileira (2015), todos com um tom irônico, simplificações e infor-
mações equivocadas, com o objetivo de endossar uma perspectiva da história su-
postamente coerente com a direita liberal. O primeiro, particularmente, tornou-se 
best seller, com uma grande vendagem. Sobre o livro Guia politicamente incorre-
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jornalista José Nêumanne Pinto, editorialista e colunista de O Estado 
de S. Paulo (OESP) e, assim como o jornal para o qual trabalha – o 
que ficou claramente evidenciado pelos editoriais –, foi favorável ao 
impeachment de Dilma. No dia 10 de março de 2016, foi publicado no 
site do Imil um artigo de Nêumanne Pinto publicado em OESP no 
dia anterior – apenas quatro dias antes das grandes manifestações de 
domingo, 13 de março, a favor do impeachment –, intitulado “O gover-
no contra a lei”, de oposição duríssima à presidente. A certa altura do 
artigo, Nêumanne faz uma menção elogiosa ao “acordo internacional 
que incorporou o Brasil ao Primeiro Mundo no combate à corrupção”.33

Alguns nomes que apareciam como “especialistas” do Imil, em 2016, 
não estavam mais na lista em fevereiro de 2017. Entre esses, estão 
os nomes de Carlos Alberto Sardenberg, Demétrio Magnoli, Denis 
Rosenfield e Marco Antonio Villa, todos com amplo espaço na mídia. 
Outros nomes, como Arnaldo Jabor e Reinaldo Azevedo, colaboraram 
com o Instituto, com artigos e/ou participação em eventos. Pode-se 
supor que o Imil tenha preferido, para tentar manter sua imagem de 
uma organização técnica e apartidária, excluir da lista alguns nomes 
que ficaram muito marcados pela defesa do impeachment de Dilma. 
Entretanto, permaneceram na lista de “especialistas” nomes como o do 
economista Rodrigo Constantino, presidente do Conselho do Instituto 
Liberal, e o de Hélio Beltrão, fundador-presidente do Mises Brasil.3434 

to da América Latina, ver a resenha de Maria Ligia Coelho Prado, publicada no 
caderno Aliás, O Estado de S. Paulo, 25/09/2011: <http://alias.estadao.com.br/
noticias/geral,lombroso-oculto-livro-sobre-falsos-herois-latino-americanos-usa-
-simplificacoes-oportunas-omissoes-e-interpretacoes-discutiveis-avalia-professo-
ra-imp-,777219> (acesso em 08/02/2017).

33	Cf. <http://www.institutomillenium.org.br/artigos/governo-contra-lei/> (acesso em 
08/02/2017).

34	Hélio Coutinho Beltrão, fundador-presidente do Instituto Ludwig von Mises Brasil, 
é filho de Hélio Beltrão (1916-1997), ex-ministro durante a ditadura militar, nos 
governos do marechal Arthur da Costa e Silva (1967-1969) e do general João Figuei-
redo (1979-1985). Sua irmã, Maria Beltrão, é jornalista do Grupo Globo (GloboNe-
ws). Na página do Instituto Mises Brasil na internet, foram publicadas fotografias 
da III Conferência de Escola Austríaca, ocorrida na cidade de São Paulo, em maio 
de 2012. Entre as fotos, há uma de Maria Beltrão junto ao logotipo do Instituto. A 
legenda da fotografia é a seguinte: “Maria Beltrão, anfitriã e musa dos libertários”. Cf. 
<http://www.mises.org.br/Article.aspx?id=1315> (acesso em 25/09/2017).
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Enfim, são muitos os colaboradores do Instituto Millenium que tiveram 
participação ativa no processo de desestabilização do governo de Dilma: 
economistas liberais com colunas em jornais, empresários favoráveis ao 
impeachment, jornalistas com espaço na mídia corporativa etc.

No site da Atlas Network, foi publicado um artigo de Rodrigo 
Constantino, no dia 24 de março de 2016, intitulado: “A corrupção 
governamental no Brasil apresenta ambos, riscos e oportunidades”. O 
texto é ilustrado com uma foto da massa vestida de verde e amarelo que 
participou, em 13 de março, da manifestação a favor do impeachment 
de Dilma em Brasília. Constantino é apresentado como “presidente do 
Instituto Liberal e membro-fundador do Instituto Millenium, ambos 
parceiros da Atlas Network no Brasil”.3535

Além de contar com o patrocínio de empresas, o Instituto Millenium 
recebeu, em dezembro de 2009, a certificação de Organização da Socie-
dade Civil de Interesse Público (Oscip), outorgada pelo Ministério da 
Justiça, o que permite ao Imil receber doações dedutíveis do Imposto 
de Renda de pessoas jurídicas de até 2%.

É desnecessário expor aqui o papel absolutamente central das gran-
des empresas de mídia brasileiras na desestabilização do governo de 
Dilma Rousseff, a partir de junho de 2013 e, particularmente, durante 
a campanha pelo impeachment da presidente, a partir do início de seu 
segundo mandato, em 2015.

Vale registrar que, em 2013, integrantes dessas organizações ultra-
liberais iniciaram sua participação nas manifestações de rua, como de-
monstra a matéria, já citada, de Marina Amaral. A jornalista entrevistou 
membros do Movimento Brasil Livre e Vem Pra Rua, que confirmaram 
o início da participação nos atos de rua em junho de 2013, mas que o 
problema, naquela ocasião, era a diversidade de pautas. Os entrevistados 
afirmaram que, somente a partir de março de 2015, puderam colocar 
suas pautas ultraliberais nas ruas, por exemplo, em cartazes em que se 
podia ler “Menos Marx, Mais Mises”.36

35	Cf. <https://www.atlasnetwork.org/news/article/government-corruption-in-bra-
zil-presents-both-risks-opportunities> (acesso em 08/02/2017).

36	AMARAL, Marina. A nova roupa da direita. Pública, 23/06/2015. <http://apubli-
ca.org/2015/06/a-nova-roupa-da-direita/> (último acesso em 15/02/2017).
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Chama atenção, também, o oportunismo do Movimento Brasil Livre 
(MBL), que, evidentemente, inspirou-se no nome do Movimento Passe 
livre (MPL), que teve grande importância no desencadeamento das 
manifestações de junho de 2013, em defesa da melhoria e da gratui-
dade do transporte público, ou seja, uma pauta de esquerda, totalmente 
contrária à do MBL, que é privatista e defensora do Estado mínimo. 
Se os integrantes do MBL atuassem como Estudantes Pela Liberdade, 
a filiação com o Students For Liberty ficaria explícita. Daí, a criação 
do Movimento Brasil Livre em novembro de 2014, logo depois da 
reeleição da presidente Dilma.

No site da Atlas Network, há um texto sobre Kim Kataguiri e o Mo-
vimento Brasil Livre, publicado no dia 01 de abril de 2015, ou seja, um 
ano antes da votação pela admissibilidade do processo de impeachment 
da presidente Dilma Rousseff na Câmara dos Deputados, ocorrida em 
17 de abril de 2016. O artigo tem o seguinte título: “Students For Li-
berty jogam um importante papel no Movimento Brasil Livre”. Assim 
o texto apresenta Kataguiri:

À frente do movimento [MBL] está Kim Kataguiri, uma estrela libertária emergente que 
trabalha com os Estudantes Pela Liberdade (Students For Liberty), partner da Atlas Net-
work. [...] Muitos membros do Movimento Brasil Livre passaram pelo principal programa 
de treinamento da Atlas Network, a Atlas Leadership Academy, e agora estão aplicando o 
que aprenderam no local onde vivem e trabalham. “A Atlas Leadership Academy oferece 
diversos treinamentos com foco no desenvolvimento de missões, saber como alcançar seu 
público e a importância de alcançar impacto”, afirma Cindy Cerquitella, diretora da Atlas 
Leadership Academy. “Foi emocionante trabalhar com defensores da liberdade no Brasil e em 
90 países do mundo, e ainda mais emocionante foi vê-los colocar essas lições em prática”.37

37	 “Students For Liberty plays strong role in Free Brazil Movement”. In: Atlas Net-
work. Citação no original: “At the head of the movement is Kim Kataguiri, a rising 
libertarian star working with Atlas Network partner Estudantes Pela Liberdade 
(Students for Liberty). [...] Many members within the Free Brazil Movement have 
passed through Atlas Network’s premier training program, the Atlas Leadership 
Academy, and are now applying what they have learned on the ground where they 
live and work. “The Atlas Leadership Academy provides diverse trainings with a 
focus on mission development, knowing how to reach your audience and the im-
portance of achieving impact,” said Cindy Cerquitella, director of Atlas Leadership 
Academy. “It has been thrilling to work with advocates for liberty in Brazil, and in 
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A fotografia que ilustra o texto mostra Kim Kataguiri à frente e, ao 
fundo, uma tela digital com a imagem do ex-presidente Lula.38

O Students For Liberty dos Estados Unidos tem vínculos não só com 
o Estudantes Pela Liberdade – Brasil (EPL), Students For Liberty Brasil 
(SFL-Brasil) e o Movimento Brasil Livre (MBL), mas, também, com 
uma outra organização brasileira, denominada Instituto Ordem Livre.

No caso do EPL, pode-se ler o seguinte no site:

A história do Estudantes Pela Liberdade iniciou-se em 2010 como um blog no qual 
Juliano Torres e Anthony Ling escreviam conteúdo. O primeiro projeto foi o “Estudos Pela 
Liberdade” na forma de uma revista acadêmica. Nessa época dois grupos faziam parte 
da organização: o Círculo de Estudos Roberto Campos e Círculo Bastiat, um na URGS [sic] 
e outro na Faculdade Pitágoras.39

Na sequência da apresentação sobre o EPL, afirma-se que “em 2012, 
no Seminário de Verão do Instituto Ordem Livre organizado por Diogo 
Costa, Magno Karl e Elisa Martins”, decidiu-se pela criação do EPL.

Sobre a trajetória do EPL, o site traz as seguintes informações:

O pequeno projeto deu um salto em 2014, quando obteve impacto em todos os estados 
do Brasil, contando com a participação de 600 lideranças voluntárias. [...] Desde a sua 
fundação, a organização já realizou cerca de 650 eventos em instituições de ensino pú-
blicas e privadas [...] Já treinamos estudantes de 357 universidades, e com a mentoria 
da organização foram criados mais de 200 grupos de estudos em instituições de ensino. 
Através de nossos projetos, buscamos promover ideias como empreendedorismo entre 
jovens estudantes, um debate plural de ideias, e por meio da educação, criar uma ge-
ração de futuros líderes. Por sermos uma organização apartidária e sem fins lucrativos, 

90 countries worldwide, and even more exciting to see them putting those lessons 
into practice.” Cf. <https://www.atlasnetwork.org/news/article/students-for-li-
berty-plays-strong-role-in-free-brazil-movement> e Atlas Leadership Academy: 
<https://www.atlasnetwork.org/academy> (acesso em 13/02/2017).

38	 “Students For Liberty plays strong role in Free Brazil Movement”. In: Atlas Net-
work. Cf. <https://www.atlasnetwork.org/news/article/students-for-liberty-plays-
-strong-role-in-free-brazil-movement> (acesso em 13/02/2017).

39	O Estudantes Pela Liberdade (EPL), no Brasil, tem sede em Belo Horizonte. Ver: 
“Quando tudo começou”. In: <http://www.epl.org.br/sobre/> (acesso em 14/02/2017).
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buscamos desenvolver projetos que realizem mudanças no ambiente estudantil sem 
envolvimento com interesses de terceiros, respeitando sempre nossos valores e missão.40

No site do EPL, também aparecem os seguintes números, apurados 
no dia 14 de fevereiro de 2017: “3.463 pessoas treinadas, 298 universi-
dades, 235 grupos já criados, 27 projetos financiados” em cinco anos.41 
Não há, evidentemente, como atestar a veracidade desses números. Mas 
cabe perguntar: quem financia o Estudantes Pela Liberdade para que 
possa cumprir a sua “missão”, ou seja, “empoderar líderes estudantis”? 
E, evidentemente, “líderes” defensores do “libertarianismo”, o nome que 
utilizam para se referir ao ultraliberalismo? No site, consta a seguinte 
lista de “apoiadores”: Instituto Ludwig von Mises Portugal; Bunker 
Editorial (que publica a Coleção Estudantes Pela Liberdade),42 as 
empresas Pipedrive e Salesforce (cujas matrizes são norte-americanas) 
e a Atlas Network, a principal apoiadora. Também há uma lista de 
“patrocinadores”: Grupo Gerdau, Líder Aviação Executiva, Excelsior 
Seguros, e Picchioni, corretora de câmbio.43

Na auditoria do EPL, disponível na internet, sobre os dois primeiros 
anos da organização, aparece a seguinte informação: “não houve receita”. 
Em 2012 e 2013, o valor total de gastos apresentado – R$ 29.199,37 
em 2012 e R$ 46.780,96 em 2013 – teria sido pago por Juliano Torres, 
diretor-presidente do EPL. Em 2014, ano em que houve um evento 
conjunto do EPL com o Instituto Ordem Livre, R$ 36.467,46 teriam 
sido pagos por Juliano Torres (ele aparece, na contabilidade, como credor 
do EPL e, também, como recebedor de significativos valores ressar-
cidos). Além desse valor, em 2014, a auditoria elenca como doadores 
as seguintes organizações: cerca de R$ 56.000 doados pela The Atlas 

40	 “Trajetória”. In: Estudantes Pela Liberdade. <http://www.epl.org.br/sobre/> (aces-
so em 14/02/2017).

41	Cf. Estudantes Pela Liberdade: <http://www.epl.org.br/> (acesso em 14/02/2017).
42	Cf. o site do Bunker Editorial: <http://www.bunkereditorial.com.br/>; e as refe-

rências sobre a Coleção Estudantes Pela Liberdade: <http://www.bunkereditorial.
com.br/livraria/kit-livros-colecao-estudantes-pela-liberdade-3-volumes.html> 
(último acesso em 24/09/2017).

43	Cf. Estudantes Pela Liberdade: <http://www.epl.org.br/sobre/> e <http://www.epl.
org.br/> (último acesso em 24/09/2017).
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Economic, ou seja, The Atlas Economic Research Foundation, a Atlas 
Network; R$ 9.000 doados pelo Instituto Friedrich Naumann para a 
Liberdade; e valores de R$ 30.000,00 e R$ 3.500,00 que constam como 
pagamentos de “doador confidencial”. O valor total de despesas em 2014 
foi de R$122.305,48. Em 2015, os gastos subiram expressivamente, para 
um total de R$261.596,55. Novamente, houve expressivas doações da 
Atlas Network, mais de R$82.000, além de mais de R$ 58.000 doados 
pelo Students For Liberty. No ano de 2016, o valor total das despesas 
subiu para R$ 306.737,05. Novamente, as doações da Atlas Network 
foram expressivas: mais de R$ 139.000. Do Students For Liberty, o 
EPL recebeu R$ 36.430 e, de doadores “confidenciais”, mais de R$ 
150.000. Há, entre os últimos, doações de valores quebrados. Uma 
delas no valor de R$ 72.755,78, o que indica, claramente, ter sido uma 
doação em moeda estrangeira.44

As informações acima demonstram claramente que o Estudantes 
Pela Liberdade – EPL recebeu recursos do exterior, principalmente dos 
Estados Unidos (Atlas Network e Students For Liberty). As despesas 
subiram mais de dez vezes entre 2012, quando o EPL foi criado, e 
2016, de cerca de R$ 29.000 para mais de R$ 300.000. Dadas as vin-
culações do Movimento Brasil Livre com a Atlas Network, Students 
For Liberty, Estudantes Pela Liberdade e Instituto Ordem Livre, muito 
provavelmente foram repassados recursos da Atlas Network e do SFL 
para o MBL, utilizados na campanha na internet e na organização dos 
atos a favor do impeachment da presidente Dilma, realizados em 2015 
e 2016. Ressalto que, em texto já citado, publicado no site da Atlas 
Network, afirma-se que Kim Kataguiri “trabalha com os Estudantes 
Pela Liberdade (Students For Liberty), partner da Atlas Network.” Os 
valores doados ao EPL e MBL por organizações estrangeiras podem, 
inclusive, ter sido mais elevados, mas não encontrei outras fontes para 
averiguar esses dados.

Em outro texto publicado no site da Atlas, em 6 de agosto de 2015, 
intitulado “Movimentos pela liberdade explodem entre estudantes 

44	Auditoria do Estudantes Pela Liberdade, feita pela Tax Services Consultoria e 
Auditoria, de Belo Horizonte, datada de 20/12/2016: <http://www.epl.org.br/wp-
-content/uploads/2016/12/auditoria.pdf> (acesso em 10/02/2017).
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brasileiros”, afirma-se que Kim Kataguiri é “membro do EPL”. Nesse 
artigo, há uma citação de Kataguiri – “nós defendemos mercados livres, 
impostos mais baixos e a privatização de todas as empresas públicas” – e 
uma foto sua com Fábio Ostermann (integrante do Instituto Ordem 
Livre e de outras organizações), em Nova York, depois de um evento 
na Atlas Network.45 Vale a pena procurar “Brazil” no mecanismo de 
busca no site da Atlas Network. Vários artigos sobre as organizações 
parceiras da Atlas no Brasil poderão ser encontrados.

Acerca das razões que levaram o Estudantes Pela Liberdade (EPL) 
a publicar a auditoria na internet, foi possível constatar que houve 
questionamentos em relação à gestão correta dos recursos pela Diretoria 
da organização, que recebeu doações de pessoas físicas e jurídicas, por 
diversos meios, inclusive pagamento eletrônico. Os questionamen-
tos – segundo Juliano Torres, diretor-presidente do EPL – partiram 
de integrantes do Student For Liberty Brasil, outro ramal do SFL 
norte-americano no Brasil. Em longa publicação no facebook, de 8 de 
novembro de 2016, Torres afirmou que:

É com grande pesar que vemos essa atitude temerária por parte do Students For Liberty 
Brazil [sic]. Antes de qualquer coisa, o EPL gostaria de deixar claro que não virou SFL 
Brasil, ou seja, o EPL continua como uma organização independente e forte, cuidando 
dos interesses do movimento liberal no Brasil, e seguindo sua missão com esmero e 
respeito, como faz há 5 anos, apesar dos contratempos. [...] Há aproximadamente um 
mês, denúncias de má gestão foram levantadas contra os diretores da organização. Após 
o recebimento da denúncia, seguida de constantes atos contrários a princípios jurídicos 
básicos da ampla defesa e contraditório, como a retirada do acesso aos emails da diretoria, 
difamação pública e tentativas mil de sabotagem, o EPL visando encerrar este conflito 
de forma amigável e não combativa, imediatamente contratou uma auditoria externa 
e uma equipe de advogados para averiguar possíveis problemas. A auditoria ficará 
pronta e será divulgada em aproximadamente duas semanas, e os pareceres jurídicos 
são contundentes ao afirmar que as denúncias não procedem; não houve má gestão ou 
qualquer atitude ilegal. [...] O EPL não pode e não irá se calar quanto a isso, e se o SFL 

45	 “Liberty movement exploding among Brazilian students”. Cf. <https://www.atlas-
network.org/news/article/liberty-movement-exploding-among-brazilian-stu-
dents> (acesso em 10/02/2017).
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deseja ter operações no Brasil, que o faça por mérito próprio, e não pela tentativa de 
difamar e usurpar o trabalho alheio. [...]46

Esses questionamentos, divergências e disputas entre o EPL e o 
SFL Brasil acabaram levando o EPL a contratar a auditoria e a publi-
cá-la na internet, provavelmente para tentar evitar possíveis problemas 
judiciais. A realização da auditoria e sua publicação on line permitiram 
que as doações da Atlas Network e SFL norte-americano ao EPL 
fossem comprovadas. Posteriormente, em 20 de dezembro de 2016, 
foi publicada a seguinte nota na página “Academia da Liberdade” no 
facebook, vinculada ao EPL:

Com grande espera, hoje, recebemos o resultado da auditoria das contas da organização 
Estudantes Pela Liberdade. A auditoria se fez necessária pois no dia 16 de outubro de 2016, 
às 10 horas da manhã, nosso Diretor Presidente, Sr. Juliano Torres, recebeu a notícia por 
parte do Presidente do Conselho, Carlo Rocha, (Conselho este fomado [sic] apenas pelo 
Juliano Torres e Carlo Rocha) e da organização parceira, Students For Liberty, de que ele 
seria imediatamente destituído. Isso, pois o Sr. Carlo Rocha, juntamente com o Sr. Wolf 
Von Laer (CEO do SFL), supostamente teriam encontrado provas de má gestão, e que 
teriam chegado à conclusão de que teria havido desvio de dinheiro para o Sr. Juliano e 
para a Diretora de Captações de Recursos do EPL, a Sra. Débora Torres. Após a acusação, o 
Sr. Carlo Rocha solicitou que os acusados assinassem um termo no qual eles assumiriam 
a hipotética culpa, além de não poder ajuizar ações trabalhistas contra a organização e 
não poder mais atuar na área, ou seja, não poderiam criar uma organização concorrente. 
O termo não foi aceito por parte dos Diretores, que pediram a imediata contratação de 
uma auditoria para verificar a veracidade dos argumentos apresentados.47

Não é minha intenção, neste artigo, investigar as rivalidades e denún-
cias de Carlo Rocha e Wolf Von Laer contra Juliano Torres e Débora 

46	 Juliano Torres. Publicação em sua página no facebook, no dia 08/11/2016. Cf. em: 
<https://www.facebook.com/Julianotorres/posts/10208548651688397:0> (acesso 
em 24/09/2017).

47	Cf.: Publicação na página “Academia da Liberdade”. Facebook, 20/12/2016. In: 
<https://www.facebook.com/EPLiberdade/posts/1321512484573173?pnref=s-
tory> (acesso em 24/09/2016).
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Torres. Mas apenas compreender as razões da publicação da auditoria 
na internet. Carlo Rocha, presidente do Conselho do EPL na época 
da contratação da auditoria, está hoje no SFL Brasil.48

No caso dos recursos do Movimento Brasil Livre, aparece, no site, o 
link para a loja on line, com produtos como uma camiseta com a frase “O 
Brasil venceu o PT”; o boneco “Pixuleco”, que representa o ex-presidente 
Lula “vestido” de presidiário; além de um boné com a frase “Make South 
America Great Again”, inspirada no slogan da campanha presidencial 
de Donald Trump, presidente eleito dos Estados Unidos em 2016. Vale 
registrar que o mesmo slogan foi utilizado, pela primeira vez, na campa-
nha presidencial vitoriosa do ex-presidente Ronald Reagan, admirado 
pelos ultraliberais, em 1980. Até a imagem do PowerPoint sobre Lula, 
apresentado pelo procurador Deltan Dallagnol, do Ministério Público 
Federal, no dia 14 de setembro de 2016, foi estampada em camisetas 
pelo MBL, que são vendidas no site da organização. Além dos recursos 
da loja, o MBL também recebe doações por meios eletrônicos. Mas 
não há nenhuma referência a qualquer contabilidade ou auditoria.4949

É importante fazer algumas observações sobre os fundadores do 
Estudantes Pela Liberdade e do Instituto Ordem Livre, ambas as or-
ganizações, como já explicitado, vinculadas à Atlas Network: Juliano 
Torres (diretor-presidente do EPL), Anthony Ling, Diogo Costa, 
Magno Karl e Elisa Lucena Martins.

A jornalista Marina Amaral entrevistou Juliano Torres, por telefone, 
para a matéria já citada. A reprodução, por Amaral, da fala de Torres é 
contundente e não deixa margem a dúvidas:

Quando teve os protestos em 2013 pelo Passe Livre, vários membros do Estudantes pela 
Liberdade queriam participar, só que, como a gente recebe recursos de organizações 
como a Atlas e a Students For Liberty, por uma questão de imposto de renda lá, eles não 
podem desenvolver atividades políticas. Então a gente falou: os membros do EPL podem 

48	Cf.: Auditoria do Estudantes Pela Liberdade: <http://www.epl.org.br/wp-content/
uploads/2016/12/auditoria.pdf> e a página do Student For Liberty Brasil: <ht-
tps://www.studentsforliberty.org/brasil/> (acesso em 24/09/2017).

49	Cf. a página do MBL: <https://mbl.org.br/> e <https://loja.mbl.org.br/> (acesso em 
10/02/2017).
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participar como pessoas físicas, mas não como organização para evitar problemas. Aí 
a gente resolveu criar uma marca, não era uma organização, era só uma marca para a 
gente se vender nas manifestações como Movimento Brasil Livre. Então juntou eu, Fábio 
[Ostermann], juntou o Felipe França, que é de Recife e São Paulo, mais umas quatro, cinco 
pessoas, criamos o logo, a campanha de Facebook. E aí acabaram as manifestações, acabou 
o projeto. E a gente estava procurando alguém para assumir, já tinha mais de 10 mil likes 
na página, panfletos. E aí a gente encontrou o Kim [Kataguiri] e o Renan [Santos],50 que 
afinal deram uma guinada incrível no movimento com as passeatas contra a Dilma e coisas 
do tipo. Inclusive, o Kim é membro da EPL, então ele foi treinado pela EPL também. E 
boa parte dos organizadores locais são membros do EPL. Eles atuam como integrantes 
do Movimento Brasil Livre, mas foram treinados pela gente, em cursos de liderança. O 
Kim, inclusive, vai participar agora de um torneio de pôquer filantrópico que o Students 
For Liberty organiza em Nova York para arrecadar recursos. Ele vai ser um palestrante. E 
também na conferência internacional em fevereiro, ele vai ser palestrante.

Juliano Torres teve treinamento na Atlas Network, assim como 
outros integrantes do EPL, Instituto Ordem Livre, Movimento Brasil 
Livre e Students For Liberty Brasil. Segundo Marina Amaral, Torres 
teria afirmado, sobre os treinamentos e cursos da Atlas:

Tem um que eles chamam de MBA, tem um treinamento em Nova York também, trei-
namentos online. A gente recomenda para todas as pessoas que trabalham em posições 
de mais responsabilidade [no EPL] que passem pelos treinamentos da Atlas também.51

No quadro organizacional do Students For Liberty, há vários 
brasileiros que são associados ou coordenadores dos programas do 
SFL no Brasil: André Freo, Bernardo Shamash, Bernardo Vidigal, 

50	Sobre Renan Santos, ver a matéria publicada no UOL em 08/05/2016: <https://
noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2016/05/08/mbl-sofre-acao-de-
-despejo-e-um-de-seus-lideres-tem-divida-de-r-44-milhoes.htm.> e o artigo do 
jornalista Kiko Nogueira no portal “Diário do Centro do Mundo”, publicada em 
14/08/2015: <http://www.diariodocentrodomundo.com.br/o-estranho-caso-dos-
-varios-nomes-do-fundador-do-movimento-brasil-livre-por-kiko-nogueira/> 
(acesso em 25/09/2017).

51	Cf. AMARAL, Marina. A nova roupa da direita. Pública, 23/06/2015. <http://apu-
blica.org/2015/06/a-nova-roupa-da-direita/> (último acesso em 15/02/2017).
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Edson Lima Lemos, Fernando Henrique Miranda, Ivanildo Terceiro 
e Mariana Matos.52

Outra brasileira atuante nas organizações ultraliberais é Elisa Lucena 
Martins. Ela foi uma das organizadoras, junto com Diogo Costa e Magno 
Karl, do Seminário de Verão de 2012, em Petrópolis, no Instituto Ordem 
Livre, evento que deu origem ao Estudantes Pela Liberdade. Bacharel em 
Economia pela Universidade Federal de Santa Maria (RS), Elisa Martins 
é apresentada como “Director of Institute Relations and Programs” da 
Atlas Network. Iniciou sua participação na Atlas em 2010 como Charles 
G. Koch Summer Fellow, ou seja, bolsista do Charles Koch Institute. A 
OrdemLivre.org é apresentada como uma “plataforma da Atlas Network 
em língua portuguesa”. Elisa Martins também foi integrante da lista de 
“especialistas” do Instituto Millenium.53

Diogo Costa, por sua vez, ocupa a presidência do Instituto Ordem 
Livre, foi membro do Conselho Consultivo do EPL, integra o Conselho 
de Associados do SFL Brasil e a lista de “especialistas” do Millenium. 
Formado em Direito pela Universidade Católica de Petrópolis, Costa 
fez estágio no Cato Institute, outro poderoso think tank norte-americano 
que fornece apoio a organizações e lideranças liberais e ultraliberais 
em vários países, além de ser um dos mais importantes parceiros da 
Atlas Network.54

O arquiteto Anthony Ling, um dos fundadores do EPL, é associado 
ao IEE de Porto Alegre e especialista do Instituto Millenium. É filho 
do empresário William Ling, da holding Évora, um dos fundadores e 
ex-presidente do IEE.55

52	Cf. <https://www.studentsforliberty.org/team/> (acesso em 10/02/2017).
53	Sobre Elisa Lucena Martins, ver: Instituto Ordem Livre: <http://ordemlivre.org/quem-

-somos>; <https://www.atlasnetwork.org/about/people/elisa-martins> e <http://
www.institutomillenium.org.br/author/elisa-lucena/> (acesso em 10/02/2017).

54	Sobre Diogo G. R. Costa, ver: Instituto Ordem Livre: <http://ordemlivre.org/quem 
-somos>; Instituto Millenium: <http://www.institutomillenium.org.br/author/dio-
go-costa/> e <https://www.studentsforliberty.org/brasil/> (acesso em 25/09/2017). 
Cf. também o site do Cato Institute: <https://www.cato.org/> e <https://www.cato.
org/about> (acesso em 25/09/2017).

55	Sobre Anthony Ling e William Ling, ver: <http://www.institutomillenium.org.br/author/
anthony-ling/>; <https://apublica.org/2015/06/a-nova-roupa-da-direita/>; <http://www.
evora.com/> e <http://www.institutoling.org.br/> (acesso em 24/09/2017).
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Outro nome frequente nessas organizações é Fábio Ostermann, já 
citado, que também fez treinamentos e participou de eventos nos Estados 
Unidos, na Atlas Network. No site da Atlas, há a seguinte descrição de 
Ostermann, na seção Our People:

Fabio Ostermann é um cientista político de 30 anos [completou 33 anos em 30/08/2017]. 
Ele tem Graduação em Direito e Mestrado em Ciência Política. Ostermann é graduado 
pela Atlas Leadership Academy e tem se envolvido com as principais iniciativas a favor 
do livre-mercado em seu país, Brasil, desde que se assumiu como libertário (“liberal” na 
terminologia brasileira), há mais de uma década. Atualmente é membro do conselho 
do Movimento Brasil Livre (Free Brazil Movement), o principal grupo da sociedade civil 
que atua na oposição ao atual [da presidente Dilma] governo socialista [sic] no Brasil.56

Em seu próprio site, Ostermann, entre outras informações, assim 
se apresenta:

Foi Fellow na Atlas Economic Research Foundation (Washington, DC), Diretor Executivo 
do Instituto Liberdade, Diretor de Formação e Conselheiro Fiscal do Instituto de Estudos 
Empresariais (IEE), cofundador da rede Estudantes Pela Liberdade, tendo sido o primeiro 
presidente de seu Conselho Consultivo, Diretor Executivo do Instituto Ordem Livre e 
Coordenador Nacional do Movimento Brasil Livre (MBL), entidade da qual foi o fundador, 
e Diretor Executivo da Fundação Educacional do Partido Social Liberal (PSL). É Professor 
(licenciado) na Faculdade Campos Salles, associado honorário do IEE, membro do Grupo 
Pensar+ e Presidente Estadual do LIVRES-PSL/RS.57

Fábio Ostermann foi candidato a prefeito de Porto Alegre em 2016, 
pelo Partido Social Liberal (PSL). Obteve apenas 7.054 votos, 0,99% 

56	No original: “Fabio Ostermann is a 30-year-old political scientist. He is a law 
graduate and holds a master’s degree in political science. Ostermann is an Atlas 
Leadership Academy graduate and has been involved with the main free-market 
initiatives in his home country, Brazil, since he found himself to be a libertarian 
(‘liberal’ in Brazilian terminology), more than a decade ago. He is currently a mem-
ber of the board of Movimento Brasil Livre (Free Brazil Movement), the main 
civil society group active on the opposition to the current socialist government in 
Brazil.” Cf. Atlas Network – Our People: <https://www.atlasnetwork.org/about/
people/fabio-ostermann> (acesso em 12/02/2017).

57	 Informações em: <http://www.fabioostermann.com.br/fabio> (acesso em 15/02/2017).
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do total de votos válidos, tendo ficado em 6º lugar, mas pôde inserir as 
ideias liberais e ultraliberais no debate eleitoral. Atualmente, dedica-se 
a organizar o Livres, “tendência liberal e libertária” do PSL.58

Em abril de 2015, o presidente da Atlas Network, Alejandro Cha-
fuen, esteve no Brasil. No dia 12, participou da manifestação pelo 
impeachment de Dilma em Porto Alegre e publicou, em sua página 
no facebook, uma foto sua, vestido com uma camisa da Confederação 
Brasileira de Futebol – CBF, em companhia de Fábio Ostermann. A 
foto foi reproduzida na matéria de Marina Amaral, “A nova roupa da 
direita”, de junho de 2015, já citada.59 Nos dois dias seguintes, Chafuen 
participou, como convidado, do 28º Fórum da Liberdade, realizado 
pelo IEE. Entre os palestrantes, estavam vários dos nomes já citados 
anteriormente: além de Chafuen, Demétrio Magnoli, Diogo Costa, 
Hélio Beltrão, Kim Kataguiri e Rodrigo Constantino. Outros nomes 
conhecidos participaram dos painéis do Fórum: o senador Ronaldo 
Caiado (DEM-Goiás), o deputado estadual Marcel van Hattem (PP-
-RS) e Plinio Apuleyo Mendoza (jornalista e diplomata colombiano, um 
dos autores do Manual del perfecto idiota latinoamericano, uma espécie 
de panfleto satírico antiesquerdista, publicado em 1996). Durante o 
28º Fórum, o jornalista William Waack, do Grupo Globo, recebeu o 
prêmio Liberdade de Imprensa, concedido pelo IEE.60

Sobre o Movimento Brasil Livre, é importante acrescentar que, 
apesar de derrotas em eleições majoritárias, já obteve algumas vitórias 
eleitorais. No site do MBL, constam, como parlamentares vinculados 
ao movimento, um deputado federal, Paulo Eduardo Martins (PSDB-
-PR), e oito vereadores, eleitos em três municípios paulistas (São Paulo, 
Americana e Rio Claro), dois gaúchos (Porto Alegre e Sapiranga), dois 
paranaenses (Londrina e Maringá) e um sergipano (Aracaju), pelos 
seguintes partidos: quatro pelo PSDB, além do DEM (Fernando Ho-

58	Sobre o LIVRES, ver: <http://livres.psl.org.br/> (acesso em: 15/02/2017).
59	Cf.: Marina Amaral: <https://apublica.org/2015/06/a-nova-roupa-da-direita/> 

(acesso em 25/09/2017).
60	Sobre os palestrantes convidados no 28º Fórum da Liberdade, ver: <http://forum-

daliberdade.com.br/28o/> (acesso em 12/02/2016). No site do Fórum da Liberdade 
é possível consultar a programação das várias edições.
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liday, na cidade de São Paulo, presença constante nas manifestações a 
favor do impeachment de Dilma), PRB, PV e PEN.61

Farei breves referências, também, ao Instituto de Formação de Líderes 
de São Paulo (IFL-SP), que promove a realização do Fórum Liberdade 
e Democracia. Na sua 3ª edição, realizada na cidade de São Paulo no dia 
22 de outubro de 2016, houve o anúncio de duas premiações: Deltan 
Dallagnol, procurador do Ministério Público Federal, recebeu o “Prêmio 
Liberdade 2016”, “em nome da força-tarefa responsável pela Operação 
Lava Jato”. As evidências acerca da convergência entre a Operação Lava 
Jato e os interesses, ainda que circunstanciais e oportunistas, dos setores 
políticos e sociais favoráveis ao impeachment de Dilma são inúmeras. Essa 
premiação é apenas mais uma. O segundo premiado do evento foi Fernan-
do Holiday,62 do MBL, que recebeu o “Prêmio Luís Gama – 2016”, por 
ter sido “um dos protagonistas dos movimentos de rua que lideraram os 
protestos a favor do impeachment, de mais liberdade, menor intervenção 
estatal e fim da corrupção”.63 O baiano Luiz Gama (1830-1882),64 negro 
como o paulistano Fernando Holiday, foi republicano, em tempos de 
regime monárquico, e membro do Partido Liberal. Mas ficou conhecido, 
principalmente, como um dos mais importantes abolicionistas do século 
XIX. O vereador eleito em 2016, entretanto, rejeita demandas históricas do 
movimento negro no Brasil, entre elas, a política de reserva de vagas para 
negros e indígenas em universidades e concursos públicos (cotas raciais) 
e outras políticas de ação afirmativa. Usar o nome de Luiz Gama para 
homenagear um jovem político que, ainda que negro, não tem qualquer 
vínculo com nenhuma organização do movimento negro e que se posiciona 
a favor da “revogação do Dia da Consciência Negra” é, evidentemente, 
uma apropriação indébita e oportunista, para dizer o mínimo.65

61	Cf. site do MBL: <https://mbl.org.br/parlamentares/> (acesso em 12/02/2017).
62	O nome de registro de Fernando Holiday é Fernando Silva Bispo.
63	Sobre o IFL-SP, cf. <http://iflsp.org/> e acerca do 3º Fórum Liberdade e Democracia, 

cf. <http://forum-liberdade-democracia.loldesign.com.br/> (acesso em 13/02/2017).
64	A grafia original de seu nome era Luiz. E seu nome completo, Luiz Gonzaga Pinto 

da Gama.
65	Sobre as propostas do vereador Fernando Holiday (DEM-SP), ver: <http://www2.

camara.leg.br/camaranoticias/noticias/DIREITOS-HUMANOS/505805-RE-
PRESENTANTE-DO-MOVIMENTO-BRASIL-LIVRE-CRITICA-CO-
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Acerca do 3º Fórum Liberdade e Democracia, também não se pode 
ignorar o convite feito ao deputado federal Jair Bolsonaro (PSC-RJ) 
– de evidente filiação ideológica à direita autoritária, com um discurso 
frequentemente truculento, misógino, homofóbico e racista – para parti-
cipar do 1º painel, intitulado “O papel do Estado no século XXI”. Além 
do deputado, foram convidados para o debate a senadora Ana Amélia 
Lemos (PP-RS) e Fábio Ostermann, este último como representante 
do pensamento ultraliberal. A mediação do debate ficou por conta de 
Hélio Beltrão, do Instituto Mises Brasil. Logo no início, ao apresentar 
os integrantes do painel, o mediador afirmou que o debate possibilitaria 
marcar as “diferenças entre a direita e os liberais”, obviamente referin-
do-se a Bolsonaro como o representante da direita. A participação do 
deputado deixou claro que a intenção do convite foi exatamente esta: 
marcar as diferenças entre a direita liberal e a extrema-direita, sendo 
que as posições da senadora Ana Amélia foram claramente mais pró-
ximas daquelas expressas por Ostermann.66 Os temas mais polêmicos 
abordados no painel foram os relacionados a declarações de Bolsonaro 
em defesa do regime militar e às palavras que o deputado pronunciou ao 
votar, no plenário da Câmara, a favor da admissibilidade do processo de 
impeachment da presidente Dilma Rousseff, no dia 17 de abril de 2016. 
Naquela sessão histórica, e ao mesmo tempo lamentável, Bolsonaro 
pronunciou as seguintes palavras:

[...] Perderam em 64, perderam agora em 2016. Pela família e pela inocência das crianças 
em sala de aula, que o PT nunca teve [sic]; contra o comunismo; pela nossa liberdade; 
contra o Foro de São Paulo; pela memória do Coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, o 
pavor de Dilma Rousseff; pelo Exército de Caxias; pelas nossas Forças Armadas; por um 
Brasil acima de tudo e por Deus acima de todos, o meu voto é sim.67

TAS-DURANTE-COMISSAO-GERAL.html> e <http://www.jb.com.br/pais/
noticias/2017/01/05/vereador-fernando-holiday-vai-propor-fim-de-cotas-para-
-negros-veja-o-video/> (acesso em 13/02/2017).

66	O vídeo do 1º painel do 3º Fórum Liberdade e Democracia de São Paulo, organi-
zado pelo IFL-SP, pode ser visto em: <https://www.youtube.com/watch?v=0N0v-
J4aBb9g&t=71s> (acesso em 06/03/2017).

67	O vídeo do discurso do deputado Jair Bolsonaro, no dia 17 de abril de 2016, pode ser vis-
to em: <https://www.youtube.com/watch?v=SroqvAT71o0> (acesso em 06/03/2017).
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O deputado federal, no plenário da Câmara dos Deputados, home-
nageou o coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, falecido em outubro 
de 2015. Ustra atuou como diretor do Destacamento de Operações de 
Informação – Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-CODI) 
de São Paulo, órgão subordinado ao Exército, entre setembro de 1970 
e janeiro de 1974, e foi reconhecido, pela Justiça, como torturador de 
presos políticos durante a ditadura militar.68

No debate, Ostermann reforçou todas as posições dos ultralibe-
rais: declarou que “Estado eficiente é Estado reduzido” e criticou os 
“incentivos perversos do Estado de bem-estar social”. Mas demarcou, 
com firmeza, suas diferenças em relação a Bolsonaro, ao afirmar que “se 
orgulhar da ditadura militar” e “defender torturador” era “vergonhoso”.69

O convite do IFL-SP a Jair Bolsonaro, assim como a pergunta de 
Hélio Beltrão sobre as posições do deputado acerca da ditadura militar 
e da tortura, podem ser interpretados como uma tentativa dos ultrali-
berais de marcar suas divergências com a extrema-direita. Entretanto, 
foi dado um palco para o deputado, que contou com o apoio de parte 
significativa da plateia. Em diversos momentos do debate, foi possível 
ouvir aplausos a Bolsonaro e gritos de “mito, mito, mito”. Convidar 
Bolsonaro significou, na prática, que os integrantes do IFL-SP con-
sideraram o deputado um debatedor que merecia ser ouvido e que, de 
alguma maneira, estava à altura do debate político que se queria promover. 
Se a intenção foi, ao contrário, expor Bolsonaro ao contraditório para 
desqualificá-lo, o resultado não foi o que os organizadores esperavam, 
dado o apoio demonstrado por uma parcela da plateia.

É importante registrar que Hélio Beltrão fez questão de afirmar que 
os convidados para o painel estavam “unidos contra essa esquerda dos 
governos recentes”. E que, em outro momento, questionou “o que a gente 
pode fazer junto” para evitar o retorno ao poder “dessa esquerda que está 
querendo voltar”. Ou seja, Beltrão e Ostermann marcaram as diferenças 
em relação a diversas posições de Bolsonaro, mas não descartaram uma 

68	Sobre Ustra, ver: <http://brasil.elpais.com/brasil/2015/10/15/politica/1444927700 
_138001.html?rel=mas> (acesso em 06/03/2017).

69	Cf. 1º painel do 3º Fórum Liberdade e Democracia. <https://www.youtube.com/
watch?v=0N0vJ4aBb9g&t=71s> (acesso em 06/03/2017).
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possível aliança entre a direita liberal e a direita autoritária para derrotar 
o “inimigo” maior: as esquerdas. Como, aliás, aconteceu em 2016, nas 
alianças que se formaram para derrubar a presidente Dilma e derrotar 
o Partido dos Trabalhadores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As fontes documentais utilizadas neste artigo – páginas das orga-
nizações e think tanks na internet, entrevistas e artigos de integrantes 
– permitem demonstrar a articulação estreita entre organizações liberais 
e ultraliberais dos Estados Unidos, Brasil e demais países latino-ameri-
canos, além de conexões com institutos e fundações de países europeus. 
Também é possível constatar que foram constituídas redes entre essas 
organizações que possibilitam não só a produção e circulação de textos 
e o debate entre formuladores de ideias liberais e ultraliberais, como 
o apoio efetivo à criação e o fortalecimento de novas organizações 
em um número crescente de países e cidades. Essas redes também se 
articulam para apoiar ações políticas, ainda que frequentemente isso 
não seja explicitado. Esse apoio se concretiza no treinamento de novas 
lideranças políticas, em geral com menos de 30 ou 40 anos, e doações 
financeiras (realizadas de maneira transparente ou não).

A adoção, pela Atlas Economic Research Foundation, do “nome 
fantasia” Atlas Network em 2013 foi, portanto, oportuna, pois o objetivo 
da organização é, efetivamente, fomentar a criação e apoiar organiza-
ções liberais e ultraliberais em todo o globo (Atlas), trabalhando em 
rede (Network).

Também é possível constatar a participação das mesmas pessoas em 
várias dessas organizações ao mesmo tempo, tanto brasileiras como, em 
alguns casos, estrangeiras, particularmente dos Estados Unidos.

Entretanto, considero que não se pode superestimar a força política 
dessas organizações ultraliberais, no Brasil e em outros países da América 
Latina, onde atuam de maneira semelhante, com maior ou menor força 
e/ou penetração na sociedade, com o objetivo de influenciar as disputas 
de opinião na esfera pública. Faço essa afirmação porque, em países com 
tão altas proporções da população que necessitam dos serviços públicos, 
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a defesa do enxugamento do Estado, inclusive em áreas essenciais como 
educação e saúde, provoca resistências importantes.

Mas, se não é possível superestimar o poder dessas organizações e think 
tanks defensores das privatizações, de um Estado enxuto ou mesmo do 
Estado mínimo, é possível confirmar seu crescimento, tanto em número 
(de organizações e integrantes) como em penetração no debate público. 
São evidentes os vínculos dessas organizações liberais e ultraliberais, 
tanto nacionais como estrangeiras, principalmente norte-americanas, 
com algumas das corporações de mídia mais poderosas do Brasil (Grupos 
Globo, Abril, Folha,70 RBS e Estado), assim como com organizações 
criadas com o objetivo de mobilizar a população em manifestações de 
oposição ao Partido dos Trabalhadores e de apoio ao impeachment da 
presidente Dilma Rousseff, em 2015 e 2016, como o Movimento Brasil 
Livre, uma espécie de filial militante, no Brasil, do Student For Liberty.

Em 6 de setembro de 2012, em artigo publicado na revista Carta-
Capital, intitulado “Instituto Millenium, mídia e as lições da história”, 
o jornalista e ex-deputado federal pelo PT da Bahia, Emiliano José, 
fez a seguinte afirmação:

O Millenium acompanha uma tradição golpista existente no Brasil, uma tradição gol-
pista da nossa velha mídia inclusive. Não aceita, não engole um governo que, pela via 

70	Vale registrar que Judith Brito, superintendente do jornal Folha de S. Paulo, consta 
na lista de “especialistas” do Instituto Millenium (Imil). Cf. <http://www1.folha.
uol.com.br/expediente/?cmpid=menupe> e <http://www.institutomillenium.org.
br/author/judith-brito/>. Entre os colunistas da Folha, estão os seguintes “especia-
listas” do Imil: Alexandre Schwartsman, Leandro Narloch, Marcos Troyjo e Samuel 
Pessôa. Também são colunistas do jornal, Demétrio Magnoli e Reinaldo Azevedo. 
O coordenador do Movimento Brasil Livre (MBL), Kim Kataguiri, foi colunista 
da Folha de 19/01/2016 a 14/03/2017. A Folha também conta, entre seus colunis-
tas, com alguns representantes das esquerdas, como, por exemplo, Vladimir Safatle, 
professor do Departamento de Filosofia da USP e filiado ao Partido Socialismo e 
Liberdade (PSOL). Safatle é colunista do jornal desde janeiro de 2013. Guilherme 
Boulos, membro da Coordenação Nacional do Movimento dos Trabalhadores Sem 
Teto (MTST), foi colunista do jornal de 26/06/2014 a 09/03/2017. Entretanto, a 
orientação liberal da Folha de S. Paulo é evidente. Assim como sua posição favorável 
ao impeachment de Dilma Rousseff. Cf. <http://www.folha.uol.com.br/>, <http://
www1.folha.uol.com.br/colunaseblogs/colunas.shtml> e <http://www.instituto-
millenium.org.br/institucional/especialistas/> (acesso em 25/09/2017).
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democrática, e com parâmetros distintos do neoliberalismo, está mudando o Brasil. E 
fará de tudo para derrotar esse projeto. De tudo.71

Ressalto que esse artigo foi escrito em setembro de 2012, ou seja, 
nove meses antes das chamadas “jornadas de junho” de 2013, quando 
teve início um intenso processo de desgaste e desestabilização do governo 
de Dilma Rousseff. Contudo, escrito em meio à espetacularização do 
julgamento iniciado em agosto de 2012 no Supremo Tribunal Federal, da 
AP 470, que ficou conhecido como o julgamento do “mensalão” petista.

Iniciativas de criar organizações e partidos ultraliberais, como o 
Partido Novo e o Libertários,72 vêm se intensificando no Brasil nos 
últimos anos, particularmente como reação aos governos social-demo-
cratas e reformistas dos presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma 
Rousseff, do Partido dos Trabalhadores (PT). Ainda que representantes 
de concepções minoritárias, essas organizações têm se fortalecido. São 
organizações que têm atuado fazendo oposição a governos eleitos de 
esquerda, centro-esquerda e social-democratas, cujas políticas não são 
consideradas “amigáveis” ao livre-mercado e a determinados interesses 
dos Estados Unidos. Mas essas organizações não fazem apenas oposição 
democrática. Elas têm atuado, cada vez com mais intensidade, com o 
objetivo de desgastar, desestabilizar e, finalmente, derrubar esses governos.

As mesmas organizações norte-americanas que apoiaram o impeach-
ment de Dilma Rousseff atuam no apoio aos setores políticos da direita 
liberal e ultraliberal nos demais países latino-americanos, como Argen-
tina, Chile, Equador, Venezuela etc.73 E, como no Brasil, participam (ou 
participaram), em maior ou menor grau, de ações de desestabilização 
de governos de esquerda, centro-esquerda e social-democratas.

71	Cf. Emiliano José. Instituto Millenium, mídia e as lições da história. CartaCapital, 
06/09/2012. In: <http://www.cartacapital.com.br/politica/instituto-millenium-
-midia-e-as-licoes-da-historia> (acesso em 15/02/2017).

72	Cf. <http://oglobo.globo.com/brasil/jovens-se-organizam-tentam-criar-legendas-
-da-nova-direita-4305063> (acesso em 06/02/2017).

73	Cf. a entrevista de Marina Amaral à revista IHU On-Line, do Instituto Humanitas 
Unisinos – IHU, de 01/08/2016, já citada: <http://www.ihu.unisinos.br/entrevis-
tas/558321-movimento-brasil-livre-mbl-e-junho-de-2013-uma-franquia-ame-
ricana-que-depois-do-impeachment-esta-presente-no-movimento-escola-sem-
-partidoq-entrevista-especial-com-marina-amaral#> (acesso em 08/02/2017).
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No caso do processo político-jurídico que teve como objetivo o 
impeachment de Dilma Rousseff, concluído em 31 de agosto de 2016, 
a participação das grandes empresas de mídia foi central, assim como 
a ação (na internet e nas ruas) de organizações como o MBL e Vem 
Pra Rua, que tiveram o apoio, nada discreto, das corporações de mídia 
que criaram o Instituto Millenium.

Não posso deixar de me posicionar, neste texto, em relação ao im-
peachment da presidente Dilma Rousseff, que considero a concretização 
de uma espécie de novo “modelo” de golpe de Estado, parlamentar-jurí-
dico-policial-midiático-empresarial, por não ter havido a comprovação 
de crime de responsabilidade cometido pela presidente deposta. Todo o 
processo de impeachment de Dilma foi cercado de inúmeras polêmicas e 
questionamentos, levantados inclusive por um expressivo número de juristas.

Minha intenção, portanto, foi mostrar, de maneira breve e preli-
minar, algumas das conexões entre organizações da direita ultraliberal 
norte-americana, brasileira e hispano-americana. Conexões estas que se 
estabeleceram, também, na promoção das manifestações e propaganda 
política a favor do impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff.

Organizações e fundações com posições político-ideológicas assu-
midas existem à direita e à esquerda do espectro político. Mas o que 
ocorreu no Brasil em 2015 e 2016 foram doações em dinheiro, além de 
treinamento – por organizações estrangeiras, principalmente norte-ame-
ricanas –, de personagens que tiveram um papel central na mobilização 
social para destituir uma presidente da República legitimamente eleita, 
sem a comprovação de crime de responsabilidade.
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